
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 115 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 150• SESSÃO, 
EM 14 DE SETEMBRO DE 1983 

1.t- ABERTURA 

!.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofício do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal 

-No S/22/83 (n'70j83-PjMC, 
na origem), encaminhando ao Se­
nado Federal cópias das- nOiã.s ta­
quigráficas e dO acórdão prOferido 
pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordi­
nário n9 97.718-0, do Estado de São 
Paulo, o qual declarou a inconsti­
tucionalidade do art. 87 e seus pa­
rágrafos da Lei n' 440, de 24 de se­
tembro de 1974, daquele Estado. 

1.2.2 -A vis os do Ministro Chefe 
do Gabinete Civil da Presidência da 
República 
- N9 344/83, encaminhando in­
formações prestadas pelo Minis-

SUMÁRIO 

tério da Previdência e Assistência 
_ Social em atendimento ao Requeri­

mento n~" 662/83. -

~ N 9 345j_83, encaminhando in­
formações prestadas pelo Minis­
tério das Minas e Energia em aten­
dimento ao Requerimento n~" 

·734/83. 

1 .. 2.3- Oficio do Sr. )9-Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando á revisão do Se­
nado autógrafo do seguinte proje­
to: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 

I 15j83 (n' 5.97Bj82, na Casa de 
origem), de ínicíati_va -dO Senhor 
Presidente da República, que acres­
centa parágrafo ao art. li' da Lei n~" 
5.161, de 21 de outubro de 1966, 
que autorizoU a instituição da Fun­
dação Centro Nacional de Segu­
rança, Higiene e MeÇlcina do Tra­
balho. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
SENADOR NELSON CARNEI­

RO, colno Líder- Acertos e equí­
vocos do pleito eleitoral de 82. 

1.2.5 - Comunicação da Presi-
_dência 

- Presença na Casa, da Sr• lris 
Célia Cabanellas Zannini, suple.pte 
convoCada, em virtude da licença 
concedida ao Sr. Senador Jorge 
Kalume. 

1.2.6 - Prestação do compromis­
so regimental e posse da Sr~ Iris 
Célia Cabanellu Zannini 
1.2.7- Comunicação 

__ - Da Sr' I ris Célia Cabanellas 
Zannini, referente ao seu nome 
parlamentar e filiação partidária. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
(continuação) 

SENADOR MÁRIO ÚAIA -
Crise energética do Estado do 
Acre. 

SEÇÃO I! 

QUINTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 150~ Sessão, 
em 14 de setembro de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. M oacyr Dal/a 
e Almir Pinto 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Mário Maia - Eunice Michiles -
Claudionor Roriz - Galvào Modesto - Aloysio Cha­
ves- Gabriel Hermes- Alexandre Costa- José Sar­
ney - Alberto Silva - Helvfdio Nunes- Almir Pinto 
-Virgílio Távora- Carlos Alberto- Humberto Lu­
cena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema- Gui· 
lherme Palmeira- Lourival Baptista- Jutahy Maga­
lhães- Luiz Viana- Moacyr Dalla- Nelson Carnei­
ro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo 
Badaró -Alfredo Campos - Severo Gomes - Henri­
que Santillo - Gastào Müller - Roberto Campos -
José Fragelli- Saldanha Derzi --:'_Affonso C~m_argo­
Ãlvaro Dias- Jorge Bornhau.sen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~>-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o úguihte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

No S/22/83 (n' 70/83-P/MC, na origem), de 13 do 
corrente, encaminhando ao S_enado Federal cópias das 
notas_ taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supre­
mo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordi­
nário n"' 97.718-0, do Estado de São Paulo, o qual decla­
rou a inconstitucionalidade do art. 87 e seus parágrafos 
da Lei n~" 440, de 24 de se"tembro de 1974, daquele Esta­
do. 

( Ã Com_issão de Constituição e Justiça.) 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor ExecutiVo-

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA, como Líâer- DiagnóStico­
do Nordeste brasileiro e a apresen­
tação de propostas concretas para 
a solução de seus problemas. 

SENADOR ALO YS/0 CHA­
VES. como Líder - Reparo ao 
pronunciamento do Senador Ro- _ 
berto Saturnino, feito na sessão de 
8 último, na parte referente às de­
clarações do Sr. Assis Paim. 

1.2.9 - Comunicação da Presi­
dência 
-Convocação de sessão extraor­
dinâria a realizar-se hoje, às 18 hci--· 
ras e 3"0 minutos, com- Ordem do 
Dia que designa. 

1.2.10- Leitura de projetos 
- Projeto de Lei do Senado n~' 

231/83, de autoria do Sr. Senador 
Ãlvaro Dias, que dispõe Sobre a 
concessão de amparo previden­
ciário aos filhos dos trabalhadores 
rurais desde que inválidos ou por­
tadores de defeitos físicos ou con­
gênitos. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 
232/83-Comptementar, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
que estende aos trabalhadores ru­
rais o regime da previdência e assiS:­
tência social urbana, bem como a 
legislação do seguro de acidentes 
do trabalho, e dá outras providên­
cias. 

1.2.11- ComUnicações da Lide­
tança do l?DS 
- De substituiçõeS- de membros 
em comissões permanentes e espe­
cial. 

1.2.12- Comunicações de Lide­
rança do PMDB 
-De substituiçõeS; de membros 

em comissões permanentes e espe­
cial. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~' 

98/83, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 84.206.720,00, o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
Â Comiss_ão __ de Redação. 

--Projeto de Resolução n~' 

102/83, q-ue atiforiza a Prefeitura 
Municipal de Estância- (SE) a ele­
var em CtS-45.299.987,01, o mon­
tante de sua dívida consolidada-. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

-Requerimento n~' 75.8/83, de 
autoria do Senador Lourival Bap­
tista, solicitando_-a transciiçào nõs 
Anais do_' senado, dos discursoS­
proferidoS pelo--Vice--Presidente d~ 
República, Aureliano Cl~aves e 
pelo Presidente Jo_ão Figueiredo, 
quando da solenidade em que reas­
sumiu á c<irgo, no dia 26 de agosto 
de 1983, no Palâcio do Planalto. 
Aprovado teiiâo usado da palavra o 
Sr. Pedro Simon. 

-Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Decreto Legislativo nq 
1/81 (n'i' 75/80, na Câmara dos De­
putados), que homologa -o ato do 
Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel­
mOeâã, em 1979, no valor global de 
Cr$ 37.734.500.000,00, na forma da 
legislação em vigor. Aprovado. Â 
Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Decreto Legislati­
vo n~' 36/8I(n'>' 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o 
ato do Conselho Monetário Nacio- . 
nal que autorizou emissões adiciO­
nais de papel-moeda em 1980, até o 
limite de Cr$ 70.000.000.000,00, na 
forma da legislação em vigor. Dis-­
cussão adiada para a sessão do pró­
ximo dia 19, nos termos do Reque­
rimento n~' 778/83. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
79 /_81 (n"' 3.247/80, na Casa de o ri-
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gem), que dispõe sobre a obrigato­
riedade de aplicação em projetos 
específicos dos créditos e financia­
mentos de organisrrios gõvf:rna­
mentais e âaqueles provenientes de 
incentivos fiscais. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da_ Câma'ra n'>' 
51/83 (n~' 88/79, na Casa de ori­
gem), que revigora, com nova re­
dação, o art. 278 da Consolidaç~o 
das Leis do Trabalho aprovada 
pelo Decreto-lei n~' 5.452 de {'i' de 
maio de 1943, dispondo sobre a 
jornada de trabalhÕ dos ·estivado­
res. Votação adiada p01: falta- de 
quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 
150/82 (n' 3.826/80, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao 
art. 461 da ConSOlídaçãõ-das Lefs 
do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de I~' de ~aio 
de 1943. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

203(82, de autoria do Senador Nel­
son Carilefrõ, revogando dispositi­
vos da Lei n~' 7 .O 16, de 23 de agosto 
de 1982, que disPõe sobre a rever­
são para Cargos inteirantes do Pla­
no de Classificação instituído pela 
Lei n~' 5.645 de 1970. Votação adia­
da por falta de quorum 

-Projeto de Lei do Senado n~' 

21/83, que dispõe sobre a redução 
do preço do âlcool para venda a 
proprietârios de veículos -de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que especi­
fica. -Discussão sobrestada por falta 
de quorum, para votação do Reque­
rimento n~' 775/83. 

- Projeto de- Lei do Senado n'i' 
158/82- Complementar, de auto­
ria do Senador Itamar Franco,_ que 
veda a instituição ou m:a]Ora_Çào_de 
tributo por Decreto-lei__e dâ-_ou_tras 

AVISOS 
Do Ministro Chefe do Gabinete 

Civil da Presidência da República 

N~' 344-/83, de 13 de setembro de 1983, encaminhando 
informações prestadas pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social em atendimento ao Requerimento de 
Informações n9 662, de 1983, de autoria do Senador 
Mârio Maia, formulado com o obj~tivo _de instruir o 
Projeto de Lei do Senado n'i' 28, de 1979, do Senador 
Franco Montoro, que promove reajustamento de benefi­
cios previdenciários, restaura proporcionalidade entre 
tetos para contribuição, e dá outras providências. 

(À Comissão de ,Constituição e Justiça.) 

N~' 345/83, de 13 de setembro de 1983, encaminhando 
informações prestadas pelo Ministério das Mínas e Ener­
gia em atendimento ao Requerimento de Informações n'i' 
734, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, for­
mulado com o objetivo de instruir o Projeto de Reso­
lução n9 _ _127, de 1982, apresentado pela CPI instalada 
para investigar o Acordo Nuclear Brasil-Alemanha. 

(À Comissão das Minas e Energia.) 

OI'! CIO 

Do Sr. !~'-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhandQ à. revisão do Senado autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No IIS, DE 1983 
(N~' 5.978/82",-na Casa de origem) 

De iniciativa_do Sr. Presidente da República 

Acrescenta parágrafo ao art. 1'>' da Lei n~' 5.161, de 
21 de outubro de 1966, que autorizou a instituiçilo da 
Fundação- Centro Nacional de Segurança, Higiene e 
Medicina do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~' Oart.l'<'daLein~'5_.16l,de2ldeoutub.rode 

1966, fica acrescido do seguinte parãgrafo único: 

"Art. 111 ............ -.................. , 
Parâgrafo único. Técnicos credenciados pela 

Fundação terão livre acesso aos recintos de traba­
lho, durante o horârio normal das respectivas ativi­
dades, para a realização de estudos e pesquisas 
sobre prevenção de acidentes ou de dOenças do tra­
balho, desde que autorizado pelo Ministro de Esta­
do dq Trabalho." 
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providências. Discussio encerrada, 
ficando a votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
280(80, de autoria do Senidor Ita~ 
mar Franco, determinando que a 
Ordem dos Advogados do Brasil 
opine sobre a escolha dC-MagistraM 
dos que devam integrar Tribunais 
com jurisdição em todo o território 
nacional. Discussão encerfada, fi. 
cando a votação adiada por falta 
de quorum 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA-

SENADOR JOS/1 IGNÁCIO­
Atentado a bomba aQ. "Jornal da 
Cidade", de Vitória - ES. Com­
portamento de políiicoS-pessediStas 
do Espírito Santo, visando despres­
tigiar o Governador daquele Esta­
do junto ao Governo Federal. 

SENADOR JOS/1 LINS- Infor­
mações do Conselho Nacional do 
Petróleo a respeitro do_ suprimento 
de derivados de petróleo ao Estado 
do Acre. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 151• SESSÃO; 
EM 14 DE SETEMBRO DE !983 

2.1- ABERTURA 

2.2--' EXPEDIENTE 

2.2.1 -Requerimento 
- N~> 779/83, de autoria do Sr. Se­
nador Jorge Bornhausen solicitan-
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do autorizaÇão do Senado Federal 
para participar da Delegação do 
Brasil à XXXVIII Sessão da As­
sembléia Geral das Nações V nidas. 

2.3-0RDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA - Depoinlento da Sr• Léa 
Leal, Presidente da LBA, sobre os 
problemas do planejamento fami­
liar e da paternidade responsável, 
feito perante a CPI do crescimento 
populacional. 

- Requerimento n"' 772/83, de 
desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n~' 340/-80, que acrescen- SE NA. DO R GASTA- O 
ta parágrafo úilicoaá?rt. 373_.da- -- MVLLER - Nota do Diretório 
Consolidação das Leis do Traba- Regional do PMDB-MT, -recrimi- -
lho, facultando à empregada com nando o Governo do Estado pela 
prole o direito à jornada de_ traba- violência empregada na área poli-
lho reduzida, com remuneração cial militar e civil. 
proporcional. Aprondo. 

-Requerimento- n~' 773j83, de 
desarquivamento do Projelo de Lei 
do Senado n~' 48/81, que dispõe 
sobre aval de cônjuge casado sob 
regime de comunhão de bens. 
Aprovado. 

- Projeto de Resolução 01' 
99/83, que suspende a execução da 
Lei n'~ 940, de 27 de novembro de 
1978, do Município de Aguaí, Esta­
do de São Paulo. Aprovado. A Co-
missão de RedaçãO: -

2.4- MATÉRIA APRECIA­
DA APÓS A ORDEM DO DIA 

-Requerimento n~' 779/83, lido 
no Expediente. Aprovado, após pa­
recer da comissão competente. 

2.5- DISCURSOS APOS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JOÃO CALMON 
- Atentado a bomba ao "Jornal 
da Cidade", de Vitói'ia-ES. 

SENADOR MARTINS FILHO 
- Pn;>blemática nordestina. 

2.6-DESIGNACÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ~ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUN­
CIADOS EM SESSOES ANTE­
RIORES 
~Do Sr. Pedro Simon, proferido 

- nii: seSsão de 4-8-83. -
- Do Sr. Humberto Lucena, 

proferido na sessão de_ 13-9-83. 
-Do Sr. Virgílio Távora, profe­

rido na sessão de 13-9-8] 

4- MESA DIRETORA 

5- LiDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
- MISSOES PERMANENTES 

Art. 2-"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

tem como objetiyos principais, entre outros, estudos e 
pesquis-as -soóre saúde ocupacional, acidentes e doenças 
do trabalho, estudos e pesquisas relacionadas com os 
métodos de trabalho, meiQsde proteÇão coletiva e equi­
pamentos individuais de proteção do trabahador, e as­
sessoramento técnico aos órgãos responSáveis pela polí­
tica nacional de segurança, higiene e medicina do traba­
lho. Entretanto, para ~ dese-nvolviffie:rlto dessas ativida­
des, ~tá a FUNDACENTRO na dependência ela boa 
vontade das empresas, jâ que seus técnicos não têm auto­
rização legal para inspecionar as instalações e métodos 
de trabalho nos diversos locais de atividade. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrãrio. 

MENSAGEM N• 94, DE 1982 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Na­
cional: 

Nos termos do arL 51 da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas· Ex­
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado do Tr:tbalho, o anexo projeto 
de lei que "acrescenta parágrafO ao art. 19 da Lei n~> 

5.161, de 21 de outubro de 1966, que autorizou a insti­
tuição da Fundação Centr-o NaCíonal de Segurança, Hi­
giene e Medicina do Trabalho." 

Brasília, 24 de março de 1983.- João Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS GM/N• 02, DE 21 DE 
JANEIRO DE 1982, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DO TRABALHO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo projeto de lei que viSa acrescer 
de parâgrafo o art. I~> da Lei n"' 5.161, de 21 outubro de 
1966, a fim de que possa a Fundação Jorge Duprat Fi­
gueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho -
FUNDACENTRO - melhor -desenvolver seus objeti­
vos. 

A FUNDACENTRO, conforme seu Estatuto, apro­
vado pelo Decreto n'~ 77.3f9, de 22 de março de f976~ 

Se, em grande nQ.mero_, tem sido encontrada facilidade 
para o desempenho de seu mister, em inúmeras outr~s 
oportunidades, geralmente nas empresas faltosas, que 
procuram encObrir suas irregularidades, iêm os técnicos 

_da FUNDACENTRO encontrado empecilhos para que 
os estudos e pesquisas possam ser levados ~ termo. 

Ao ser desejado dar a estes técnicos cOndições de_ in~ 
gfCSso nos i'ecintos de trabalho, durailteO horário nornal 
das respectil{as atividades, não se pretende lhes propor~ 
cionar condições de fiscalização do cumprimento das 
·normas legais, inerentes à segurança e medicina do tra­
balho, privativas de órgãos da administração federal di­
reta, mas, tão-soi:nente, condições para realizarem pes­
quisas Voltadas à higiene e segurança do trabalho e à 
proteção do trabalhadÕr, conforme OS obje~ivos da 
FUNDACENTRO. 

Os trabalhos já desenvolvidos pela FUNDACEN­
TRO, rec.onhecidos mundialmente, permitiram que o 

_ Quinta-feira_ 15 4069 

Banco Interamericano de Desenvolvimento Regional -
BIRD, em convênio com este Ministério, viesse a forne­
cer àquela FUNDAÇÃO, nos próximos 24 meses, 9 (no­
ve) laboratórios para exames de materiais orgânicos e 
inorgânicos de valor superior a trés milhões de dólares. 
Essa inestimável cooperação ensejará o perfeito apare­
lhamento da FUNDACENTRO e se tiver ela a liberdad~ 
de estudar as condições de trabalho, sobretudo nos seto­
res considerados os mais perigosos ou mais nocivos à 
saúde, poderá identificar vasta gama de riscos profissio­
nais e oríentar .os empresários sobre a forma de eliminá­
los ou de neutraHzã-los, evitando a morte, a invalidez 
prematura ou a mutilação de milhares de trabalhadores. 

O projeto· de lei ora submetido à elevada consideração 
de Vossa Excelência, se aprovado, estou certo, virá 
constituir-se um marco na constante luta desenvolvida 
em prol da preservação da saúde e da capacidade física 
do trabalhador. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Execelência 
o meu mais profundo respeito. - Murillo Macedo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.161, 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1966 

Autoriza a instituição da Fundação Centro Nacio­
nal de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber -que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1~> Fica o Poder Executivo autorizado a insti· 
tuir uma Fundação destinada à criação e manuntenção 
de um CeJltro N acionai de Segurança, Higiene e Medici­
na do Trabalho, que terá por objetivo principal e genéri­
co a realização de estudos e pesquisas pertinentes aos 
problemas de segurança, higiene e medicina do traba1ho. 

Art. 2~> Poderão participar, também da instituição, 
manutenção e atividades da Fundação, entidades e orga~ 
nismos jlúblicos e privados, nacionaiS, estrangeiros e in~ 
ternacioilais. 

Art. 3~> O patrimônio conStitutivo da instituição da 
_Fundação e de sua )Jlanutenção serâ integrado pelas im~ 
portâncias em espécie e bens de qualquer natureza que 
para tal fim forem destinados pelos instituidores e man# 
tenedores assim como por doações, auxílios, subvenções 
ou prestações de entidades públicas e privadas nacionais, 
estrangeiraS e internacionais. 

Parágrafo único. Constituem igualmente patrimônio 
da Fundação as rendas de qualquer natureza que esta ve­
nha a auferir da execução remunerada de serviços. 

Art. 4~> Os Estatutos determinarão a sede, estrutura, 
organização e forma de administração e de funciona­
mento da Fundação. 

§ }I' Os Estatutos elaborados pelos instituidores, se­
gundo projeto oferecidO pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência Social, depois de ouvido o Procurador­
Geral da República, serão submetidos à aprovação do 
Presidente da República. 

§ 21' O representante do Poder Executivo na insti­
tuição da Fundação serâ designado pelo Ministro do 
Trabalho c Previdência Social, processando-se, poste­
riormente, da mesma forma tal representação nos vários 
órgãos que compuserem a estrutura e organização da 
Fundação. 

Art. 5~> As entidades seguradoras públicas e priva­
das são :consideradas mantenedoras obrigatórias da Fup_­

- dação, para a qual constribuirão com importância cor~ 
respondente a 1% (um por cento) do valor dos prêmios, 
endossos, reajustes e correções pagos nos contratos de 
seguro contra acidentes do trabalho. 
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§ 1'1 O recolhimento _das contribuições referidas nes­
te artigo deverá realizar-se até o último dja do mê.s se­
guinte àquele em que se verificar o pagamento de_ tais 
prêmios, endossos, reajustes e_ correções, mediante depó­
sito dos totais mensaiS na agência local oli mahfpróxima 
do Banco do Brasil S.A. 

§ 29 O Banco do_Brasil transferirá, autQmaticaJ!le.n­
te, todos os depósitos para a sua Agência-Centro da lo­
calidade de sede da Fu_ndação, a crédito d~; conta espe­
cial designada Fundação Centro Nacional de Segurança, 
Higiene e Medicina -do Trabalho. 

Art. 6'1 Fica Q Poder Executivo autorizado a abrir, 
no Ministério d_o Trabalho e Previdência Social, um cré­
dito especial de Cr$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de 
cruzeiros), que será o valor da contribuição da União 
Federal na instituição da Fundação de que trata esta Lei. 

Parágrafo úniêõ. · O crédito a que se refere este artigo 
terá vigência pelo pfazo de 3 (três) anos e a importância 
respectiva será depositada na conta referida no § 29 do 
artigo anterior, imediatamente após a publicação oficial 
dos Estatutos da Fundação. 

Art. 7'1 A obrigação do recolhimemnto da impor­
tânCia a que se- refere o_art .. 59 terá vigência a partir do 
mês imediatamente posterior à publicação do Diário Ofi­
cial da União, dos Estatutos da Fundação. 

art. 89 A Fundação gozará dos privilégiOs legais a­
tribuídos às instituições de utilidade pública. 

Art. 99 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasilia, 21 de outubro de 1966; 1459 da Independên­
cia e 789 da República. - H. Castello Branco - Luis 
Gonzaga do Nascimento e Silva- Octávi.o G. de Bul_hões. 

(À Comissao de Legislaçao-Social) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- O Expedien­
te lido vai à publicação. ·concedo a palavra ao nobre Sr. 
Senador Nelson Carneiro, como Líder do PTB. 

O SR. NELSON_ CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discUfso,) --Sr, Pres1deilte, SrS. Senadores, 
quase um ano ap6s os resultad_os eleitoraís do último 15 
de novembro, parece oportuno discutir suas causas e 
conseqüências, agora que se vão acomodando paixões e 
jâ não se ouve nas praças públicas a palavra incendiária -e 
benvinda dos mitingueiros, fugindo aos rigores da ainda 
injustificável Lei Falcão~ 

Em seu discurso de 24 de agosto, o Presidente Ulysses 
GuiinaTães citou os números colhidos pela Oposição, re-­
lativos ao pleito senatorial, para reivindicar a s-olidarie­
dade da maioria da Nação. Retrucou-lhe, nesta Casa, o 
Presidente José Sarriey, invocando a letra de dispositivo 
constitucional, a fim de sustentar que a preferência po­
pular se afere pelo total de cadeiras obtidas pelos Depu­
tados Federais. Assim~ todos ficaram satisfeitos; nin­
guém perdeu, ganharam Governo e Oposição. Eu diria 
que realmente quem lucrou, apesar de tantos desacertos 
cometidos, foi a ordem democrãtica, transpondo mais 
uma etapa difícil, a do restabelecimento, pelo voto dire­
to, da escolha dos governadores. 

Assentada essa preliminar, urge indagar onde acerta­
ram e onde erraram Governo e Oposíção. É para esse ba­
lanço desapaixonado, mas nem por isso infalível, que o­
cupo, Sr. Presidente, a tribuna desta Casa, onde pontifi­
cam tantos dos mais ilustres homens públicos do País. 
Creio que, no fim de contas, o Governõ ertoo. máis_do 
que a Oposição, mas foi a Oposição, às vezes inclusive 
com meu voto, que primeiro se equivocou. 

O pluripartidarismo constituía antiga e repetida rei­
vindicação oposiCiO:iliSfa; e, coril olhos de ver no futuro, 
dela se fez arauto, prudentemente, a vocação política de 
Petrônio Portella. Já não era mais possível tendências i­
deológicas e justas ambições continuarem- no C!:!partilho 
estreito do bipartidarismo, a que- e a observação é me­
..Jancó~ica - podem desgraçadamente retornar. Criados 
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cinco Partidos, e todos sabem com que imensos sacrifi­
_-cios, o quadro parecia muito próximo da p,crfcição: jâ 
ninguém de bom senso desejava a antiga multiplicação 
de siglas, que várias delas nada representavam. 

A sublegenda, explicada por seus partidáiíos cOmo i­
nevitável rio man1quetsmo anterior, constituía excreScên­
cia no pluripartídarismo. S_omente o Partido oficiâl seria 
beneficiário de sua extinção, pela maior capacidade de a­
glutinação que o poder propicia. Foi quaOdo errou a O­
posição, com o apoio de votos_situacioniStas. Dir-se-ã 
que mais valem as idéias do que as possíveis conseqüên­
cias danosas que_delas advenham. :b verdade. Mas, neste 
instante, analiso pragmaticamente atitudes,· em face da 
linguagem das urnas· de novembro. 

Deveria ter sido aquela uma hora de profunda medi~ 
tação governamental sobre as razões e as conseqüências 

_da repulsa pariãmentar. Onde a sublegenda aproveitaria· 
_ à legião situacionista? O tempo mostrou que em nenhum 
_ Estado. Onde ganhou, prescindiu de multiplicar postu-

lantes. Onde foi derrotada, não havia sublegenda que a 
- salvasse. Com dais ou três candidatos, saídos todos das 

mesmas hastes, teria por acaso o PDS ganho no Acre, no 
Amazonas, no Pai-á, no EsPírito Santo, no Rio de Janei­
ro, em Goiãs, em Minas Gerais, em São Paulo, no Para­
ná, em Mato Grosso do Sul? A resposta, que parece sal­
tar de to_dos os lábios, é pela negativa. 

Para cumprir seu programa, a Oposição cometia o pri­
meiro equívoco. Com a sublegenda, talvez lhe fosse 
possível vencer ao menos em Pernambuco, onde nunca 
se entenderam inteiramente seus principais líderes. O 
triunfo abriria as portas do Nordeste ao PMDB. Assim, 
a eleição do Sr. Marcos Fre:ire cresCia de importância, 
tantQ mais que não se podia esperar êxito no desespera­
do e afinal surpreendente desempenho do Partido na 
Bahia. 

Do revide oficial resultou, porém, que_ se reaglutinas­
sem as forças que lutaram no sol e no sereno durante 
tánfoS anos ®htra-=-o-poder discricionário, e, retornando 
ao aprisco matemo, o Partido Popular engrossava as fi­
leiras da Oposição com numerosas solidariedades reco­
lhidas dos quadros oficiais. O erro do Governo, e gravís-

- simo, decorreu do fato de _não estar habituado a engolir 
sapos alimentados pelo Congresso, sempre tão sensível 
aos-desejos e até aos caprichos do Planalto. 

Desastrados casuísmos tornaram -iifevitáver a derrola 
do_POS ao menos eril Minas Gerais,_ Estado chave para a 
política si'tUacionista,"jusfo -quando ainda o Sr. Itamar 
Franco não repudiara a hipótese de tentar concorrer ao 
Palácio da Libçrdade. A vinculação de votos acabou ele­
gendo no Rio de Janeiro, à sombra do _candidato do 
PDT e do Sr. Roberto Saturn"irio, bancadas em grande 
parte aTnda assustada-s com a vitória que pensavam im­
possível, e_ com reflexos na constituição do Colégio Elei­
toraL 

Mas se esses foram, em análise desapaixonada, alguns 
erros de repercussão nacional, vale apenas descer ao exa­
me de alg-uns aspectos setoriais. Por que o Sr. Gerson 
Camata conqUistou o direitO de ocupar o Palácio An­
chieta? Porque a cúpula pedessista abandonou a candi­
datura natural do Sr. Élcio Ãivares, por mais que Ine re-­
cuse aplaudir a volta à governança de quem já a exerceu. 

A imp-r:ovisação mais grave, e sem dúvida a mais de­
sastrosa, insisto, ocorreu precisamente em Minas Gerais, 
onde o governo teoricamente não poderia perder, O can­
didato escolhi4o para se opor ao Sr. Tancredo Neves 
não era do ramo, e não houve ajuda nem pÕder que o 
salv~sse. Permitam-me Vossas Excelências recordar ain­
da uma vez palavras que, paraninfo dos bacharelandos 
goianos, proferi no já distante ano de 1952: - .. Não se 
improvisam generais, cientistas, professores. Insistimos, 
todavia, em condenar aos que da política fazem um des­
tino, como se fora dos embates pudessem os noviços po­
lir as arestas de sua formação e se banhar nas águas lus; 
trais da confiança popular, antes de perseguir a mercê 

Setembro de 198.3 

suprema de dirigir oS povos e orientar suas aspirações." 
Não havia qualquer dúvida de que o experimentado Pri· 
meiro Ministro, depois da reunião do PMDB, podia aca­
riciar a vitória, que outrora lhe fugira em meio ao tufão 
janista. Mas hoje ninguém nega que seu sucesso foi facili­
tado pela canhestria política do competidor escolhido, 
varão de muitos títulos e capaz de falar vários idiomas, 
mas sem qualquer mensagem digna de emparelhar à de 
seu v-eterano advers--ªxio. Dír-se-á que o Sr. Murilo Bada­
ró-igU<i.lmente nã_o_teria êxito na porfia. S quase certo, se­
não certo. Mas contava a seu fav_or, além de recolher a 
vocação política do saudoso João Badaró, a circunstân­
cia de haver peregrinado por todos os Municípios do Es­
tado, revendo em especial os antigos companheiros d_o 
PSD, que tão importante papel tiveram na eleição do Sr. 
Tancredo Neves. De qualquer forma a escolha pessedista 
foi sobremodo infeliz, embora o resultado devesse ter 
sido-o me"Smõ. Mas o que restou da candidatura do Sr. 
Eliseu Rezende? Nada, absolutamente nada. Ele foi um 
transeunte na política partidária, ja:meis urii residente, 
um chefe,_ um tíder, ~nquanto o Sr. Murilo Badaró, mes­
mo derrotado, teria conquistado esporas de cavaleirQ 
para próximos embates. 

Foi o troca-troca impensado e preconceituoso de go­
vernadores nomeados que pronunciou a escalada do ex­
Deputado Wils_on Martins senhor de justa auréola de ha­
ver sido, no Mato Grosso do Sul, o mais injustiçado de 
seus homens públicos cassados pelo poder ditatorial. 
Mas ela se tornou_visível a olho nu com a indecisão rela­
tiva ao candidato situacionista. 

No RiO de Janeiro, também começou jogando mal o 
governo, talvez porqui durante muito tempo não o ani~ 
masse a esperança de um triunfo. Para compensar, o 
maior partido oposicionista cometeu por igual grave de­
sacerto, ao sacrificar o nome do Sr. Roberto Saturnino, 
já descÜ'nfiado, e com razão, da fidelidade chaguista. Im­
pressionado com a ascensão inicial da Sra. Sandra Ca~ 
valcanti e do Sr. Miro Teixeira, foi lançado apressada.:. 
mente o Sr. Emílio Ibraim, que dias antes se afastara da1 
Secretaria de Obras e, de tal forma se sentia afinado ad· 
ministrativamente com a situação que deveria combater, 
que, nas poucas intervenções que o curto prazo lhe per­
mitiu, falava sempre .. em meu governo". Surgiu então a 
-candidatura do Sr. Moreira Fr;mco em grande estilo, 
com larga propaganda, tão abundante quanto a do então 
pacífico-Sr. Miro Teixeira, antes da manifestação osten­
siva dos luas pretas. possivelmente os responsáveis por 
sua inesperada intenção de virar a mesa e de amaldiçoar 
suscetível sociedade de informações. O PDS voltou-se 
contra os dois ~andidatos, até então preferenciais, e es­
queceu o Sr. Leonel Brizola, que corria por fora, com ve­
lhos amigos e outros, novos, que não lograram encontrar 
acolhida nas diversas legendãs. A vinculação de votos_ -
possivelmente terã roubado ao PDS sua mais espetacular 
e inesperada vitória. Ao colocar, nos últimos dias, por 
todos os .. meios de div_ulgação, o dilema "ou Brizola ou 
eu", o Sr. Moreira Franco sofreu mais do que o líder pe­
detista o fato de não poder contar com os v.otos de mui­
tos que, cientes pelas pesquisas derradeiraS do provável 
insuc-eSSo dos demais pleiteantes, indagavam em que 

--Consistiria o pronletidó socialismo, que depoís se ainore-
nou. Diga-se em favor da verdade que o resultado obtido 
na velha metrópole foi sobretudo surpreendente para os 
que nãO se davam conta de que, por detrãs da juventude 
pro:áiis'sora dei éX·Prefeíto de Nit.er6i, estava o prestígio 
cimentado do Sr. Amaral Peixoto. Mas se o pedessimo 
perdeu o Palácio guanabara, conquistou maiores cadei­
ras na Câmaràdos Deputados. E aumentou suas chances 
no Colégio Eleitoral. 

A ausência da sublegenda no Ceará mostrou não ser 
fatal ao governo, e os três coronéis -apontados como irre­
conciliáveis encontraram um Ponto de convergência, ao 
tempo em que a vinculação anulava qualquer possibili-
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dade do Sr. Mauro Benevides, que caminhou serena e 
heroicamente para o pelourinho. 

Também no Rio Grande do Sul não fizeram falta a-S 
sublegendas. Ali o Planalto não admitia perder, não po­
dia perder, pelas mesmas razões, imaginadas ejamai_s ex-_ 
postas, que determinaram no passãdo, às vésperas das e­
leições indiretas, injustificâyeis cassações, numa cantada 
conta de chegar. Foi o revfde da impossibilidade de coli­
gação que favoreceu ao-sr.Jair SoareS, se-acaSo-Sincera a 
aglutinação uposicionista em toirlo ·dO Sr. Paulo Bros­
sad, eis que, muito moço_e acostumado a aguardar cons­
trangidamente sua vez a Cada quatro anos, o Sr. Pedro 
Simon bem que se resignaria a viVer mais outros quatro 
para conquistar a Raquel de seus constantes sonhos. 

No Paraná, conhecida a posição do Sr, JúJio Canet, 
não havia como o PDS insistir de quem ainda não plan­
tara raízes na política regional, estranho ao ramo, sem 
jamais haver submetido seu nome ao julgamento poj:m­
lar. Quando a desafeição pessoal retirou do cenário o 
controvertido Sr. Paulo Pimentel, começou o Sr. Josê 
Richa a preparar o discurso de posse. Apesar de sua lon­
ga vivência Política, também o Sr. Ney Braga ainda não 
se acostumara a saborear o prato mais comum em nossa 
culinária, os sapoS. 

E São Paulo? Com -suOlegenda ou sem sublegenda, 
com vinculação ou sem vinculação; o Planalto não ali­
mentava nenhuma dúvida quanto ao desfecho eleitoral. 
Até os cegos viam e os surdos escutavam o eco antecipa­
do do inevitável fi'acasso. TantOs ãnos n-o pOder, o-PDS-­
não criaia, não preparara um.SucesSor parã Ó Sr. P3ulo 
Maluf. O Governo Federal, ainda até agora ruminando 
o desapontamento do Sr. Laudo Natel, deixara correr li­
vremente o barco, assim como quem não tem nada com 
o que venha a acontecer. O contraste se agravava com a 
preparação cautelosa, há décadas, da candidatura do Sr. 
Franco Montoro, já que a desambição do Sr. Ufysses 
Guimarães nunca lhe disputou a primazia. Quem logo 
pressentiu o insucesso governamental, com a candidatu-
ra mal alinhavada do Sr. Reinaldo de Barros, também 
neófito em disputas eleitorais, foi- o esperto Sr. Orestes 
Quércia, que manteve seu nome em foco até obter, na 
hora derradeira, a ascensão à vice-governanÇa. com­
preendo que seria dificíl a coligação das forças pedessis­
tas e trabalhistas, eis que os petistas se deixavam embalar 
pelo carisma do Sr. Luiz Inâcio. Mesmo essa remota 
possibilidade a vinculação pôs por terra, com grave re­
percussão, é bom não esquecer, na Câinaia.-dos Deputa­
dos e, conseqüentemente, no COlégio Eleitoral. E, quem 
sabe, poderia ter sido iniciada a busca de um nome Capai 
de, em 1986, disputar em melhoreS condições a- eleição 
para o Palácio Bandeirantes. Seria, em qualquer hipóte-­
se, uma tentativa proustiana de recuperar o tempo perdi­
do ... 

No Pará, o s·egredo é de Polichinelo. A cisão foi fatal à 
legenda pedessista, provavelmente agravada com a esco­
lha de um grande nome, também jejun_o ~m pugnas elei­
torais. Nem salvou a nau ameaçada pela borrasca do 
dissídio a exemplar lealdade do Sr. Jarbas Passarinho, 
que o levou a deixar a cadeira da Presidência para pro­
nunciar corajoso_ discurso, justificando o proceSso dos 
padres franceses, tarefa que poderia ter sido aesempe­
nhada por um dos integrantes da liderança majoritária. 
Por isso deve ter pago muito e, possivelmente, também 
um pouco pelo voto favorável ao divórcio. Talvez a 
sublegenda o reconduzisse ao Senado, se a corrente pesa~ 
da da vinculação não lhe houvesse atrapalhado a cami­
nhada. 

Havia Estados onde a vitória do PDS era favas conta­
das, e o foi, apesai do elogiável esfõ-rço dos líderes oposi­
cionistaS. Assiiil, riO-Maranhão, no Piauí; ilas Alagoas, 
em Sergipe, e mais moderadamente em Mato Grosso. O 
Acre somente foi excluído desse rol depois do desinteres­
se do ex-Gove-rnador Geraldo- MC:squita. 

Quando o Sr. Agenor Ma!ia, que sabe das coisas, re­
solveu sensatamente pleitear uma cadeira na Cãínara dos 
Deputados, estava antecipando o resultado das urnas 
norte-rio-grandenses. Em Santa Catarina a oposição 
contava com dois nomes prestigiosos, os dos Srs. Jaison 
Barreto e Pedro Ivo. Ali o jnstiti.iló- da suhfegenda favo­
receria à oposiÇão, e talvez levasse o Sr. Esperidião 
Arnim a retirar os últimos fios de cabelo. Depois que- o 
Sr. Marcondes Gadelha se filiou ao PDS e o Sr: Cunha 
Lima desistiu sucessivamente de pleitear a reeleição e até 
uma vãga n~ chapa de Deputados, estava claro que a a­
gueriida oposição paraibana concentrara suas maiores 
esperanças na Prefeitura de Campina Grande, e inter­
rompida ficaria, por um quatriênlo, -a Vitoriosa carreira 
do Sr. Antonio Mariz. 

Estou convencido de que essas observações hão de so­
frer, em muitos pontos, adendos, divergências e retifi­
cações. Mas hoje; toôos somos unânimes em recOnhecer 
que tanto o Governo como a Oposição fizeram lanCes e­
quivocados. Também não será difícil concluir que os ca­
suísmos prejudicaram mais ao Governo do que à Opo­
sição, e-~o ·tettiÇO acabOu O-virando COntra o feiticeiro 
maior. Vale não esquecer a influência que o oceano de 
dinheiro, derramado no último pleito, contribüiu para 
.desfigurar naturais resultados, especialmente para as ca­
sas legislativas e as chefias municípaís. Se as mesas re­
dondas atenuaram o rigor da Lei Falcão, jaz definitiva­
mente sepultada a boa intenção da Lei Etelvino Lins, a-

- gora que até o ligamento de trompas é moeda eleitoral. 
Mas; sobre tudo isso, o principal-é que a Nação pa-reGe se 
ter libertado definitivamente do medo, completando a 
_obra iniciada em 1974, pela memorável campanha do an­
ticandidato, que trouxe a esta Casa dezesseis dos vinte e 
dois novos Senadores. De justiça ressaltar igualmente a 
determinação do _ _presidente João Figueiredo, que nãO só 
anistiou- a todoS-os proscritos da vida pública, tantos i­
nexplicavelmente proscritos, como assegurou a reali­
zação do pleito a.o -participar da campanha eleitoral, e 
garantiu a posse de todos os eleitos. 

Resta, agora, pensar e repensar nas eleições presiden­
ciais. Nada prenuncia, ao menos quanto se enxerga mu­
nido das mais poderosas lunetas cor-de-rosa, uma vitória 
governamental, adotado que seja o voto direto. Convo­
cada, a Nação duramente traumatizada, não compreen­
de, e por isso mesmo dificilmente aprovaria a permanên­
cia do atual sistema de forças. Também não deve iran­
quilizar ao PDS a minguada diferença de votOs no Colé­
gio EieitoriiJ; quándo Os liames -da fidelidade partidária, 
a dois meses da transmissão âe inando, estão natuial­
mente esgarçados, e temerário será imaginar que os in fi­
eis, se eXistirem; não sC diSpOnham- a COrrer os riscos _de 
u-ma probletnátícá"e, na'--rrLelhor hipótise, demorada pc!r~ 
d"ã de mandato jâ f ruído pela metade, quando estiver es­
poircando o foguetório pelo triunfo dÕ beneficiáriO da 
dispersão. Dai a extrema delicadeza da missão confiada 
ao Sr. Presidente da República. José Wamberto lembra 
que Castelo Branco, ao empossar Mem de Sá no Minis­
térjo da Justiça, "afirmou que, no cumprimento de seus 
deveres de Chefe do GoVerno e de servidor da Revo­
lução, estaria presente ao problema da sucessão". E cita 

_essas palavras do Marechal:- "Não como comandante 
a -impor o sucessor, pois não temos candidatos de bolso 
de colete, já que este, pelas suas estreitas dimensões e in­
timidade do vestuârio, não somente amesquinha o candi­
dato, mas também não exalta o próprio dono do colete. 
O que, no entanto, não impedirá que, dada a nossa res­
ponsabilidade pela política do Governo, estejamos aten· 
tos ao assunto. Ainda mais que nos colocamos fora e aci­
ma de naturais e necessárias competiçõeS, além de nãc 
admitirmos uma solução continuísta". Qualquer passo 
em falso do General João Figu~ired<;~_ poderã ser fatal ao 
-isquema situaciOriista, a começar pela indicação do pre· 
ferido. Cada v_oto perdido são d_ois VÇ~tos. Conyém não 
esquecer que o Colégio Eleitoral, mesmo com o sufrágio 
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a descoberto, é uma assembléia política. E nem sempre 
divergência representa traição. Há momentos em que 
questões fechadas são tão frágeis quãnto bolhas de sa­
bão. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO -Com muita honra. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex• fez realmente a história 
das eleições passadas, e agora o discurso de V. Ex• se 
atualiza dentro dos acontecimentos que estamos viven­
do. A minha impressão é que a Revolução, da qual eu 
participei e d~ _cujo ônus eu tambêni devo participar, teve 
os seus· desvios, os seus erros, os seus equívocos, e o 
maior de todos os equívoc_os da Revolução foi quando 
ela tirou as prerrogativas desta Casa. (Muito bem!) Por­
que se continuássemos no regime de independência den­
tro do sistema revolucionário, hOje, o Governo atual não 
st:Tia o único responsável pela crise que estamos atraves­
sando. (Muito bem!) Ele isolou os políticos. Nenhum 
político, nenhum de nós teve condições de tomar a ini­

. ciativa de propor despesas, de um cruzeiro sequer, no 
Orçamento ou noutra emenda qualquer. Logo, estamos 
a10d3:-hoje deritro ·de uma ditadura feChada no setor eco­
nômícO:-os políticos estão todos fora, não tiveram qual­
quer participaÇão. Esse foi o 8rai1de equívoco da Revo­
lução. Se ela tivesse permitido a convivência, o diálogo, 
até os atritos dentro do Congresso, então, hoje, a respon­
sabilidade não caberia somente aos que ficaram com o 
cQ,.rn_a.rido da Revolução, mas estaria assentada defi~iti­
vamente dentro do Congresso e do Executivo. Esse foi o 
grande erro da Revolução_, ao meu ver. t um equívoco. 
Digo apenas para definir minha opinião, com a vivência 
política que tenho. com as lutas que travei, desde a mi­
nha província até a tribuna desta Casa. Devo dizer a V. 
Ex', como eu dizia ontem ao meu querido colega e ami­
go, embora adyersário, o Senador Henrique Santillo, eu 
dizia: Não vamos fazer arenga dentro do Congresso. Va­
mos recompor este Cop_gresso, porque amanhã, se nós 
não estivermos à altura deste momento, amanhã poderá 
vir o pior, e o povo não terá respeito a esta Casa, a Casa 
do Congresso Nacional. Vamos nos unir, vamos dardes­
tinação a este País. Vamos conversar, vamos verificar 
corno nós poderemos traçar o rumo até para auxiliar o 
Presidente da República dentro das dificuldades em que 
ele se encontra. E como fazer? É difícil, mas não é im­
possfvel. Eu sei que não existe o consenso em regime de­
mocrático, mas eXiste o diálogo, existe o respeito às deli­
berações da maioria. Então, se nós conseguirmos, todos 
_unidos, respeitar a regra do jogo que já foi imposta -
não aceito de maneira nenhuma que se discuta eleição di­
reta para o futuro Presidente. Pois, se a Oposição aceitou 
o jogo indo para as eleições, na.convicção de que ia fazer 
o Presidente da República, e se ela tivesse feito, ela iria 
abrir mão; com o seu Colégio Eleitoral já assegurado 
para fazer o Presidente? Então nós temos que reconhecer 
que o Presidente da República já está eleito com um Co­
légio Eleitoral conhecido. E como então nós fazermos o 
entendimento, como entregar ao Congresso a grande res­
ponsabilidade para nós salvarmos este País? Para atingir 
esse objetivo, nós teríamos que nos reunir e discutirnios 
a maneira de realizar uma reforma constitucional total, 
que devolvesse_ ao Congresso as suas prerrogativas, que, 
futuramente, se acordo houvesse nesse sentido; voltasse 
a ser direta a eleição para Presidente da República e ou­
tros pontos que nós poderíamos discutir, levar esses en­
tend_imentos aos candidatos do meu partido e dizer que 
nós estamos dispostos a negociar dentro dessas bases. O 
Senhor toma compromissos de levar a todos candidatos, 
então aquele candidato que fosse eleito, ele já vinha com 
o compromisso de fazer um Governo, não digo nem de 
união naciQ__nal, de salv;1ção nacional. Então nós estaría­
mos encontrando o caminho. Depois dessa eleição cada 
um que~ tomasse o seu caminho, mas os compromissos 
·estavam assumidos. E o Presidente da República estaria 
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preso a um compromisso do seu partido com o Congres·~ 
so Nacional. li_ apenas uma idéia de quem viveu muito e 
que estâ vendo as coisas, tal vez, sob uma ótica diferente 
daqueles otimistas que acham que a solução_ está nas 
mãos de A ou B. A solu_ção tem que estar na mão desta 
Casa. 

O SR. NELsoN CARNEIRO- Muito obrigado a V. _ 
Ex• Muito ilustra este modesto apanhado, esta crítica de­
sapaixonada das eleições e dos resultados do pleito de 
novembro, a opinião sempre respeitável e sempre abali­
zada de V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco._ Permite V. Ex'- úm aparte? 

O SR, NELSON CARNEIRO --Com mUit~ hpnra. 

O Sr. Itamar Franco --Aguçou minha curiosidade a 
declaração do nobre Senador Dinarte Mariz, de que o 
futuro Presidente jâ está eleito. Eu.só gostaria de saber. 
quem é ele? 

O Sr. Dinarte Mariz - Será aquele que o meu Partido 
indicar. 

O Si'.Itamar Franco- Veja como são as coisas, nobre 
Senador Nelson Carneiro. Acho que as observações de 
V. Ex• não encontraram eco no coração do Senador Di­
narte Mariz. 

O Sr. Dinarte Mariz - A democracia ê iSso, ni.eu 
nobre colega, é o respeito à opinião, de cada um. Agora, 
aquela que for agasalhada pela maioria, naturalmente 
será respeitada e apoiada pela minoria. Eu me habituei 
ao regime democrático. QuantaS vezes eu não fui mín!)·­
ria dentro do meu Partido, e nem por isso deixei de lutar. 
Em muitas -ociisiões, eu vi, com o passar do tempo, a mi· 
nha idéia vitoriosa. Então, eu estou aqui dando apenas 
uma opinião como homem que viveu muito tempo no 
mundo político, ouviu- ate-nciosamente todas as- cOriside­
rações que V. Ex' fez,- Estado por Estado, naturalmente 
dentro de uma observação e uma análise perfeita, -v. Ex• 
falou sobre tudo, mas o discurso de V. Ex' começou ago­
ra, quando falou na situação em que nós-nos encontra­
mos. 

O SR. NELSON ÇARNEIRO - Eviden~emente q~e 
esse é um discurso de análise ~ob~e os equívpcos e os 
acertos que marcaram o pleito eleitoral de 1982. Espero, 
na sessão que o Sena.do destinará a homenageax a me­
mória do saudoso Presidente do Congresso, o Sr. Mo!!ra 
Andrade, de voltar ao assunto para focalizar o in.stante 
em que o Poder Legislativo abdicou Qe ~uas prerrogati­
vas. 

O Sr. Itamar Franco -Permita-me uma última i!llef-­
venção. (Assentimento do ora_dQr.) --:- V. E~• faJou em 
equívocos. Exatamente, acho que o equivoco em que o 
Governo permanec-erá é se não pro'ceder às eleições dire­
tas para Presidente da República. Acho que esse o gran­
de ensinamento que podemos obter do pronunciamento 
de V. Ex•, nessa análise perfeita que fCz das últimas 

eleições. O Governo cometerá um grande ~quívoco, não 
há dúvida, se escolher, pelo processo indireto, esse pro­
cesso ilegítimO- que af está, o sucessor do Presidente João 
Fígueiredo. 

O Sr. Virgílio Távora - Não, eminente Senador -
desculpe-nos nem pedir-lhe autorização para o aparte­
mas, Senador ftamar Franco, o grande equívoco que to­
dos nós cometeremos será aquele" de não atehder ao ape­
lo feito pelos presidentes dos vários partidos, sob as for­
mas mais variadas, e ontem aqui reiterado pelo Líder do 
PDT, da compreensão do sentar à mesa e verificar que o 
País é muito superior a todas as nossas divergências. 
Esse sim será o grande equívoco. 

o" Sr. Dinarte Mariz-- Permite V. Ex• outro aparte? 

O SR. N'EiSON CARNEIRO- Sr. Pres-iderite, não 
gosto de abusar da paciência de V. Ex•, nos minutos que 
são concedidos à liderança, mas não posso deixar de 
atender ao último aparte do ilustre Senador Dinarte Ma­
riz. 

-0 Sr. Dinarte Mariz_--Agradeço a atenção de V. Ex• 
A penas para fazer uma alusão à intervenção do nosso 
nobre colega por Minas Gerais, Senador Itamar Franco, 
uma das figuras mais brilhantes desta Casa. ... 

O Sr. Itamar Franco- OPrigado. 

O Sr. Dlnarte Mariz- ... mas, gostaria de djzer_a V. 
Ex• que como em tudo, também na vida pública, existem 
equívocos. E o maior que v.ejo diante de mim é o nosso 
colega Itamar Franco, que é um defensor, um homem 
sempre enérgico na tribuna atribuir ao Presidente daRe­
públíca a fazer isso ou aquilo. Quer dizer que ele não tem 
amor ao Cong-resSo. Quan-do ele diz que _existe uma lei 
determinando que um sistema Jã existente deve ser com­
plementado, já teve iníciO na:s eleições, ele acha que a 
Presidente deve mudar. Não ~t_ou entendendQ m~is na-. 

- da. S. Ex! <ruer qUe o Presiden'le, amanhã, além de se en­
caminhar para uma eleição- direta, ele tenha também ou· 
tros poderes excepcionais. Pensei que esse poder fosse do 
Congresso. Eaqüi é que se- reforma a Constituição, não ê 

-um: ato do- Governo. Então, perdoe-~e meu nobre cole­
ga ... 

~'-o Sr: Itamal- Franco- Equívoco do-Gov~no. s~·o 
CÕ:ngtesso tivesse oorageffi mudaria as regras ... 

-O Sr. Dinarte Mariz- Ah bom, isso é outra coisa. 
Mas V. Ex~ falou no Presidente, o equívoco sería do Pr.;­
sidente, se ele fosse por esse caminho. Ora, esse camil}ho 
já está traçado. Tenho a impressão de que V. Ex', como 
um homem amante da lei e da_democracia, não vai acel· 
Ú.tt, de. m~n-i!inl it~n-huma, que se quebre uma situaÇão le­
gal para satisfazer a rim Partido, a uin grupõ ou a pes· 
soas. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Dinarte Mariz, tive~ 
mos aqui, desculpe· me Senador Nelson Carneiro, é a úl­
tima intervenção, prometo V, Ex• se esqueceu e esqUeCeu 
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rapidamente: a Constituição previa a eleições de_ Prefei­
tos e Vereadores em 1980. Ao apagar das luzes, pratica­

, mente, jã com as eleições nas portas, este Congresso, re­
presentado pela maioria do PartidO de V. Ex•, prorrogou 
os mandatos de vereadoes e prefeitos. Veja: V. Ex•, quan­
do as -regras eStão- fixas ... 

O Sr. Vírgilio TávOra ......:..- Mas não pela totalidade! 

O Sr. Itamar Franco - -~.mas quando interessa ao 
partido do GovernO, elas são alteradas. Esta ê que é a 
verdade, é o que assiStimos aqui. Quando interessa, o 
Governo altera, faltando até 48 horas para as eleições, 
Senador Nelson CR;rneiro. Esta é que é a verdade, e ela é 
irrespOridivel. 

O Sr. Dinarte Mariz- O Congresso foi quem alterou. 
Então, V. Ex~ deveria apelar para o Congresso e não 
para o Presidente da República. 

O Sr. Itamar Franco- Eu digo equívoco- do Presiden­
te, se ele mantiver. Mas este Congresso, Senador Dinarte 

_Mariz, se tivesse .coragem, já ~eria alterado as regras. 

O SR. PRESIDENTE - (Faz soar a campainha.) 

-O Sr. DJnarte Mariz - Acho que S. Ex• vai acabar 
concordando com a minha tese. Vamos unir todo o_Con~­
gressO para determinàr novo~ caminhos para este Pi{S. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, que­
ro concluir, voltando linhas atrás, quando dizia, depois 
de citar a frase do Marechal Castello Branco. -

QUalquer passo em falso do General João Figueiredo 
poderá ser fatal ao esquema situacionista, a come-çar­
pela indicação do preferido. Cada voto perdido são dois 
votos. Convém não esquecer que o Colégio Eleitoral, 
mesmo com o Sufrágio a descoberto, é uma assembléía 
política. E nem sempre divergência representa traição. 
Há momentos em que questões fechadas são tão frágeis 
quanto bolhas de sabão. Um partido político não é uma 
boia_da, impedida de esto_urar. A história está aí cheia de 
exemplos. E se não fosse assini, a vida pública converte­
ria _seus militantes em simples bonecos, falando pela voz 
dos ventríloquos. Ao contrário do que proclama o Sr. 
José Sarney, não há confiar em que::_ "com grito não se 
ãfina rabe:ça". -

Tudo pode acontecer, até isso. Em potítica o ditado é 
outro. Seguro morreu de velho, mas desconfiando ainda 
está vivo. Vivo, vivíssimo di silva ... (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Encontra-se 
na Casa a S• I ris Célia Cabanellas Zannini, suplente cõri­
vacada da representação do Estado do Acre, em víftude 
da licença concedida ao titular, Senador Jorge Kalume. 

S. E~• encaminhou ã Mesa o diploma, que será publi­
cado na forma regimental. 

É o seguinte o diploma encaminhado à Mesa 

----------------
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Designo os 
Srs. Senadores Mário Maia, Helvídio Nunes e Luiz Ca­
valcante, para compor Comis-sãó que deverã introduzir 
S. Ex• em plenário, a fim de prestar o compromisso regi­
mental. (Pausa.) 

Acompanhada da CorilissãO desigriada", dá entra­
da em plenário a Sr~ !TiS CélÚ1. Cabã.n-ellas ZanniÓ.i, 
prestando junto à Mesa o seguinte compromisso re­
gimental: 

"Prometo guardar i:z Constituiçao e-Gs lels dO Pafs, 
desempenharfie/ e lealmente o mandato de Senadora 
que o povo me conferiu e sustentar a união, a integri­
dade e a independência do Brasil". (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Declara em­
possada, como Senadora da República, a nobre Sr•· IriS 
Célia Cabanellas Zãnniili que, a partir deste momento, 
passará a participar dos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me-_ 
sa, comunicação que vai sedida pefo Sr. f9-SeCrêtárla. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à 
vista do disposto no art. 79-do -Regimento Interno, que, 
assumindo nesta data a representação do Estado do A­
cre, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e 
integrarei a bancada do PDS. 

Atenciosas saudações. - Iris Célia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A comuni­
cação- lida vai à publicação. -

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC..., Pronuncia o 
seguinte disCurSo.) - Sr.- Presidente, Srs. ·senadores: 

Antes de iniciar meu díscurso, dado a oportunidade 
que se me oferece no momento, quero saudar a minha 

conterrânea, Senadora Iris Célia Cabanellas Zannini, 
qtie ãC~bB. de assumir a cadeira de-Seil.adora da Repúbli-
éa. - -

-Paiã.béns, nobre Senadora conterrânea. 
Sr. -Presidente e Srs. Senaélores-
0 Acre- vem ocupando desde a semana que passou, 

longas colunas de nossos jornais e até do noticiário das 
TVs. NãC? para dele trazerem boas notícias, como a des­
cob~rta de alguma jazida de ouro, como a de Serra Pela­

-di Ou de algum novo Carajás; nem mesmo para informa­
rem noy{ls promessas do Governo Fedeial de retirar al­
guns de seus 11 municípiOs da área da segurança nacio­
nal ou de destinar mais recursos para a conclusão da BR­
,364, cujas obras se arrastam há mais de vinie anOS:- Nem 
o po_vo de minha terra espera por esse tipo de atenção do 
poder central pa"T:fSuas ·múltiplas e angustiantes necessi­
dades: Do Governo Federal, como de hábito, o povo a­
creano sabe que só pode esperar o esquecimento, o de&­
caso, a incúria e à impl-evldêi:tcia. 
_.Prova disso, Sr. Presidente, está no noticiário da im­
prensa-de poucos dias atrâs através das informações que 
te_~os de nossa terra, dando conta de que o Acre se en~ 
·contra sob ameaça de caos, sem óleo combustivel, sem 
luz, obrigado a longas horas de blck out. Ao isolamento 
costumeiro provocado pelas péssimas c-ondições -do ca­
minho de serviço, que é o que se pode chamar o trecho 
da BR-364 entre Porto Velho e Rio Branco, aliado ao ve­
rão regional que leva os rios Acre e Purus aos mais bai~ 

- Xos ,rifveis de suas águas, pesa, agora, sobre o meu Esta­
do mais esta calamidade: a falta de energia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ELETRONORTE, 
está fo"rriecendo energia drasticamente racionada, provo­

"-Canáo ã paralizaÇão dos serviços-essenciais do Estado do 
-ÃCie. 

O abastecimento de. energia elétrica da Capital acrea­
na, S,rs. Senadores, é suprida por aquela geradora -
ELETRONORTE - subsidiária da ELETROBRÁS, 
através de suas usinas I e 11 as quais são supridas, por 
2_ua _vez, c_om óleo diesel fornecido pela PETROBRÁS a 
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partir de seu terminal de Manaus. A alternativa deste 
terminal para sUprimento do diesel, gasolina e ãlcool de 

~Rio Branco é o ter_minaJ da PETROBRÁS de Porto Ve­
lho, Capital do riovíssimo _Estado de Rondônia. 

A ELETROACRE, que é uma Cia. mista do Estado 
do Acre, compra toda a geração elétrica local da ELE­
TRONORT_E e vende no varejo, através de sua rede de 
distribuição espalhada pela cidade e adjacências. 

As cidades do interior, entretanto, são ainda Servidas 
de energia termoelétriCa, gerada diretameilte pela ELE-
1ROACRE. O suprimento de óleo diesel para o interior 
do Estado_ permanece normal, eis que o Governador Na­
-bar Júnior te_ve o _cuidado de estOCar· comb-ustível para 
atender essas unidades durante aproximadamente 4 me­
ses t<jã to_mou todas as providências para que o controle 
de estoque a cargo da ELETROACRE permaneça aen­
tro desses parâmetros. Assim as cidades de Sena Madu­
reira, Feijó, Tarauacá, Cruzeiro do Sul, Xapuri e Brasile­
ia deverão ter óleo- diesel até dezembro. Em novembro, 
entretanto, com a chegada das chuvas a partir do fim de 
setembro, os rios. da região já estar~o em meia água e 
permitirão _a navegação franca das balsas petroleiras_ ao 
longo de seus leitos. QUeremos demonstrãr Com estâ ex~ 
posição que, no tocante à respons3b-ilidã.de do Governo 
do Acre, no que diz respeito ao fornecimento de energia 
às cidades interioranas, a situação é de absolUta normali­
dade. 

O problema que projetou o Acre nas manchetes dos 
jornais e das redes de televisão de todo o País, ~ nelas 
permanece _em cartaz desde sexta-feira passada, dia 9, 
por 5 dias comrecutivOs, em forma de grave denúncia de 
uma situação de colapso no abastecimento de energia. 
diz respeito sÕmei:lte à Cidade de Ri_ o Branco,. capitaÍ do 
EstadO do- Acre. Isto porque, muito _embora a PE­
'FR6BRÃS _disponha de um terminal em Rio ~ral!_co, 
-com tanques com capacidade para estocagem de até 4 
meseS, por descUido, descaso ou simples impreVidência, 
deixou de abastecer esses contingentes no tempo devido, 
aproveitando a--Cheia dos ii.os Acre e Purus. 
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O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Com todo o prazer, eminen• 
te Senador Virgilio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- Inicialmente, sobre o assunto 
que V. Ex• percutiu, a BR-364, se equivocados nã-o esta­
mos, é um dos trechos rodoviários mais importantes do 
Pais, que justamente permite o que nós chamamos de In­
tegração Nacional. Reputamo-ta do máximo interesse. 
Essa é uma boa notícia que damos a V. Ex' Pelas li­
gações que temos com a terra de V. Ex~ e talvez por uma 
questão sentimental, pois sabe V, Ex• que as primeiras 
providêncí2s da BR-364 f.oram tomadas ao tempo de Ge­
túlio, ainda ditador - com outra designação, natural­
mente, naquele tempo, não havia BR·364 ,:__e-neSSa oca­
sião estivemos exilados lã no Guaporê, quando fomos -
apanhados conspirando contra a ditadura de então -
deve V. Ex~ estar lembrado _d_a I__ Companhia Indepen­
dente Rodoviãria - o pouco ou muitO prestígio' que ti­
vermos vamos atuar junto ao Governo a fj_m de contor­
nar tal :;ituação. Não será um favor, pois temos a· con­
vicção de que é uma das prioridades darmos o tráfego as­
faltado àquela rodovia para a tão decantada Marcha 
para o Oeste, para as fronteiras oeste do País. Agora, 
quant a esses pequenos incidentes que existem, em que 
sempre culpamos seja um órgão Federal, seja um órgão 
estadual, conforme estejamos no governo ou na opo-
sição, e o orador seja de uma ou de outra facção - __ _ 
desculpe-nos a rudeza - a um e outro nós atribuímos 
uma razão. Caro cOlega, há um erro fundamental na es­
truturação, e todos do Governo· reconhecem, um erro 
que não vem de hoJe, vem de muito tempo, de nossa ma­
triz energética, qU.ã.ntO-a-não haver uma utilização exata_ 
das fontes energéticas compatiyeis com a região. É de um 
dos assessores maiores e mais brilhantes em termos de 
economia, pertencente ao Partido de V. Ex~. Marco An­
tônio Martins, justame-nte_ o eXame do que nós gastamos 
lOucamente, dentro deste Brasil - esta é uma crítiCa a 
todos nós e não ao atual Goveinó, Uma ci"ílica que venf 
de um passado que jâ-vãi müitõ longe - e não adapta­
mos, realmente, as fontes de geração energêtica às reais 
possibilidades e necessidades, digamos ·assim, do meio. 
Ter usina geradora de energia, à base de óleo combustí­
vel, de óleo diesel no Acre, convenhamos,' só um país 
muito ricõ, o Que não é O Casõ do Brasil, se permitiria_tal 
luxo. Não condenamos o gritO de V. Ex', a_ele nos asso­
ciamos, mas queremos cbamár a atenção para que, mUi­
to mais profunda que a revolta por uma falta momentâ­
nea do produto, que vai tornar possível a geração de 
energia nesses lugares, deve ser aquela outra de clamar, 
nãu só para sua região, mas pa'ra todo o Brasil, uma coe­
rêncíã energética, unia coerência que, diremos, desde o 
início da República, nunca foi obedecida. oeiculpe-nos 
o aparte, talvez descolorido, mas que bem representa o 
pensamento muito mais técnicO do que propriamente 
político. 

O SR. MÁRIO MAIA - Não tem do que Se -descul· -
par, nobre Senador Virgílio TávOra. O aparte de V. Ex' 
vem enriquecer e colorir os pobres argumentos que pro­
curamos trazer aqui ao convencimento da Casa. V. Ex• 
fez um aparte, coriio diz, técnico. Realmente é um ho­
mem experimentado na vida parlamentar e no Executivo 
de seu Estado. Conhece, como militar também, as para­
gens longínqUas de nossa Pátria, e fez referências, como 
registro histórico; de sua presença nos adentrados do 
oeste de nossa Pátria, ao temPo de Getúlio Yargas, 
quando jã se falava dessa penetração, dessa estrada que 
ê, em verdade, uma estrada de segurança nacional, de 
primeir-a priOridade, que já devia estar pronta e asfalta­
da, há muitos anos, do Rio Grande do Sul até Ta.batip­
ga, no Alto Amazonas. 

Entretanto, vemos que ainda estamos-aqui ê na Câma­
ra Federal, como acabou de fazer, recentemente, o meu 

colega de Bancada, Deputado_ Geraldo Reis Fleming, 
cl~n{ando pela efetivação da BR-364, comO-urrla das viaS 
mais necessárias não apenas ao Acre mas, essencialmen-
te,- ao Brasil. _ _ _ 

No que diz resPeito à responsabilidade do atual Go­
verno, aliás, do partido de V. Ex•, temos que fazer com 
que ~ Casa c-ompreenda que esta responsabilidade al­
cança duas décadas e, por isso mesmo, ela se torna_muito 
grande, e já deveria o Governo ter- dado uma maior 
atenção na efetivação dessa vía de- comui:iicação. 

Desta forma, a PETROBRÃS não prOveu do" neces­
sário çombustível as usinas l_<? 11 da ELETRONORTE, 
bem como de álcool e gasolina para o consumo da praça, 
carros de passeio e táxis. Quem conhece a região, sabe 
muito bem que o transporte fluVial no Estado do Acre 
torna-se precârio nos meses_ de junho, julho, agosto -e_ na 
primeira -quinzena de setembro, épocas em -que as águas 
estão mais baixas. À vista disto, o Conselho Nacional do 
Petróleo (CNP), órgão fiscaHzador dos setores petrolífe­
rOs e c"arboníferos, tem entre suas principais.funções nor­
mátiVãs a de controlar e garantir o sUprimento de pe­
tróleo e_seus derivados a todas as regiões _do País. 

O Si-. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte1_ 

O SR. MÁRIO MAIA- Com prazer, nobre Senador 
Alberto Silva. 

O Sr. -Alberto Silva- Eu_ estaVa ouvindo o discurso de 
V. Ex•, lá no meu Gabíriete, e chego a tempo para 
co_ngratular-me com V. Ex• Pela reclamação, pela expo­
s[ção que fai; da falta de combusUveis rio seu Estado. E 
mostrando, como está fazendo, com o brilho que lhe é 
peculiar, que aquelas estradas necessárias ao abasteci­
mento de uma região tão distante, como é o Estad.o de V. 
Ex', já devçriam estar concluídas. Mas, nobre S~nador 
Mário Maia, eu gostaria de dizer a V. Ex• que a imprevi­
dência e, principalmente, iniciatiVa- desse tipo- de provi­
dência é sempre do Governo, a imprevidência comanda 
as ações a respeito deste assunto no nosso País. Anote V. 
E;x• o que vou dizer: para se fazer chegar l litro de óleo 
dt~sel ao Estado de V. Ex', consome-se_outro litro ou li­
tro c;_ meio. Entretanto, faz pelq_ menos 3 anos que um 
grupo de técniCos -da Universidade do Ceará descobriu 
algo que é fantástico nos dias de hoje. V. Ex~ tem ouvido 
falar em querer-se misturar óleo ve~etal com óleo ~iesel, 
para diminuir o consumo do diesel, substituindo-o por 

_óleo vegetal. O que os técnicos da Universidade do Ce_a­
rá fizeram_fo_i coisa diferente; atra vês de um processo que 
eles inventaram, eles dividem o óleo vegetal em duas par­
celas: uma é óleo diesel - pode ser colocado no motor 
do Carro :__e- a outra é glicerina, um prod~to nobre. Fi­
zeram mais_:_construíram uma pequena usina e fundaram 
_uma empresa, que se chama PROERG. Eu .. _e o Vice­
Presidente da República assistimos à inauguração. Pois 

·bem, eles fizeram uma proposta, através do Ministério 
de Minas e Energia, de montar uma usina destas naquela 
região,. para difundir o processo e a id_éia de se plantar o­
leaginosas ria(juela área, como o amendoim ou qualquer 
outra oleaginosa óe estrutura molecular conhecida, com 
exceção _da mamona. Com a efetivação de um Rrograma 

-desses poder-se-ia ter todo o combustível necessário para 
o consumo da região. Estive recentemente na PROERG 
e fui informado de que o processo, diga-se de paSsagem, 
foi aprovado pelo MiniStro César Cals e empancoi.t na 
SEPLAN. Então, um país que tem a riqueza, como_n6s 
temos, de óleos vegetais, que tem na região de V. Ex.• a­
quela pujança de se poder plantar o que quiser, oleagino­
sas lã existem, não tem óleo diesel porque há imprevi­
dência mesmo. O Governo pl"eÍere- gastar" 1 litro e meio 
de óleo para levar o óleo diesel tão necessário ao desen­
volvimento da terra de V. Ex• _e __ uma pena e é uma lâsti­
ma que isso esteja acontecendo. Parabéns a V. Ex• pela 
colocação que faz do problema, como de direito, repre--

- -sentante que é V. Ex• daquela região. Muito obrigado 
pela concessão do aparte e desculpe-me se fui longo. 
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O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Alberto Sil­
va, agradeço o aparte que V. Ex~ dá ao meu discurso, 
porque ele o enriquece muito, pelo brilhantismo e sabe­
doria com que V. Ex' costumeiramente aborda os 
problemas, quer em discurso, quer em aparte, pelos ensi­
namentos e informes técnicos e científicos que traz à Ca­
sa, para que os Srs. Senadores fiquem alertados e façam 
ver ao Poder Executivo a necessidade de uma atenção 
mais efetiva em dotações orçamentárias para a -pesquisa 
neste País, que é o que está f~:~ltando. Quanto às priorida-

---d~-: realmente toda a pesquisa está embrionária em nos: 
so País, e ainda dependendo de iniciativas individuais, 
sem qualquer estímulo do Poder Público. Com_referên­
cia às prioridades faladas por V. Ex~ e pelo nobre Sena­
dor Virgílio Távora, o exemplo aind1:1 da nossa batida e 
rebatida BR-364-é o ·mais convincente, porque essa estra­
da de_iã:nta ~ecesSidade, magnitude e importância para 
nós, foi relegada a um plano terciãrio, e se deu preferên­
cia a projetos de impacto como a Transa-mazônica e, piOf 
que a Trarisamazôníca, coffiõ~~nho repetido aqui várias 

- vezes, a PerimetrafNorte, ila qual se gastaram rios de di­
nheiro e hoje não se sabe n_em onde fica. Se aquela im· 
portância, que foi empregada na Perimetral Norte para 
abrir a florestã amaZônica__::_ e -depois abandonada- ti­
vesse sido empregada na BR-364, ela já estaria plena· 
mente asfaltada. 

___ Com referência ao_preço ~o transporte do combustí­
vel, V. Ex• tem razão, eu faço alusão ao mesmo tempo 
no texto do meu discurso. Realmente, gastamos quase 
dois litros de óleo diesel_pa_ra transportar um litro do 
mesmo óleo para a capital do meu Estado. Mas para as 
cidades mais distantes gastam-se até mais do que essa 
quantidade. Já deveria haver uma usina para produzir o 
âlcool da mandioca e o álcool d_a cana-de-açúcar; tanto a 
gramínea quanto a enforbiácea dão plenamente nas ter­
ras acreanas. Estão lá as terras esperando a mão do ho­
mem e os _pod_eres públicos. 

O Sr. Vii-gílio Távora- Pt'irmite V. Ex' um apaàe? 

O SR. PRESI.DENTE (Moacyr Dalla. Fazend_o s_oar_a 
campainha)- O tempo do nobre orador está encerrado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Pediria ao nobre Senador 
Virgflio Távora que me deixasse adiantar --o --discurso, 
pois- ::i.inda estou na terceira página. O problema é muito 
importante. 

O Si. Virgílio Tâvora- Poderíamos fazer uma solici­
tação ao eminente Presidente desta casa; porque o as­
sunto que V. Ex• traz- não C"oncordamos, claro, com 
algumas de suas colocações - mas o assunto, realmente, 
é interessante. O raiO de alcance deste plenário deve ser 
-um fórum de debates. Portanto, de_batemos aqueles as­
_suntos fundamentais, aqueles assuntos básicos. E qual é 
o asunto mais interessante para essa região que V. Ex• 
representa?~ ter justamente a sua integração ao resto do 
País. oe maneira que, Sr. Presidente, ê um apelo que fa­
zemos: um pouquinho de paciência, olhando o relógio 
correndo às avessas, mais uns 10 ou 12 minutos para o e­
minente Senad_or terminar o seu discurso. 

-· «;> _SR~ ~ÁRIO. MAIA -:- Esper_o a compreensão da 
Mesa, se ~ão para com este humilde orador, pelo menos 
para com o Estado que represento nesta Casa. 

Muito- embora -devamOs eD.fatizar as preocupações 
permanentes do general Oziel de Almeida Costa, presi­

__ dente do Conselho Nacional do Petróleo, no que tange a 
essa função primor-dial, parece-nos que seus auxiliares 
andam desatentos em relação a tão sério problema. A 
prova estã em que, nas últimas semanas, registraram-se 
vârias falhas no abastecimento de combustível em 'santa 
Catarina, no interior-de São Paulo, em Pernambuco e, a­
gora, no meu Estado. Teniõs notícias de fontes oficiais 
de que há 40 dias sairam 9 balsas de Manaus com carre­
gamento de 3 mi.lhões e 500 mil litros de combustível. 
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Até a presente data, Sr. Presidente, (notícia de hoje de 
manhã), nenhuma dessas balsas haviam sequer alcança­
do a cidade amazonense de Boca do Acre, no médio Pu­
rus. Apresso-me em informar ao SenadO, que esse traje­
to, Manaus-Boca do Acre, é normalmente percorrido 
por essas mesmas barcaças entre 12 a 15 dias, no período 
das cheias. Diga-se de-passagem que, nessa época, os rios 
estão com as águas em nível crítico de vãzante. b río Pu­
rus está .. raso" e as balsas se locomovem com grandes 
dificuldades, encalhando freqUentemente nos bancos ~e 
areia, tornando a viagem penosa. Vejam bem, as balsas 
ainda não chegaram a Boca do Acre. E, quando chega­
rem, dali não pass.il-ão, pois õ- -riõ Acre, afluente do rio 
Purus, é muito mais estreito e mais raso e não dará cala­
do para as balsas. Então, de Boca do Acre, o combustí­
vel deverá ser baldeado para caminhões-tanques de 10 
mil litros e nestes transportados para Rio Branco, atra­
vês do caminho de serviço de 220 Km, que é a futura es­
trada federal BR-317, continuação da Transamazônica. 
Este trecho, porém, de estrada federal acha-se pratica­
mente abandonado pelos Poderes póblicos da União, 
encontrando-se, atualmente, intrafr::gável. Para torná-lo 
transitável, o Governador Nabor Júnior, determinou 
que as ~ãquinas do DERACRE se deslocassem Pafã" a 
recuperação emergencial desse trecho da futura estrada, 
na maior parte dentro do território do Estado do Ama­
zonas. Que ironia,- Sr. Presidente e Srs. Senadores! ..• O 
Ministério dos Transportes nos nega a BR-364 e am.da 
nos obriga a gastar recursos do DERACRE oriundos dO 
P.D.R.I para recuperação de pontos críticos de uma es­
trada federal, com o agravante de ainda estar, a maior 
parte dessa estrada, em território alheio ao Estado do A­
cre, dentro do território do Estado do Amazonas. 
Informou-me, ontem, o Governador Nabor Júnior que 
as máquinas do Departamento Qe Estrada de Rodagem 
do Acre já se encontram a 28 Km de Boca do Acre e que, 
dentro de 48 horaS, completarão o serviço de recupe­
ração emergencial da "Estrada". 

Pela nossa exposição, os Srs. Senadores podem ver­
que esta não é uma solução definitiVa dó pioblema. ~ 
uma providência heróica, para- s-uprir aS riecessidades 
presentes, livrando a capital acreana de um colapso total 
de energia, de conseqüências imprevisíveis. Como já me 
referi no início, a- 2• altefnãtiva de abastecimento de 
combustível de Rio" Branco dá-se atrãvés do terminal da 
PETROBRÁS em Porto Velho, que não tem problemas 
de abastecimento fluvial, visto que o ~io Madeira _dá con­
dições de navegabilidade durante os 365 dias do ano, por 
ser bem mais caudaloso que o Purus---:-

Mas, para abastecer-se do terminal de Porto Velho, 
Rio Branco passa a depender da BR-364, numa extensã&l 
de cerca de 500 Km entre as_duas Capitais. AconteCe, S. 
Presidente, Srs. Senadores, que a BR-364, nesse trechot 
também ainda é um simPles caminho de serviço, intrafe­
gável na estrada, apresentando, vários pontos crfticos, 
como sejam: "brocotumas oi-iundos de lamaçais e atolei­
ros ressequidos, desvios e pontilhões caídos". 

A empresa Rodoviária "São Lucas" é credenciada 
junto ao CNP para o transporte de combustível na Ama­
zônia. Os carilionéírOs dCSSã: empresa cObravam até o ve­
rão passado, uma taxa de transporte de 250 mil cruzeiros 
por caminhão-tanque de 10 mil litros. Acontece que de­
vido ao péssimo estado de conservação dã estrada, as 
motoristas se recusam a transportar o combustivel.pbr 
esse preço, pois alegam freqOentes acidentes, como 
quebra de molas, de eixo de diferencial, estouro de 
pneus, etc., tornando a empresa de grande risco. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Seriadores, esses cami9-
neiros estão exigTndo, no verão deste ano, uma taxa adf:. 
cional de ~0%, iSto é, mais 125 in1I cruzeiros po,r cami­
nhão de 10 mil litros. 

De inicio, o General OiieJ se recusÕu i aceitar que a 
PETROBRÁS pagasse essa sobretaxa, excitando os ca-' 
mioneirõs a -não se aproVeitarem da situação difícil que 
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enfrenta 9 Estado do Acre-. Percebendo, entretanto, a 
gravidade do problema, resolveu ontem (dia 13) - so­
mente onteJY!, Sr. Presidente - concordar em pagar a 
sobretaxa, porém, apenas durante 1 O dias, isto é de 13 a 
23 do corrente mês de setembro. Assim, a partir de on­
tem, 20 caminhões-tanques de 10 mil litros, e não 200 
caminhões-tanques, como a imp-rensa informou, portan­
to, o abastecimento continua precário - estariam par­
tindo de Porto Velho com destino a Rio Branco, trans­
portando a frota, num total de 200 mil litros por viagem, 
a qual durará, em _!nédia, devido às péssimas condições 
da estrada, de 24 a 48 horas. Acontece que o con.sumo 
diário normal de óleo das Usinas I e 11 da ELETRO­
NÜRTE é de 100 mil litros. Portanto, cada viagem da 
frota de 20 caminhões, dá para o abastecimento de ape­
nas 2 dias. Como os caminhões gastarão 2 dias para irem 
carregados a Rio Branco, dois dias para voltarem des­
carregados e dois dias para retornarem, novamente, car­
regados a Rio Branco, haverá um hiato de 4 dias, deter­
minando um deficit crescente no abastecimento, obri­
gando, dessa forma, a cidade a um racionamento prolon­
gado, até que as balsas do Purus cheguem a Rio Branco. 
Isso quando as águas vierem. Há, também, o "pi:oblema 
com _a l;larcaça de travessia do Abunã que já entrou em 
pane 3 vezes, durante este mês. 

No dia 8 de setembro, e somente no dia 8 de: setembro, 
o Governador NabOr Júnior foi surpreendido com a ín­
formação dada pelo encarregado da ELETRONORTE, 

_ em Rio Branco, de que s_ó tinha estoque de combustível 
para 3 dias e, pol-- isSO, solicitava que a ELETROACRÊ 
submetesse a cidade a um racionamento imediato e rigo­
roso. Foi uma espécie de intimação ineXoráveL D·iante 
dessa realidade, foi acionada imediatamente toda a capa­
cidade de comunicação do Governo estadual no sentido 
de contactar-se com as autoridades da área energética: 
Ministro Cêsar Cals, Shigeaki U eki e Oziel Almeida 
Costa. 

Enquanto _não qbtinha uma solução maior, o Gover­
nador Nabor Júnior juntamente com o Diretor da ELE­
TROACRE, Dr. Carlos Abrantes, elaboraram um plano 
de racionamento com combustível para 5 dias em regime 
de 50% da carga total das usinas. Para não prejudicar 
mais. intens!].me.n!e os. serviços básicos localizados na 
ãrea central da cidade, como hospitais, ficou assim dis­
tribuídos o racionamento: 

_Centro: das 23 às 6 horas do dia seguinte. 
Bairros periféricos: racionamento de 18 horas conse­

cutivas, inclusive a Estação de Abastecimento d'água, a 
qual, por este motivo, está fornecendo apenas 50% do 
volume d'água normal para abastecimento da cidade. 

O comércio e as atividades industriais da periferia çom_ __ 
18 horas de racionamento, entraram em colapso. Muitos 

.balcõe!i_ frigoríficos pararam de fun~ionar com grande 
prejuízo para seus proprietários e a população em geral. 

Ainda com referências _às estradas, têm-se noticiaS va­
gas de que o Ministro dos Transportes, Cloraldino SeVe­
ro, teria mandado inspecionar o trecho Porto Velho­
Rio Branco. Mais uma vez, aqui desta tribuna, exorta­
mos o Sr. Çloraldino Severo a nos ouvir_ e_ destacar pa­
trulhas, pa~a uma ação permanente, nos pontos críticos 
da BR~364, não só no trecho Rio Branco- Porto Velho, 
como nos trechos Rio Branco - Sena Madureíra e Rio 
Branco - Xapuri - Brasiléia - Assis-Brasil. 

Não há previsão para a chegada das balsas na Boca do 
Acre. Há um mês que prometem chegar e não chegam. 

No setor dos transportes, o mais precário do País. dois 
~erços_dos carros oficiais do meu Estado estão parados 
por falta de combustível e a metade da frota de ônibus 
deixou de operar, sem falar nos carros de passeio e táxis, 
quase todos parados, em filas intermináveis nos postos 
de abastecimento, à espera de combustível. 

Sr. Presidente, isto tudo nos envergonha e enche de in­
dignação o povo de minha terra, já cansado das promes­
sas mirabgJantes das autoridades federais de resolver os 
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problemas energéticos, de abastecimento e de transpor­
tes do Acre. 

A situação atual da capital acreana evidencia um re-­
trocesso a um estado de desenvolvimento anterior a 
1950, quando o racionamento de energia ocorria das 19 
às 23 horas. 

Sr. Presidente, não é admissivel que, além dos proble­
mas comuns e inerentes a toda região amazônica, como a 
especulação fundiária, os saques às suas terras, a crimi­
nosa depredação de suas reservas florestais, a inexpressi­
va diversificação de sua produção agrícola, o isolamento 
do resto do País por falta de vias de acesso, veja-se o 
Acre na contingência de enfrentar um dos mais graves 
problemas de energia elétrica e de combustível que se 
tem notícia --no -=-Pãís. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Çom prazer, nobre Uder 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• receba, com o Go­
vernador Nabo r Júnior e o povo do Acre, a total solida­
riedade dos seus companheiros da Bancada do PMDB; 
nesta Casa. face à situação de calamidade em que se en­
contra o seu Estado, notadamente a sua capital, diante 
da crise de abastecimento de derivados de petróleo, o 
que revela uma falha lamentável das autoridades respon­
sáveis pelo setor no seiC? do Governo federal. 

O SR. MÁRIO MAIA- Eu é que agradeço a solida­
riedade de V. Ex•, à minha presença nesta tribuna e ao 
Governo de nosso partido no Estado do Acre. Mas o a­
gradecimento é extensivo a todo Estado do Acre, porque 
neste momento não há diferenças entre partidos, todos 
conjugados para resolver o grande problema que nos a­
flige. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA- Sr. Presidente, _com a per­
missão da Mesa, eu gostaria de ouvir o aparte do nobre 
colega, representante de um Estado ... 

-o Sr. José Lins- ~um minuto apenas, nobre Sena­
dor Mário Maia 

O SR. MÁRIO MAIA - ... que também vive sob o 
signo quase que eterno de calamidade. A nossa calami­
dade ê passageira, parece-nos, depende de uma chuva. 

O Sr. José Lins- Mais do que isto, nobre Senador 
Nário Maia, V. Ex• sabe que a população do Acre é, em 
grande parte, nordestina e, principalmente, de cearenses. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nós nos orgulhamos de ser 
filhos de nordestinos. 

O Sr. José Lins - Se não fosse por outras razões, V. 
Ex• teria a nossa solidariedade pe:lo menos pelos laços de 
sangue e afeto que nos unem. 

O Slt. MÁRIO MAIA - Muito obrigado. 

O Sr. José Uns- Mas: eu quena dizer a V. Ex•, que 
tenho em mãos informações que julgo importantes. São 
dados que me foram transmitidos pelo Conselho Nacio­
nal do Petróleo, que certamente são valiosos para V. Ex' 
Para não atrapalhar o discurso de V. Ex•, já que o seu 
tempo estã se esgotando, eu logo que puder darei ao Ple­
nário essas informações para que possam chegar até V. 
Ex• Então V. Ex• poderá ver o enorme esforço que o 
CNP tem feito, e as autoridades dos demais órgãos, para 
atender o Acre nessa emergência, realmente lamentável. 
Mui to obrigado a V. Ex•. 

O SR. MÁRIO MAIA- Eu é que agradeço a V. Ex' 
Veja bem, estamos trazendo o fato presente como canso-
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qUência de uma incOria do passado. De modo que a e­
mergência nasceu agora devido aos descv.id_os. à imprevi­
dência que os órgãos públicos tiveram com relação ao_a­
bastecimento do meu Estado no período em que ele de­
veria ter sido feito. 

Continuando, Sr. Presidente: 
Os_-transportes hidroviârios, praticamente os únicos 

meios de comunicação ut_ilizados para a movimentação 
de carga durante as êpocas invernosas, vinculam, até ho­
je, a economia da Amazônia, notadamente~ do ~cre, ao 
mercado externo do qual depende quase totalmente, sen­
do aqueles transportes responsâ v eis, de um certo modo, 
pela falta de integração de meu Estado aos demais Esta­
dos brasileiros. Por isso,jâ era de esperar, mais dias, J?:e~ 
nos dias, a eclosão, no Acre, de um colapso energético 
das proporções do que o atinge, neste instante. 

A falta de combustível e de energia que ora enfrenta o 
meu Es.t.a.qo foi advertida pelo Governador Nabor Jú­
nior às autoridades responsáveis pelo seu fornecimento, 
hã mais de quinze dias, recebendo delas a informação de 
uma balsa com 5 milhões de óleo diesel e;stava subindo o 
rio Purus. Acontece, Senhor Presidente, que o Governa­
dor Nabor Júnior m3.ridou algu11s funcionários do Esta­
do descerem o rio Purus em um longo trecho, por "desli­
zador" e a balsa não foi encontrada. 

É, assim, Sr. Presidente, que são tratados os proble­
mas do Acre pelas autoridades do Governo Federal. 

Não é admissível, Senhor Presidente, que um Estado 
da Federação, em que seus municípiOs São considerados, 
hipocritamente, ârea de segurança nãcional, dependen­
do, até hoje, de estoques de óleo diesel para o funciona­
mento de sua energia termelétdca, seja tratado com ta_n­
to descaso e com tanta imprevidência. 

Sofre assim o Acre-um racionamento calamitoso-, sem 
precedentes, com a ELETRONORTE gerando energia 
para o Estado apenas por três horas durante às 24 horas 
do dia. 

A situação é desesperadora, pois os estabelecimentos 
bancãriós, estão ameaçados de fechar suas portas, o co­
mércio paralisado, os hospitais trabalhando à luz deve-. 
las e os serviços essenciais seriamente compromelido_s. 

Sr. Presidente, há menos de dois anos-atrâ_s, o Minis­
tro das Minas e Energia declarou textualmente: "Posso 
afirmar que o Brasil é o País que melhor proveito pode 
tirar da crise mundial de energia. Temos en-ergia abun­
dante, quer a hidrelétrica, quer a extraída do carvão e:do 
xisto, da turfa, do urânio, da biomassa ou da lurninosi~ 
dade. Temos fontes--energéticas abundantes num_ffi],l.ndo 
em que há escassez de energia". 

Essas otimistas declarações do Ministro das Minas e 
Energia não foram-, certamente· dirigidas ao Acre, que 
dentro da Região N arte acusa baixíssima taxa de capaci­
dade geradora instalada de energia elétrica. 

Este é o contexto muito pouco animador em que vive 
o Acre, num País que se Orgulha de ter o maior potencial 
hídrico do mundo. 

Enquanto isto, Sr. Presidente, está orçado em mais de 
30 bilhões de dólares, o compromisso assumido pelo 
Brasil para o financiame-nto çJe seu mirabolante progra· 
ma de energia nuclear. Por que se preocupa tanto o Go· 
verno com este programa triunfalista, se ele se vem mos· 
trando incapaz de prover o N arte do País de energias de 
custos bem menos dispendiosos e de instalações bem me· 
nos sofisticadas? 

Sabe muito bem o Governo Federal que, para a Re-­
gião Norte poder sair do estado de estagnação a que foi 
relegado, necessita urgentemente ampliar seu parque in· 
dustrial e acelerar suas atividades comerciais. Nada dis­
so, porêm, será possível sem a ampliação de sua capaci· 
dade de energia elétrica e ténnica. 

Sofre, hoje, o Acre uma crise violenta de suprimento 
de combustível, enquanto, na ârea da PETROBRÁS, Q_ 

governo decidiu adotar uma política, que ele mesmo ch~­
. mou de .. agressiva" de exportação de derivados de pe-
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tróleo, uma vez que a capacidade de suas refinarias ultra­
Passa a uni milhão e meio -de barris/dia. _Mistérios de 
uma poHticã -energét1ca, qúe ningúém até' hoje desven~ 
dou. 

De acordo __ com_ a_ ~Jual Política Energética do Pai_~, "o 
terceiro item do seu Modelo _Energético é o desenvolvi­

'mento de fontes alternativas de energia, cabendo ao Mi­
nistéri~- d~~ Minãs -e Ene:r8ia, aplicar a teoria da regiona­
lidade, definindo para cada região do País o tipo energé­
tico mais a·propriado, de acordo co_m sua ocQrrÇncia na­
turai na própria área de consumo. Tal modelo, pofém, 
Senhor Presidente, parece que não se aplica ao Acre, cu­
jas taxas de _energia instalada estão entre as mais baixas 
do País. 

Afirma o Governo que aquele Modelo Energético re­
sultou de uma adesão nacional, e que ele nasceu de uma 
-B.inpla--discussão -a riívét bra-sileiro, desde entidades de 
trabalhadores, estudaittes, até os homens de governo e 
do COngr-eiiso Nacional. O Acre, com o terríyel Black-

- out que caiU sobre sua população parece desmentir tal a-
-- fifmativa, isto porque não basta empenhar-se em expan-

dir sua pro-dução interna de petróleo~ se os meios de seu 
-suprlffientO eS-tão sujeitos a sucessivo's-riscos de colapso, 
como é exemplo eloqiiente o caos que caiu sobre a capi-
tal de nleu Estado. - - -

Já é hora, Sr. Presidente, de o governo levar mais a 
sério Slla -política energética, ocuPando-se menos de ba­
lanços, muitas vezes, manipulados pelos seus tecnocra­
tas, decidindo-se a proceder a uma reformulação geral 
nesta política, para que as áreas mais carentes do País, 
como as do meu Estado, se vejam livres, de uma vez para 
sempre, de colapsos de energia e de combustível, como o 
que sofre há mais de 15 dias. Num país de extensão con­
tinenta( como o nosso, dominando a tecno(ogia do ál­
-cool carborante, não tem cabimento gastar-se tanta ener­
gia transportando energia. 

Nobre Senador Alberto Silva, aqui faço referência ao 
aparte de V. Ex• 

Para se levar um litro de óleo diesel ao Acre, gastam-se 
2 litros do mesmo óleo. Isto é Um absurdo, quando já 
devíamos ter uma usina de álcool de cana ou mandioCa 
no Acre e outra de extração de óleo de castanha doBra­
-~~· nativa e ab!Jndante em ~meu Estado, para Sl!bstituiçâo 
do diesel. 

V. Ex• sabe muito bem que a nossa terra, principal­
mente o vale dQ Purus-Juruã, ~ riquíssima em 91eÇ), .a­
través da c.astanheira, que é uma árvore da famfiia das 

- -Bertholletia excelsa ... 

-<lSr_. AJb~to Silva- Sr. Pres!dente, apenas u~ minu­
to para o aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, vou conce­
der, por um minuto, e terminO o meU prónuncianfentO. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex•, Sr. 
Senador Alberto Silva, foi citado nominalmente, e pode-. 

- rá; a:epofs que o nobre Senador terminar, pedir a palavra 
pela ordem e fazer o seu pronunciamento. 

O SR. MÁRIO MAIA - Concluo, então, Sr. Presi­
dente, o meu discurso. 
--O povo ac{eãil:o espera, nesta terrível conjuntur_ª em 
que vive, que o Governo Feçieral se decida a aplicar no 
Acre a sua tão descantada teoria da regionalidade, resol­
vendo de vez o angustiante problema de energia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
·Palmas.) 

_ O_$R. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder Humberto Lucena, que falará 
pelo PMDB. 
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O SR. HUMBERTO LUCl;N,; PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

· · ORADOR, SERÃ PUB,UCiDO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, como Líder 

_do PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- (PDS- PA. Como 
_Líti~;;;r,_ pronuncia o seguinte discurso;)- Sr. Presiden~e, 
Srs. Senã.dores: 

No dia 8 deSte mês, o nobre Senador Roberto Saturrii­
no fez um pronunciamento nesta Casa, a respeito do 
qual desejo efetua"! alguns reparos, para evitar que a íll­
terpretação desse texto possa conduzir a uma conclusão 
completamente distanciada da verdade, conclusão que 
não poderia passar sem um severo reparo da liderança 
<!o PDS. 

Não fiz esta retificação ou esta referência que agora 
realizo, Sr. Presidente na segunda-feira, porqu~ não 
compareceu à sessão do Senado o nobre Senador Rober­
to Saturnino. Não o fiz ontem, porque S. Ex• desejava 
proferir um discurso em torno do tema abordado pelo 
Presidente do nosso Partido, o ilustre Senador José Sar~ 
ney, e pediu-me que o seu tempo fosse preservado. Faço­
o, hoje, embora ausente S. Ex", porque este registro não 
pode mais retardar, Sr. Presidente. 

No discurso do dia 8, o nobre Senador Roberto Satur­
nino teceu algumas considerações a respeito da alteração 
da Presidência do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Sociã.l, a respeito dos conflitos verificados 
na cidade do Rio de Janeiro, e, por último, sobre uma 
publicação efetuada na imprensa, com matéria paga pelo 
Sr, Assis Paim C_u_liha, justificando a conduta do grupo 
Coroa-Brastel, que recebeu intervenção do Banco Cen­
tral em virtude de graves irregularidades constatadas 
nessa organizaçãó. 

Desejo, de pronto, Sr. Presidente, declarar que a Lide­
rança do Governo, a minha Bancada no Senado, o meu 
Partido não tem, como nunca teve, o prop6sito de opor 
qualquer dificuldade ao esclarecimento desses fatos. 
Uma CPI extraordinária, além das cinco que jâ estão 
constituídas, poderia ser organizada no Senado, como a­

_ventou o nobre Senador Hum~erto Lucena, mas ocorre 
.. que, com a mesma finalidade, se encontra funcionando 

__ na Câmara dos Deputados uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. O Poder Legislativo é um só, instituciOnal e 
constitucionalmente composto pelas duas Casas e, 
parece~me, sem possibilidade de contestação, qUe uma 
CPI n_a Câmara dos Deputados, onde as Oposições são 
maioria, poderá f<izer uma apuração completa desses fa­
tos, sem nenhum impedimento, sem nenhum obstáculo. 
A Oposição, poderia alegar que, no Senado, nós en~ 
traríamos com 2/3 n_a composição de CPI e que a apu~ 
ração poderia se tornar mais dificil. Na Câmara, a Opo­
sição não apura o que não quiser, porque ela tem a Presi­
dência da Comissão, ela tem a maioria da Comissão, tem 
todos os elementos para apurar os fatos que, como alega, 
escandalizaram este País. 

O Sr. ~~sé Fra~ell_i_-: Permite V. Ex• um aparte?_ 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Pois não. 

O Sr. José Frage~i - Parece que na Câmara há uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o caso da Del­

~ fin, mas sobre a Coroa-Brastel não. 

O SR. ALOYSIO CHAVES ---:' Há cinco comissões. 
Entre elas, a que poderá apurar essa denúncia. 

O Sr: José- Fragel!i- Um Deputado _nosso ia requerer 
qué foSSe incluicl"o na CPl da Delfin O caso da Coroa­
Brastel,_ porque ainda não havia tal ComissãO . 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Se não houver, e·pela 
extensão, nobre Senador, como V. Ex' sugere a proposta 
do Deputado, u Comissão tcírá coriipefência pai-a- fazer a 
investigação. 

O Sr:-José-f'ragelli- Perdão, sô para esclarecer: V. 
Ex~ acha que a Comissão de Inquérito, no caso da Del­
fio, poderá tomar conhecimento no caso também da 
Coroa-Brastel? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não estou afirmando 
isso a V. Ex•. A informação que tenho é que na Câmara 
dos Deputados foi constituída uma CPI para ap~rar · 
também esses Tatos e esSas irregularidades. Foi o que 
mencionei. Se essa Comissão não está func10nando, a in­
formação que se aduz aqui é a de que um ilustre Deputa­
do teria proposto que se ampliasse os poderes dessa Co­
missão, para-incluif também o caso Coroa-Braste!. 

O Sr. José Fragclli- Exato. Mas não foi aceito ainda, 
isso ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- De qualquer maneira, 
numa ou noutra hipótese, esia apuração poderá ser feita 
em toda a sua amplitude, por essa CPI instituída nã Câ­
mara dos Deputados. 

Prossegue: nessa análise e, mais adiante, assevera: 

··o que saiu nessa ~o~v~;sa franca e abe~-ta ~ 
referindo-se a entendimentos do Sr. Paim na ãrea do 
GoVerno- o Sr. Paim está na obrigação de nos re­
latar." 

Prossegue: 

"Está o Sr. Paim _(_)brigado tam~ém a nos contar 
que mecanismos imaginou, e o que lhe disse o Sr. 

__ ~i~istro _Pel.fim Netto para lhe tranqililizar e fazer 
-~orn que _aquiescesse na operação." 

Na análise desse documento, transcrito no discurso do 
Senador Roberto Saturnino, depois de mostrar essas o­
~issões _ou essas imprecisões, assevera: 

"Todas as questões_que o Sr. Paim deixou de es­
clarecer, nós temos o direito de exigir que sejam es­
clarecidas:: 

Bastaria essa transcrição, Sr. Presidente, bastaria essa 
análise para esperar que realmente a Câmara e o Senado 

- fizessem essas apurações. 
Mas, a s_eguir, S. Ex• conclui afirmando que os Srs. 

Ministros de Estado cometeram crimes de responsabili­
dade, que deve ser intentada perante o Supremo Tribu­
nal Federal a ação competente para apurar essas respon-

Mas. o que quero assinalar aqui, nobre Senador José 
Fragelli, é que_ o PDS ---é esse o propósito da minha in­
tervenção hoje-- não fem nenhuma objeção a que se a­
purem esses fatos. - -sabilidades. "I:. preciso que esses crimes sejam apurados 

e_ que os responsáveis sejam punidos". 
O Sr. José Fragclli - Muito bem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Mas com relação a 
esta notícia, como matéd<i paga~ publicada -no Jornal 
pelo Sr. Assis- Paim Cunha, que-dirigia ésse --giupO" 
Coroa-Brastel, e que se beneficiou de- todas essas -faClli_­
dades que teriam, segundo alega, sido concedidas pelo 
Governo, a respeito dessa JJOUcia, O Sen-ador- Roberto 
Saturnino fez urria série de considirUções. 

E, S. Ex', corretamente, afirma que esses fatos alega-­
dos por uma das partes precisam ser comprovados, pre­
cisam ser esclarecidos. precisam ser elucidados. Agora, 
esse cidadão que teria sido beneficiado por todas essãs 
vantagens, por todos esses privilégios, pOr todas essas re­
galias, vem denunciar na imprensa irregularidades das 
quais participou. Então~ ·e-Sses fatos devem ser apurados, 
esses fatos devem ser esclarecidos. O próprio Senador 
Roberto Saturnino reconhece isso, quando declara no 
seu discurso, depois de transcrever algumas pilssagens 
desse documento, que há inúmeros pontos obscuros nes­
sas declarações. 

O Sr. José Lins - V. Ex• permite-me um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - SCnador José Lins, 
permita-me somente avançar na análise do documento 
para, em seguida, conceder-lhe o aparte. _ 

Mas, Sr. Presidente, há pontos obscuros qu-e precisam 
ser esclarecidos. que o próprio Sr. Assis Paim CUnha dei­
xou em suspenso. E depois de registrar esses pontos obs­
curos., onde hâ vagas insinuaçõ_es Ou -meras iDslnliações, 
o nobre Senador Roberto Saturnino diz: 

"Pergunto, mais uina vez, ao Sr. Paim: que im­
portantes setores políticos foram esses que levaram 
o Banco Central a não efetuar a interve-nção a que 
estaria obrigado pela lei'?" 

Mais adiante, depois de analisar outro trecho desse 
documento, no discurso, o Senador Roberto Saturnino 
diz: 

"Pergunto ao Sr. Assis Paim: que vantage-ns, que 
benefícios, que estímulos conseguiu do Banco Cen­
tral, das autoridades monetárias deste País, para 
realizar mais esse serviço ao GOverno Fe"deral?" 

E avança este jufzo: 

"A honra da Nação não está ameaçada como 
. quis dizer o Presidente João FigueiredO, pela possi­
bilidade de deCretarm9s uma moratória .. Não! A 
honra da Nação está já atingida por esses fatos, por 
esses crimes, acob~rtados pelo próprio Presidente 
da República, que teima em se obstinar a manteres­
ses Ministros à frente de suas pastas." 

Mais adiante, afirma que: 

"Ess~ crimes impe_rdoáveis, que afetam a honra 
da Nação, a honra da adJ!linistruçào pública, a hon­
ra do próprio Presidente da República, na medida 
em que ele mantém esses Ministros, _esses crimes de­
põem CQntra todo o País." 

Ora, Sr. Presiderite e Sfs. Senadores, é exatamente esse_ 
reparo que eu quero fazer. Não entro no mêi-Üo da á"náli­
se do 9epoimento desse cidadão. Não_ discuto a conve­
niéri"Cia de um amplo esclarecimento e de uma completa 

_ _in~e~tigação dessçs fatos. Mas esses fatos, que são im­
completos, que são omissos, que são lacunosos, que dão 
margem a todas essas indagações e perguntas, não po­
dem permitir a conclusão que se fez e que envolve a hon­
ra e a dignidade do Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, recordo que lê-se em 
Goethe, no imortal poema "Prólogo no Céu" diálogo 
patético ·en"tre a Divindade e Mefi5tófe1es, a resPeito da 
experiência de Fausto, esta advertência: "Somente o ho­
mem que não luta, não está sujeito a errar". Um Chefe 
~de Estado pode cometer erros; nós, individualmente, p-o­
demos cometer erros; esta Casa pode cometer erros. Mas 
o que não se pode concluir dessa declaração publicada 

_ ___,_ num jornal, é que com esses fatos esteja comprometida a 
honra e a dignidade do Presidente da República. 

O Presidente João Figueiredo tem todos os atributos 
que nós recorihect!"mós. Pode ter defeitos como todos 
nós, mas é um cidadão de vida impoluta. É homem pro­
bo, cuja dignidade preservada ao longo de 40 anos na 
sua vida mi~~tar, ele transferiu para o exercício da_ Presi­
aencia da República. 

De sorte, Sr. Presidente, que é este reparo que eu dese­
java fazer, para que não ficasse sem esta formal con.tes­
tação nossa, a conclusão que se procurou tirar de um do-
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cumento que é uma alegação de uma parte envolvida 
num processo dessa natureza. ' 

E, quando medito, Sr. Presidente, sobre o momento 
. político nacional e vejo chegarmos a um extremo como 

este, recordo este conceito de Georges Rippert: "A de­
mocracia esconde a ação pessoal; só ama os heróis des-

. Conhecid~s". --
Nós precisamos repudiar fatos dessa natureza, nós 

precisamos descer à raiz desses fato-s, a uma iTlvestigação 
coinpleta, mas não podemós, com a responsabilidade 
que temoS, sendo esta Casa como é, o Tribunal do Presi­
de_nte da_ RCpúblíca, antecipar jutga~entos e juízos dessa 
natureza. 

O Sr. Josf I_i::_nácio - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço V. Ex• nobre Se­
nador. 

O SR~ -!_9§_f: IQ~ÁCIO- Agra9eço a V. Ex~. nobre 
Líder Aloysio Chaves, e aproveito a oportunidade para 
me referir a Goethe, que V. Ex~ tão bem enfocou, porque 
na verdade a mensagem a Goethe, é exatamente a de que 
o erro tem uma pedagogia própria, na medida em que se 
erra se aprende, se ilumina e daí a ojeriza dele por aque­
les que _não partiCipaVam, por aqueles que não lutava. 
Mas o sentido da mensagem dele, é da aquisição de luz 
pessoal, através de um processo, quer dizer, uma con­
quista permanente, tropeça-Se aqui, tropeça-se ali e se 
aprende. No ~so especfficÕ e que V. Ex' se refere, talvez 
as conclusões do nobre Senador Roberto Saturnino te­
nham resultado_em algo precipitado, quem sabe'! Mas o 
que nós não podeillOs ignorar é que elas resultam t"am~ 
bêm de uma observação de todo esse chorrilho de fatos 
escandalosqs que marcam, tauxiam todo o período da 
existência do mercado de capitais no País, sem que tenha 
havido sequer, nobre Uder, uma só apuração por via de 
um inquérito adm[nistiãtíVo. Se não fizermos aqui, -
ali~s aproveito pa~? dizer l;l V. Ex~, para dar uma infor-

- mação, a pedido do nobre li der do PMDB.- nós temos 
jâ um requerimento pronto de uma CP! para o Serlado e -
aproveitamos para conv_idar V. ~x~ para as§iná-lo se V. 
Ex~ puder, rUas o fato é que se nós não ftzermos aqui, se 
a CP! da Câmara _já esq funcionado e se_ela tem abran­
gência_para alcançar tam~ém esse problema, <:te qualquer 
modo, o que é indisculpável é que, ao longo_ de todo esse 

:período, com todos e.sses escândalos que pontilharam a 
_vida do mercado de capital~ do País não tenha havido se­
quer um inquérito administrativo conhecido e aão tenha 
havido, sequer uma punição de qualquer culpado. Será 
que culpado não houve? O fato é que o espisódio dessa 
declaração, depositada em Cartório de Registro de títu­
los e documentos, pelo empresário Assis Paim, é de tão 
grande gravidade - pois ele inclusive termina dizendo: 
que é o que ele tinha a dizer por hora- é de tão grande 
gravidade que estaria a despertar o governo em face dos 
outros fatos todos que existem cercando este episódio, 
para,_ no mí~imo, abrir um inquérito administrativo e 
apurar, na área administrativa, as responsabilidades dos 
funcionários de qualquer gradação que estejam envolvi­
dos no episódio. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador eu vou 
primeiro me reportar ao "Prólogo no céu", de Goethe, 
pois vejo com grande alegria que V. Ex~ é um conhece­
dor da obra de Goethe, o que--realmente revela a cultura 
de V, Ex•, seu preparo e sua competência, mas, no 
"Prólogo riO c~il" nesse imortal poema, que é um diâlo~ 
go patético entre a Divindade e Mefistófeles, a Divinda­
de, na sua oniciente misericórdia, mostrando como um 
homem pode errar e afmal redimir-se, é que faz esta afir­
mativa que eu mencionei. Portanto, exatamente nessa li­
nha que V. Ex• declara, e dentro da linha do meu raciocí­
niõ e_ d_a min_ha_.exposiçào. Com relação a este episódio, 
V. Ex' sabe que a Comissào Parlamentar de Inquérito, 
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neste momento, ela pode, pela sua própria natureza 
constitucional, chegar a apurar rcspon~abilidade, e eu es­
pero que o faça. 

V. Ex• pede que eu adira a esse requerimento, poderei 
fazê-lo, mas deixarei_ de fazê-lo se for uma repetição da-_ 
quilo que se efetuou na Câmara, porque, como eu-disse 
anteriorffiente, Sr. Presidente, o Poder LegislativO é um 
só, ele tem Duas casas que- o compõem a Câmara dós 
Deputados e o SenadQ Federal. Não há porque institufr-
mos uma Comissão Parlamentar de Inquérito na Cãma- __ _ 
ra, onde as pessoas seriam chamadas para depor, tendo 
que, no dia seguinte, mera repetição, fai:ê-lo tanib-éfu- no 
Senado Federal. Isso não teria nenhuma conveniência do 
ponto de vista processual, ajudaria a apuração dos fatos. 
Bastaria, depois, uma contradição entre esses depoimen­
tos para iiwalidá-los no foro-competente, perante o Po­
der Judiciário. Portanto, a apuração far-se-á perante a 
Comissão que primeiro se instituiu. O que registrei, Sr. 
Presidente, e volto a enfatizar, é que na Câmara- dos De­
putados a Oposição tem maioria- neSsa CofníS-Sãõ-e a 
conduz, a comanda, a dirige e apurará o que quiser só 
não apura o que não quiser. 

Sr. Presidente, esta é a minha intervenção, mas antes 
desejo ouvir o eminente Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Eminente Uder, é lamentável que a 
nobre Oposição, toda vez que alguém comete um crime, 
culpe o Governo, que a OposíÇão faça uma opção de cul­
pabilidade, nã_o para o criminqsO, mas contra o Gover­
no. A ponto de, como V. Ex• diz, o nobre Lider Roberto 
Saturníii.O, que é um horileril éSdareddo chegue até a cul­
par o Presidente da República. Vê V. Ex• que é realmen­
te um caso muito grave a considerar. Mas, como bem leu 
V. Ex•, o texto do djscurso do nobre Seit.ador Roberto_ 
Saturnino se refere -sistematicãmente-ao Sr: Pairrf COmo 
aquele que deve esclarecer as meias declarações __ que deu 
e, nesse-caso, V. Ex• tem inteira razão, compete à COmis­
são, que tem o direito de convidar _ou convo_ca( o Sr. 
Paim, chamá-lo para prestar esses esclarecimentos. O 
acusador é quem dever precisar a acusação. Agora, 
quanto áqueles que querem que o Banco Central-_ que 
já essas opiniões por aqui- ao agir de acordo com a lei, 
chegue a punir a esses criminosos, a esses dolos contr-ª-_ã 
economia pública, esses, certamente, deveriam lembrar­
se de que o Banco nomeia -o- interventor, constitui a c;o­
missão de-Inquérito para apurar ativ1dades de uma em­
presa privada. Complete ao Banco encaminhar o resulta­
do desse inquériü:i à Polfcia ou ao Ministério Públicó. Se 
alguém deixa de punir não é" à Banco Ce:ntr_al. E no caso, 
a Polícia do Rio de Janeiro, certamente terá Conb_ecimen­
to do resultado do_ inqU-érito e deverá prestar os esclareci­
mentos necessários a respeito das indagações que aqui 
têm Sido constantem~nte feítã.s. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Sena<lor,V. 
Ex' situou bem o problema. Mas não vamos ao ponto 
fulcral, ao ponto essencial dessa questão. O que desejo 
aqui não é afirma-r ou infirmar as versões contidas Das 
assertivas do Sr. Assis"_ Paim C!lnha. 

O que eu desejo dizer é que extrapola qualquer apre­
ciação cOncluir-se, na base desse depoímento, e sobretu­
do tendo em vista as indagações e perplexidades do Sr. 
Senador Roberto Saturnino, que isto envolve a honra e 
atinge o Senhor Presiden_te da República. 

Sr. Presidente, ao longo da História neste País, nós já 
vivemos muitos episódios desta natureza, inclusive aque­
leque se vincula à construção e a, transferência da Capi­
tal Federal para Brasília. Grandes estadistas já foram, no 
seu tempo, vítimas de apodas, vítimas de acusações, cuja 
falsidade foi posü:riormente coinpletamente comprova­
da. 

Tenho certeza que nós vamos, mais cedo do que se es­
pera, fazer a justiça a que tem direito o eminente Presi­
dente Figueiredo como construtor desta abertura demo­
crática no Brasil. 

Só o juízo histórico; como professaVa Beãedetto Cro-
cc, que liberta o espírito humano da estreiteza _do passa­

.. do, mantém sua neutralidade. No momento nós vivemos 
o clima dessas paixões, deste combate, desta luta, dessa 
controvêrsia política, e deixamos muitas vezes que ela 
extravase e alcance um terreno, como esse, que invade a 
dignidade e a honra do Presidente da República. Mas es­
fou Certo que esta Casa, como o eminente Senador Ro­
berto Saturnlno, e registro, mais uma vez que falo na _sua 
ausência, porque S. Ex• não compareceu Segunda-feira, e 
ontem pediu-me que desse procedência ao seu discurso 
em complementação às idéias expostas pelo Senador Jo­
sé Sarney, Presidente do meu Partido, em que repele 

_qualquer conclusão apressada _e injusta, como o faço 
agora. O Senador Roberto Saturnino há de reconhecer 
que o Preside1;1te Figueiredo não se envolve, nada tem a 
ver nem díreta, nem inderetamente com esses episódios e 
que a probidade, a dignidade, a honra de S_ua Excelência, 
como desta Nação, está acima de eventuais deslizes pra-

--ticados por quem quer que seja, 
Erã o que tiilha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia cOnvoca sessão extraordinár1a a reallzar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciâção das~ se­
guintes matérias: 

.;.._Requerimentos n'i's 772 e 773, de 1983; e 
-Projeto de Resolução n9 99, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)-= SQb_re a me­
-sa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. ]9-Secretá~io. 

São lidos os seguintes __ 

PROJETO DE LECDO SENADO N• 231, DE 1!/83 

Dispõe sobre a concesslO--de-·amparo previden­
ciário aos ftlhos dos trabalhadores rurãis desde que in­
válidos ou porta_dores de defeitos físicos ou congêni­
tOs. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 b iimparo preVidenciário, de que trata a Lei 
n9 6.179, de 11 de novembro de 1974, será concedido aos 
filhos do trabalhador rural, desde que inválidos, ou por~ 
tadores de defeitos congênitos. 

Art. 29 Considera-se trabalhador rural,_ para os efei .. 
tos desta lei, os assim definidos pefa Lei Complementai" 
n9 11, de 25 de maio de 1971. 

Art. 3~' As despesas decorrentes da aplicação desta 
lei serão c1,1steadas pelo Plano de Custeio_ do FundQ de 
Assistência ao Trabalhador Rural- FUNRURAL. 

Àrt. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlficaçílo 

Objetivamos com a presente proposição, a concessão 
do chamado abono previdenciário aos filhos dos traba­
lhado_res rurais, inválidos, porMada~es de defeitos fisicos 
congênitos ou moléstias grav~ minorar, ainda qu-e de 
forma incompleta, a situação adversa em que vive o ho­
mem do campo brasileiro. 

Com efeito, o trabalhador rural, assim entendido o pe­
-queno proprietár'io (minifundiS.ta), o posseiro, o arrenda­
tário, o parceiro e o assalariado (permariente ou tempo­
rário), paSsa ·por uma situação de verdadeiro pauperismo 
na medida em que os chamados produtores não têm sido 
alcançados pela assistência técnica e creditícia e os assa­
lariados, como é público e notório, não vêm percebendo 
ao menos o salário mínimO legal, acrescido das outras 

-complementações, tais como horas extras, repouso se­
manal remunerado, }39 salário, etc. 

A proposição sob exame, aliás, r~s!Jlta de reivindi­
cação feii.i diretamente pelos próprios trabalhadores ru­
rais, em seu 11 Encontro, realizado pelo Sindicato de 
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Maringá, no Estado do Paranã, em 1979, do qual partici­
param outras entidades co-irmãs, que foi formarizada, 
dentre outras, com a seguinte justificação: 

"O amparo previdenciário veio de encontro às 
necessidades e anseios dos trabalhadores rurais não 
beneficiados pelo FUNRURAL, pois, embora te­
nham se afastado do rileio rural, agora podem con­
seguir uma justa ajuda para minorar as neCes:Jid3.des 
nO perfodo da velhice. 

Verifi"camos a existência- de um grande número 
de dependentes do agricultor portadores de defeitos 
fisicos, moléstias graves, etc., e sem condições de re­
ceber um melhor tratamento, devido às condições 
econômicas do trabalhador rural." 

Indispensável salientar que a reivindicação motivado­
ra desta proposição é Oriunda de uma das mais ricas re­

-giões de nosso País. Se é assim, que se dirá da situação 
do trabalhador rural de outros Estados, por exemplo, 
das Regiões N ardeste e N arte do Brasil? A situação, por­
tanto, merece atenção, requer sensibilidade social e re­
clama, com urgência, medidas que visem minorá-las, 
sem o que, estaremos contribuindo para o seu agrava­
mento. 

Ora, se o amparo previdenciário destina-se também 
aos illválidos, nada maiS justO e humano do que se o con­
ceda também aos filhos dos trabalhadores portadores de 
defeitos físicos congêriltos ou inválidos. 

Ademais, a proposição já aponta a fonte de custeio 
para o cumprimento de seu desiderato, caso seja aprOva­
da, cónsubStanciada nas atuais fontes de receita, que, se­
gundo sabemos, sería possível tal atendimento, sem com­
proll?-eter os objetivos do amparo previdenciário. 

Eis por que esperam os trabalhadores rurais brasilei­
ros a compreensão dos nobres pares desta Casa, a ser 
manifestada em su-a aprovação, com o Que estarão dan­
do mais um passo no caminho nem sempre largo da Jus­
tiça SociaL 

--Sala das S_essões; 14 de setembro de 1983. -Álvaro 
Dias. 

LEGISLAÇ/IQ CITADA 
LEI N• 6.179, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

ln!Jtitui amparo previdenciário para maiores de se­
tenta anos de idade e para inválidos, e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da_ Repüblica: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 Os maiores de 70 (setenta) anos de idade e os 
inválidos, definitivamente incapacitados para o traba­
lho, que, num ou noutro caso, não exerçam atividade re­
munerada, não aufiram rendimento, sob qualquer for­
ma, superior ao valor da renda mensal fixada no artigo 
29, não sejam mantidos por pe"Ssoa de quem dependam 
obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao 
próprio sustento, passam a ser amparados pela Previdên­
cia Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 
I- Tenham sido filiados ao regime do INPS, em 

qualquer época, no mínimo por 12 (doze) meses, conse­
cutivos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; 

--ou 
-11- Tenham exercido atividade remunerada atual-

mente incluída no regime do INPS ou no FUNRURAL, 
mesmo ~em filiação à Previdência Social, no mínimo por 
5 (cinco) anos, consecutivos ou não; ou ainda _ 

UI- Tenham ingressado no regime do INPS após 
compleq1r 60 (sessenta) anos de idade sem direito aos be­
nefícios regulamentares. 

Art. 2J As pessoas que se enquadrem em qualquer 
das situações previstas no itens I a 111, do artigo 19, terão 
direito a: -

I - Renda mensal vitalícia, a cargo do INPS ou do 
FUNRURAL; conforme o caso, devida a partir-4a data 
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da apresentação do requerimento e igual à metade do 
maior salário mínimo vigente no País, arredondada para 
a unidade de cruzeiro ~iitlediatamente superior, não po~ 
dendo ultrapassar 60% (sessenta por Cento) do valor dO 
salário míninio do local de pagamento. 

11 - Assistência mêdica nos mesmos móldes da pres~ 
tada aos demais beneficiários da Previdência! Social ur­
bana ou rural, conforme o caso._·· 

§ 1~ A renda mensal de que trata este artigo_ não po­
derã ser acumulada com qualquer tipo de benefício con­
cedido pela Previdêncíal Social urbana ou rural, ou por 
outro regime, salvo, na hipótese do item 111, do artigo I~', 

o pecúlio de que trata o§ 3~', do artigo 59, da Lei n~' 3.807, 
de 26 de agosto de 1"960, na redação dada pelo artigo 1"', 
da Lei n9 5.890, de 8 de juõ.ho de 1973. 

§ .29 Será fac;ultacfa a õj)Çãõ, se fÕr o caso,pelo be­
nefício da Previdência Social urbana óu rural, ou de ou­
tro regime, a que venha a fazer juS o titular da renda 
mensal. 

Art. 39 A prova de idade será feita mediante certi­
dão do registro civil ou por outro meio de prova admiti­
do em direito, inclusive assento religioso ou carteira pro- _ 
fisS.ionB.I emitida há mais de JO (dez) anos.-

Art. 49 A verificação da invalidez serã feita em exa­
me mêdico-pericial a cargo da Previdência Social urban-a 
ou rural. 

Art. 5"' A prõva de inatividade e de inexistência de 
renda ou de meios de suQsistência poderá ser feita me-­
diante atestado de autoridade administrativa ou judi­
ciárià locãl, identificada e qualificada ciue conheça pes­
soalmente há mais de 5_ (cinCO) anos o preteD.dente à ren­
da mensal ora instituída. 

Art. 69 A prova de filiação à Previdência Social ou 
da inclusão em seu âmbito, assim como a do tempo d~ 
atividade remunerada, será feita por meio da Carteira 
Profissional ou de Trabalho e Previdência Social ou por 
qualquer outro elemento de convicção, inclusi!:_e decla­
ração firmada pela empresa empregadora ou sócio rema­
nescente, identificado e qualificado; na quãl expreSsa: 
mente afirme o conhecimento pessoal do fato declarado, 
asumindo a responsabilidade pela declaração, sob as pc­
nas da Lei. 

Art._ 79 O pagaffii:ntõ da fenda mensal obedecerá às 
mesmas normas e condições vigentes no 1NPS e no 
FUNRURAL. 

§ 19 O valor da renda mensal em manutenção acom~ 
panhará automaticamente as alterações do salário mfni· 
mo, respeitada sempre a báse estabelecida noJtem I, do 
artigo 29. 

§ 29 A renda mensal não estará sujeita ao dcscoiito 
de qualquer contribuição, nem gerará .direito ao abono 
anual ou a qualquer outra prestação assegurada pela 
Previdência Social urbana ou rural. 

Art. __ 8~ O custeio do amParo estabelecido nesta Lei 
será atendido, sem aumentO dC cOntrrbUiçÕes pelo deSta­
que de uma parcela da receita do INPS e do FUNRU­
RAL, correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) 
da folha de salários~de~contril::iuição, onerando em par­
tes iguais cadã uma dessas entidades. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

Brasflia, 11 de dezembro de 1974; 1531' da Independên­
cia e 869 da República.- ERNESTO GEISEL, L. G. do 
Nascimento e Silva. 

LEI COMPLEMENTAR N' 11, 
DE 25 DE MAIO DE 1971 

Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, e dá outras providências. -
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Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finançds. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção II) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 232, DE 198J 

- COMPLEMENTAR 

••Estende a'os trabalhadores rurais o regime da 
previdência e assistência social urbana, bem como a 
legislação do seguro de acidentes do trabalho, e dá 
outra~_providências.'' 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. 1~" ~ estendido aos trabalhadOres rurais, me­
diante opção a ser exercida na forma prevista nesta lei e 
-demais mecanismos nela estabelecidos, o regime da pre­
vidência e aSsistência social urbana, instituído pera Lei n' 
3.."807, de 26 de agosto de 1960 e legislação posterior, 
compreendendo os seguintes beneficios: 

I - quanto aos segurados: 
a) auxílio-doença; 
b) aposelltiidoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria por tempo de serviço: 
e) aposenÚdorla eSpecial; -

-~f) abono de permanência em serviço; 
g) auxilio-natalidade; 
h) salário-famíJia; 
i) salário-maternidade, 
j) pecúlio; 
/) abono anual; 
m) renda mensal vitalícia. 
11 - quanto aos dependentes: 
a) pensão 

, b} ãUxílio-reclusão; 
c) auxílio-funeiãf; 
d) pecúlio. 

§ I~' A aposentadoria por invalidez será concedida aõ 
trabalhador rural portador de_enfermidade ou lesão or­
gânica que o- torne· incapaz para o trabalho rural. 

§ 2"' A aposentadOria por velhice, respeitadas_ os cri­
térios fixados pela previdência social urbana, seta conce­
dida ao trabalhador rural aos cinqi.ienta (50) anoS de ida­
de, se do sexo feminino e aos cinqüenta e cinco anos, se 
do masculino. 

§ 39 Para os que se encontrarem no exercício de ativi­
dade rural na data de vigência desta lei complementar, a 
aposentadoria por tempo de serViço se'i·á cop.cedida após 

-trinta (30) ou trinta e cinco (35) anos de serviço, segundo 
_'QlL critérios da previd_êncfa social urbana, ou aos cin­

--qtlenta (50) anos de idade, para os do sexo feminino e 
.aos_cinqüenta e Cinc_o (55) anos pata os do sexo masculi­
no. 

§ 49 A pensão será concedida também aos dependen­
tes, cujo chefe ou arrimo da unidade familiar tenha fale­
cido anteriormente à vigência da Lei Complementar n~ 
ll, de 25 de maio de 1971. 

§ 5<;> O aUXífio-funeral será devido pela morte do tra­
balhador rural, bem como de seus dependentes e será 
pago segundo os critérios fiXados pela previdência Social 
urbana. 

Art. 29 Independente de contribuição direta, os tra­
balhadores rurais em geral, fazem jus aos beneficios pe· 
cuniãriOS previStos na Lei n~' 3.807, de 26 de -agosto de 
1960 e legislação posterior pertinente, em valores equiva­
lentes ao salário mínimo de !Daior valor do País. 

ArL 39 O direito ao gozo dos beneficios e serviços 
assegurados por esta lei complementar fica condicionado 
.ao cumprimento dos períodos de carência previstos na 
Lei OrSâriic.i-da PreVidência Social.- -

Parágrafo único. Para efeito de.carência, será comp:tJ­
t::ido o- tempo de sérviço eo-m vinculação ao sistema-pre­
vidéncíário urbano. 

Art. 4<;> Os trabalhadores rurais cjue optarem, passa­
rão a co_ntribui_r de forma direta para o sistema, nos ter­
mos da lei complementar. 
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Parágrafo único. Os optantes pela contribuição direta 
conservarão os direitos adquiridos no regime originário, 
_enquanto não completarem os períodos de carência. 

--Art. 59 f: assegurado aos trabalhadores rurais em 
geral e a seus dependentes a prestação dos serviços previ­
denciários de assistência mêdica, hospitalar, odontológi­
éa, farmacêutica _e complementar, bem como•,a serviço 
Social, a readaptação e a reabilitação profissibnal, con­
soante a Lei n"' 3.807, de 1960 e legislação pertinentes 
posterior. 

Att.69 b beneficiária da presente lei complementar o 
traalhador rural, assim considerado: 

I - toda pessoa física que, em propriedade rural ou 
PrCdio rústico, presta serviço a empregador rural, sob a 
dependência deste e mediante salário; 

Il - o produtor, proprietário ou não, sem emprega­
do, que exerce atividade rural, individualmente ou em re­
gime de economia familiar, assim entendido o trabalho 
dos membros da mesma famflia e exercido em condições 
de mútua dependência e colaboração. 

Parágrafo único. Equipara-se ao trabalhadoÍ- rural de 
que trata o inciso li deste artigo a esposa, a cOmpanhei­
ra, os filhos maiores de 12 anos de idade, sempre que 
com ele trabalhem em regime de economia familiar. 

Art. 7_9 Os dependentes do trabalhador rural serão 
reconhecidos s_egundo os critéri-os fixados na Lei n"' 
3.8(}7, de 1960 e legislação posterior. 

Art. 8"' O custeio das prestações de que trata esta lei 
complementar será atendido pelas seguintes contri­
buições, obedecidos os limites mínimo e máximo do 
salário-de-contribuição da previdência social urbana: 
I- dos trabalhadores rurais assalariados, na base de 

oito por cento (8%) da remuqeração percebida; 
11 - dqs trabalhadores rurais' de que trata o inciso 11, 

do art. 6~, na base de oito por cento (8%) do salário-de­
contribuição; 

111- da União, quántia destinada a custear o paga­
mento-de pessoal-e demais despesas de administração ge­
~1. bem como eventuais insuficiências financeiras verifi­
cada.,. na execução do regime previsto nesta lei comple­
mentar. 

§ }9 Integram, ainda, o custeio do regime previsto 
Hesta lei complementar as contribuições a que se refere o 
art. 15, da Lei Complementar n9 11, de 25 de maio de 
1971, com as alterações da Lei Complementar n9 16, de 
30 de outubro_ de 1973. 

§ 2~ o-r-ecolhimento das contribuições de que trata o 
inciso II deste 8rtlgo- será feito semestralmente, permiti­
do, no entanto, o pagamento mensal mediante camet 
próprio. -

§ 3"' O salârio.-de-contribuição a que se refere o inciso 
li deste artigo será o fixado em escala estabelecida em 
decreto par~ aplicação à previdência social urbana. 

Art. 9~- A contribuição direta Cnseja.rã aos optantes a 
percepção de be'neffcios segundo os critérios fixados para 
os segurad_os da previdência social urbana, acrescidos 
dos constantes do art. 29 desta lei complementar. 

Art. 10. Ao trabalhador rural que ficar desemprega~ 
do ou deixar o exercício da atividade rux:al é facultado 
manter·a cpndição de segurado, desde qUe, decorrido o 
prazo previsto no art. 8~ da Lei n"' 3.807, de 1960, conti~ 
nue a contribuir na forma prevista nos incisos I e 11 do 
art. 8"' destct lei complementar. 

Art. 11. Aos trabalhaQores abrangidos por esta lei 
complementar é assegurado o cômputo do tempo de ser~ 
viço prestado nOI' regimes ~revideilciáríos urbano e ru~ 
ral, para obtenção de qualquer dos beneficios aqui pre-­
vistos. 

Parágrafo único. Não será computado tempo de ati· 
vidade que já tenha servido de base de cálculo para apo­
sentadoria concedida pela previdência social, quer sob o 
regime urbano, quer sob o rural. 

Art. 12~ Aos trabalhadores rurais em geral. asSim de­
finidos nesta lei complementar (art. 69) sãq_ ·assegurados 
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os benefícios e serviços-da legislação de seguro de aciden­
tes do trabalho urbano (Lei n~' 6.367, de 19 de outubro de 
1976). 

Art. 13. A pensão devida por acidente de trabalho 
rural será concedida independentemente da data de fale­
cimento do trabalhador rural. 

Art. 14. O custeiO das prestações por aCidente do tra­
balho rural serã atendido pela elevação de um por cento 
(1%) da contribuição prevista no art. -sq da Lei n~' 6.195, 
de 19 de dezembro de 1974, com recolhimento a ser efe­
tuado na forma do art. 15, da Lei COmplementar n'i' 11, 
de 25 de maio de 1_971. 

Art. 15. Ficam institUídos, com atribuições adminís­
t~rativas e normativas, a nível nacional e estadual, Conse­
lhos AdmiriistfatiVOs, com -participação tripartite é igua­
litária, de representantes do Governo, dos empregadores 
e dos trabalhadores rurais, objetívando à fixação-de cri­
térios na prestação de serViçoS e cOncessão de beneficios 
previstos nesta lei complementar. 

Art. 16. A admin"istraçãO do sistema iriStitufdo por 
esta lei complementar será fiscalizada por um conselho 
fiscal comPosto de representantes do Governo, dos em­
pregadores e dos empregados rurais, em forma tripartite 
e igualitária. 

Art. 17. A presidência dos conselhos de que tratam 
os arts. 15 e 16 desta l~i complementar será exercida em 
sistema de rodízio de seus c.omponentes, pelo período de 
um (I) ano. · 

Art. 18. O mandato dos representantes class.istas e 
do Governo, nos 'conselhos AdministrativO e Fi~cal, será 
de três anos. 

Art. 19. A esc-olha dos representantes dos emprega­
dores e dos trabalhadores-rurais nos conselhos Adminis­
trativo e Fiscal, de que trata esta lei complementar, será 
feita pela Confederação Nacional da Agricultura e Con­
federação Nacional dos Trabalhadores na _Agricultura, 
respectivamente e, á nível estadual, Pelas federações das 
duas categorias. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará a presen­
te lei complementar no prazo de cento e vinte ( 120) dias, 
a partir da data de sua publicação. 

Art. 21. Esta Lei Complementar entrarâ em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposiçõ_es em contrário. 

Justificação 
A presente proposição, com algumas alterações de re­

dação, vem de ser enviada ao signatário pela Câmara 
Municipal de Presidente Prudente, que, para tanto, a­
provou requerimento de autoria do VereadorJo_ão Alti­
no Cremonezi e subscrito por nada menos de outros 
doze_ (12) Vereadores à mesma edilidade. 

Ela, como estâ explicado na justificaÇãO ao ·antep(Oje:.. 
to que acompanha o mencionado requerimento, procura 
englobar as idéias do trabalho da Comissão instituída 
por decreto presidencial de 1979 e as da segunda versão 
oriunda do MinistériO- da Previdência e Assistência So­
cial que, segundo consta, estâ na Casa Civil da Presidên­
cia da República. Utiliza-se, ainda, dos resultados de dis­
cussões, a nível estadual, havidas nas federações de tra­
balhadores rurais e, finalmente, de reivindicações acQlhi~ 
das durante o 39 Congresso Nacional dos Trabalhªdor!!S 
Rurais, realizado em Brasília, em 1979. 

De qualquer modo, com as inovações julgadas conve­
nientes e benéficas pafa os trabalhadores rurais, o que se 
busca é a extensão à categoria mencionada dos benefí­
cios previdenciáriOs- atualmente atribuídos e deferidos 
aos trabalhadores urba.nos. 

Não se compreende, nos dias que correm, a manu­
tenção da injustiça que decOrre do fato de os trabalhado­
res rurais terem uma previdência social excessivamente 
parcimoniosa e os trabalhadores da cidade terem outra 
bastante mais ampla. 

Sala das Sessõ~. 14 de setembro de 1983. - Nelsou __ 
C•meiro. 

DIÁRIO-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So­
cial, 

.... ·-·. '·-"'•' ... ' .... _._,. _ ....... ' ~ .,, ·-· ...... ·-· .. .._ .. '. 

........................... .._ ..... _~-~-~~···-:···~··_ 
••• ,oo ••• ,.~·•••••••••••.•••••••-••.••••.!'•~.···•••• 

LEI COMPLEMENTAR N• 11, 
DE 25 DE MAIO DE 1971 

Institui o Programa de Assistência ao Trabalhado­
res Rural, e dá outras providências. 

........ __. ·- ......... ·-... ~-~ .. ~ ·: .... •_-•_;_·-· . .:- -·. ' ,_.,. . ~ 

.... ' ....... ' .. ·-· ....... -· --~:·" ... -:'_'-·=·~··.-. ·: .. . 

. .................. ~----.·····-·-··-······~-~-···-·-··~: .. -

LEI COMPLEMENTAR N9 16 
DE 30 DE OUTU1!RO DEl973 

Altera a redação de dispositivos da Lei Comple-­
mentar n9 11, de 25 de maio de 1971, e dá outras pro­
vidências. 

............................ ·-·-·· .. -:.•·. ~--~-· ·-~-:' ..... ,. 
• ~· •••• --· •••••••••••••••• _. ·-~ ~--· .... "-""* _._: •• ' ••• 

···~··~··········""··.······--·~-.-..--............ :··· 
LEI N• 6.367, DE 19 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre o seguro de acidentes do trabalho a 
cargo do INPS e dá outras providências. 

•••• '.,. • .= ••• -"""' •••• ' •••••••••••••• :. ~ ._ ••••••• ~· •• 
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-(Às COinissões de Cortstituição e Justiça, de Legis­
lação Social, de Serviço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRE$1QENTE (Moa~yr_ Qalla)_ :--:: 9!_projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O' SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) """':'Sobre a me­
sa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. !'~'-Secretário. 

São lidas as seguintes 
Brasília, 14 de setembro de 1983 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno tenho 

a honra de submeter a Vossa Excelência o nóine da 
nobre Senhora Senadora Iris Célia para integrar, em 
substituição ao nobre Senhor Senador Jorge Kalume que 
se encontra em gozo de licença, as Comissões de Econo­
mia, Municípios e Serviço Público Civil, na qualidade de 
Titular, e as Comissões de Agricultura, Finanças, Legis­
lação Social e Redação, na qualidade_ de Süplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. 

Aloysio Chaves, Líder do PDS. 
_Brasflia, 14 de setembro de 1983 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de comunicar a Vossa Excelência que esta Lide­
rança deliberou_propor a substituição do nobre senhor 
Senador Jorge Bornhausen, pelo nobre Senhor Senador 
Marcondes Gadelha, na qualidade de Titular, e indicar 
pa~~-a~aga na suplência do nobre senhOr Sen-adoi MaT­

. condes ,Gadelha, o nobre senhor Senador Aderbal Jure­
ma, na Comissão Especial criada através do Requeri­
mento n9 779, de 1983, destinada a avaliar e examinai- os 
fatos relacionac;tos com as denúncias· do joÍ"naf O Estado 
de S. Paulo sobre os acordos entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e a Polônia. 

Setembro de 198~ 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração. 

Aloysi0--Ch8yes, Líder do PDS. 
Brasília, 14 de setembro de 1983 

Sen~or Presidente 
Nos termos do arti8o 86 do Regimento Interno, tenho 

a honra de submeter a Vossa Excelência o nome do 
nobre senhor Senador Lázaro Barboza para integrar, em 

. substituição ao nobre senhor Senador Mauro Borges que 
se encontra em gozo de licença, as Comissões de Agricul­
tura, Distrito Federal e Segurança Nacional, na qualida­
de de Titular, e as Comissões de_ Saúde e Municípios, na 
qualidade de Suplente. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V.ossa Exce­
lência protestos de minha elevada estima e distinta consi­
deração. 

.Humberto Lucena, Líder dQ PMDB. 
· · - · Brasílía, 14 de .SeteJTlbfÓ dC 1983 

___ .-Senhor Presidente 
· Nos termOs do artigo -86 dO regíniCntÕ lnte"'fno, te~hO 

a honra de comunicar a Vossa Excelência que esta Lide­
rança deliberou propor a substituição do nobre senhor 
Senador Severo Gomes; pelo nobre senhor Senador Fer­
nando Henrique Cardoso na qualidade de Titular da Co­
missão Especial criada através do Requerimento n<1 770, 
de 1983, destinada a avaliar e examinar os fatos relacio­
nados com as denúncias do jornal O Estado de S. Paulo 

--.---Sobre os-acordos entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e a Polônia. 

ApróVeilo a oportunidade para renOvar a Vossa Exce-­
lência meus protestos de elevada estima e c_onsideração. 

Humberto Lucena, Lfder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sáão feitas 
as substituições solicitadas. 

COMPAREç_ERAM MAIS OS S,R.$.S?NADORES: 
'· I.ds C~-li_~ ::- Hélio Õp_eiros - Joã? CaStefo - ~osê 

Lins - Dinarte Mariz - Martins Filho _- Milton 
Cãbral-- Joio Lúcio- Lu~ CavãlcanÍe -""Pa~~oS Pôr:­
to - Lomanto Júnior - João Calmon - Josê Ignácio 
- Amaral Peixoto - Fer:nando Henrique Cardoso -
Benedito Ferreira- Lá~aro Barbosa- Marcelo Miran-. 
da_- Em~as Faria """:_ Jaison BarretO. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 19-SeC"reiâflo-.- -

É lido e aprovado o ,seguinte 

REQUERIMENTO N• 777, DE 1983 

Nos termos do art. 198, alín~. "d", do Regimento In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a· fim de que 
as matérias constantes dos itens n9s. 4, S, 6, 8 e 9 seJam 
submetidas ao Plenário em J9, 211, 39 49 e 59 lugares, res· 
pectivamente. 
__ Sala das -~~sõ_es, 14_ de setembro de 1983. -Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Ordom do 
Dia transcorrerá com as alterações aprovadas pelo Ple­
nário. 

O Sr. José Lins-Sr. Presidente, peço a palavra para 
um esclarecirriento. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concodo a 
palavr~ ao nobre Sr. Senador Josê Lins, para um esclare~ 
cimento. 

O SR. JOSI1: LINS - O requerimento transferiu o 
Item 1 para o final da pauta ou~ para o Item 6? 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Houve uma 
inversão com rdação ao 411; 5'~, 6~' Assim o 4~' passou para 
I~'; o 51' passou para 21'; o 6<1 passou para 3~'; o 81' passou 
para 4~> e o _91' passou para 5' da pauta. 

O SR. JOSt LINS- Votaremos agora o Projeto de 
Reso~ução nl' 98? 

O Sr.-Presideõte (Moacyr Dalla)- Perfeítamente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Hem ~: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 98, de 1983 (apresentado_ pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 756, de 
1983), que autoriza O GoVeiOo dO ESta(lo de Per­
nambuco a elevar em CrS 84.206.720,00 .(oitenta e 
quatro milhões, duzentos e seis mil, setecentos e vin­
te cruzeiros), o montante- de sua dívida consolidada, -
tendo 

PARECER, sob n~' 757, de 1983, da-ComisSão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucio_nalidade e 

jutidicidade. 

Em vota_ção o projeto.-
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Apr·wado. 
A matéria vai à ComissãO- de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 98, DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado de Pemambuto a 
elevar em Cr$ 84.206.720,00 (oitenta e quatro mi­
lhões, dutentos e seis mil e setecentos e vinte cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado FCderal resolve: 

Art. _15' _ :b o GOverno do Estado de Pernambuco,-nos 
termos do art. 29 da ResolUção n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o mon­
tante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
84.206.720,00 (oitenta e quatro milhões, duzentos e seis 
mil e setecentos e vinte cruzeiros) correspondenteS a 
50.029,54 ORTNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de CrS 1.683,14 (hum mil, seiscentos e oitenta e 
três cruzeiros e quatorze centavos), vigente em abrÍl de 
1982, a fim de que possa contratar uma operação de cré­
dito de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implan­
tação do Programa de Promoção e Desenvolvimento do 
Artesanato, naquele Estado, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de­
sua publicação. 

O Sr. José Fragelli- Sr. Presidente, peç9 a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - éoncedo a 
palavra ao nobre Sr. SenadOr José Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI- Sr. Presidente, o item 9'~ 
vai passar agora para o lugar do 59? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Exatamente. 

O SR. JOS.t FRAGELLI - Eu tenho na mesa um re­
querimento de adiamento desSa votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Está no pro· 
cesso. Na hora oportUna de anunciar, a Presidência colo­
cará o seu requerimento de votação. 

Dl~RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item ~: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ 
lução n9 102, de 1983 (apresentação- pela ComisSão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 783, 
dt!. 1983), q~:~e autoriza a Prefeitura Municipal de Es­
tância (SE) a elevar em Cr$ 45.299.987,01 (quarenta 

_ .e cinco milhões, duzentos e noventa e nove mil, no­
vecentos e oitenta e sete cruzeiros e um centavo) o 
montante de sua divida ConSolidada, tendo 

PARECERES, sob n<>s 784 e 785, de 1983, das 
c:gmisSÕC$: , ~ 

-de Coo!Stituiçio e Justiça, pela constitucionali­
dade e_jut:idic_idaQ_e; e 

-de Mundpios, favorável. 

Em votação o prOjeto, em turno único. 
, Os Sfs:--seftad-Ofes que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

_Aprovado. 
O projeto vai "'à-Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

l'RÓJETO DE- RESOLUÇÃO N' -102, DE-1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Estância (SE) 
a elevar em Cr$ 45.299.987,01 (quarenta e cinco mi­

--lhões, duzentos e noventa e nove mil, novecentos e oi­
tenta e sete cruzeiros e um centavo) o mon~ante de sua 
dívida consolidada interna. 

-_Õ Sei-tad0 Federai-fesÕl~e: 
Art. I~> e a Prefeitura de Estância, Estado de Sergi­

pe, nos termos do art. 2~" da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada "' elevar o 
montante de sua dívida consolidade interna em Cr$ 
45.299.987,01 (quarenta e cinco milhões, duzentos e no­
venta e nove mil, novecentos e oitenta e sete cruzeiros e 

-uffi centavo), correspondentes a 16.573,55 ORTN consi­
derado o valor nominal da ORTN d~Cr$ 2.733,27 (dois 
·lnn, setecentos e trinta e três cruzeiros'e- vinte e sete cen­
tavos) vigente em âezembro de 1982, a rmi-de~que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor,junto à 
Caixa Econômica Federal, com a utilização de recursos 
<lo Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à aquisição de equipamento para coleta de li­
xo, implantação de meios-fios, sarjetas e recuperação de 

-galerias de águas pluviais, obedecidas as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

-Art. "2.1' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 6: 

_ Yotação, em turno único, do Requerimento n., 
75_8, de 1983, de autoria do Senhor Senador Louri­
val Baptista,_ solicitando a transcrição, nos Anais do 
sCDido~-dos d-iscursos proferidos 'pelo Vice­
Presidente da República, Aureliano Chaves, e pelo 
Presidente João Baptista, quando da solenidade em 
que reassumiu o cargo, no dia 26 de agosto de 1983, 
no Palácio do Planalto. 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Símo_n. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, sobre o 
pronunciamento que nessa oportunidade foi feita pelo 
General Figueiredo, já foi pedido a transcrição nos 
Anais da Casa, no mesmo dia, pelo Uder do Governo, 
~enador Aloysio Chaves_. 

O Sr. Almir Pinto - Foi votado. 

O SR. PEDRO SIMON - Tenho a certeza absoluta 
de que foi lido na íntegra, votado e transcrito nos Anais 
'da Casa. 

Qu~nta·feira 15 408.f 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Mesa es· 
clarece ao nobre Senador Pedro Simon, que foj feitO no 
curso do discurso do nobre Líder. Agora é a transcrição. 

O SR. PEDRO SJMON- S. Ex' pediu a transcrição, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Não. S. Ex• 
fez no curso do seu discurso, segundo a assessoria infor­
ma. A transcrição ê aprovada pelo Plenário, o outro não. 
S. Ex' não requereu a transcrição do discurso do Senhor 
Pr_esidente da República. 

O SR. PEDRO SIMON - Eu não tenho qualquer 
problema Sr. Presidente. Apenas estranhei que naquela 
oportunidade, S. Ex• não tenha pedido também a trans­
crição do discurso do Vice-:Pr~idente e vejo, agora, os 
dois. Pãreceu a mim que a razão seria exatamente trans­
crever o discurso do Vice-Presidente já que o discurso do 
Presidente já está transcrito. Mas nada impede de trans­
crever ·os dois e fazer justiça agora, transcrevendo, tam­
bém, o discurso do Vice-Presidente. Se se quiser trans­
crever duas vezes o discurso do Presidente, tudo bem. 

·Le-se-á duas vezes e em duas opot:t:Unidades diferentes o 
discurso· do Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação 
o requerimento. 

Os Sr.S. Senadores que o aprovam queiram conservar­
se-como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 
· ·serâ fdta a transcrição solicitada. 

da 
É a seguinte a matêria cuja transcrição é solicita~ 

DISCURSO DO VICE-PRESIDENTE DA RE­
PVBLICA, AURELIANO CHAVES 

AURELIANO 
"A Nação alegra-se com o s_eu retorno ao posto de tra­

balho. Os b1;asileiros o estimam e o admiram pela manei­
ra correta, firme e obstinada com que tem conduzido a 
Nação, no caminho do fortalecirilento de suas insti­
tuições políticas e na busca do adequado equacionamen­
to• de nossos problemas econômicos, cujos reflexos no 
campo social têm sido terrivelmente d~nosos. 

O mundo atual se caracteriza pela complexidade cres~ 
cente de seus problemas. Governar é enfrentar diuturna­
mente gigantesCos desafios, daí porque a necessidade dos 
governantes teimosãmente procurarem desobstruir os 
canais de comunicação com a sociedade, afim de que, 
através de uma interação participativa -- governo­
sociedade - e em particular, com as suas lideranças, se 
busquem soluções adequadas, minimizadas nos seus er­
ros para a superação dos problemas que se têm a enfren­
tar. 

Sr. Presidente João Figueiredo. Em minha modésta 
vida pública não tenho convivido- e pretendo não con­
viver - nem com a deslealdade nem com a ambição. 
Dentro destas diretrizes, modestamCnte, todas as vezes 
que tenho sido convocado para substituí-lo, o tenho fei­
to. 

Estou certo de que V. Ex• retemperado nas suas ener­
gias fisicas, porque c:nergiais espirituais nunca lhe falta­

-- _ram, há de continuar a conduzir a Nação nos seus rumos 
q~e hão de ser promissores. 

_1~'ão são pequenos os obstáculos a serem transporta­
dos, mas estou certo, Cstou seguro de Que o Brasil, como 
um todo, em particular as suas lideranças e particularis .. 
simamente COm as suas lideranças políticas, está todo ao 
lado de V. Ex', para que V. Ex' possa prosseguir na con­
secução- do desiderato .a que se propôs_. 

Quanto a mim, Sr. Presidente, retorno discretamente, 
como tem sido o meu comportamento, às . minhas 
fuqções de vice-presidente da República, mas sempre 
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com as vistas voltadas para o Brasil, a quejuritos, Cónsti­
tucionalmente, juramos bem servir", 

DISCURSO DO PRESIDENTE DA REPOBLI­
CA, JOÃO BAPTISTA FIGUEIREDO 

FIGUEIREDO 
"Volto ao exercício da Presidência da República com 

o qua_dro da crise mais -profunda que envolve o mundo e 
a sociedade brasileira. CfisC eConômica e finanCCí{a-, que­
se prolonga há quase três anos. 

Volto à Presidência com o País ãinda sob os efeitos ca­
tastróficos das enchentes que devastaram o Sul e da seca 
que por cinco anos arrasa imensas· rCgiõeS do Nordeste._ 

Volto à chefia da Nação com a conSciência das dolo­
rosas preocupações, que afligem o povo e o governo. Sei 
que as dificuldades, em todos os setores, são enormes. 
Estou certo de que para superá-las conto com a ajuda de 
todos os brasileiros~ Confio na sua colaboração e na soli~ 
dariedade de que são capazes. 

A democracia constitui reginie em- que é mister pensár 
em conjunto e agjr ~nl_ cõ!i}l:lnto. As questões de âmOíto 
nacinal não diz_respeito a este ou aquele grupo, a esta ou 
àquela classe social ou parcialidade política: São ques­
tões que concernem à Nação como um todo, são ques­
tões cuja solução é enCargo coletivo. 

O momento ·em que ViVemos torna esse dev_er partiCu­
larmente imperioso. A disposição para cumpri-lo supõe 
vontade política de levar ao diálogo entre protagonistas 
expressivos da nossa_vida pública. A minha disposição­
para o diãlo.go não é de agora. Já a manífeste"i iiüiiS-de 
uma vez. Coiltinuo a acreditar que a concórdia e o co_n­
senso oferecerão novas perspectivas pat-a: a solução dos 
nossos problemas econômicos, sociais e políticos. 

Retomarei o governo na certeza de que as dificuldades 
atuais serão superadas em curto prazo. Espero contar, 
para isso, com o apoio do povo, a fim de que possamos 
viver a salvo das dificuldades que o País atravessa. 

Possuo delegação partidária-para encãminhar a suces­
são presidencial. O candidato que sair das articulação 
que promoverei deverá estar capacitado para valer-se 
dos elementos que o meu governo ainda criai-á, a fim de 
proporcionar melhores dias ao povo brasdileiro. Cum­
pre ao candidato, que ele se revista de credenciais para 
prosseguir, com a confiança da Nação, ria institucionali-­
zação democrática do nosso Pais e assegurar a paz: a 
prosperidade e a justiça social. 

A soberania nacional é intoCável. A honra da Nação 
sobrepõe-se a quaisquer vantagenS ou concessões que fi­
ram -a dignidade Nacional. Não admitiref negociações 
econômico-;.financeíras que atinjam a nossa autoridade 
moral. Desejamos cumprii oS -nossos compromissos fi­
nanceiros, mas nãO aceitaremos imposiÇões que impli­
quem na abdicação da nossa autonomia. 

Sou particularmente grato ao deputado Flávio 
Marcílio, presidente da Câmara, ao Senador Nilo coe­
lho, presidente do Senad_o Federal, e ao ministro Cordei­
ro Guerra,· presidente do Supremo Tribunal Federal, 
pela presença nesta solenidade. Agradeço a presença dos 
senhores governadores dos Estados-da União, testemu­
nha eloqüente que o_ espírito democrático e a cordialida~ 
de presidem as relações políticas do Brasil de hoje. Vejo, 
com satisfação, reunidos, os ministros de Estado, meus 
auxiliares direto nas graves responsabilidades de gover­
no. 

Desejo -ressaltar, doutor Aur!=liano Chaves, !! compe­
tência, a lealdade e a exação com que V. Ex• me substi­
tuiu durante o meu forçado afastamento, cumprindo 
fielmente as diretrizes já traçadas pelo meu governo. 

Não é próprio do homem fugir ao seu_destino. Não fu­
girei ao meu. Enfrentarei os obstáculos da atual conjun­
tura, certo de contar com o apoio do povo brasileiro. A 
minha palavra, ao reassumir a Presidência da República, 
é de confiança e de otimismo. E é com-esse espírito e coin 
esse ânimo que me dedicarei à. luta de restituir- ao País a 

_ tranqi.Iilidade de que necessita para prosperar e para o 

DIÁRIO-DO CONGRESSONACIONAL(Seção li) 

bem-estar do povo brasileiro, que tanto merece. Muito 
o~~igado._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 8:_ 

Discussão, em turno suplementar, do Substituti­
vo do Senado ao Projeto de Decreto L_egi~_lativo n9 

-I, de 198,1 (n9 75/80, na Câmara dOs Deputados), 
que _homologa o ato do Conselho Monet~rio Nacio­
mll ·que autorizou a emissão de papel-moeda, em 
1979, no" vãlof global de CrS 37.734.500.000,00 
(trinta e sete bilhões, setecentos e trinta e quatro mi­
lhões e quinhentos mil cruzeiros), na fonna da legis­
lação em vigor, tendo 

PARECER, sob n9 750, de 1983, da Comissão 
-de Redaçio, oferecendo a -redaçãO do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) _ 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta~.Q sl!_bsti.tutivo é dado contO d~finÚiVa­

mente adotado, nos termos do art. 3 is do -R.egimentõ IrÍ­
terno. 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. 

1:. o seguinte o substitutivo aprovado 

- Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Decreto Legisla­
tivo nY 1, de 1981 (n9 7Sjs0, na Câmara dos Deputa:~ 
dos), que, homologa o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão de papel~moeda, 
em 1979, no valor global de Cr$ 37.734.500.000,00 
(trinta e sete bilhões, setecentos e trinta e quatro mi~ 
lhões e quinhentos mil cruzeirOs), na forma da legls~ 
_lação em vigor. 

O Congresso NaCional decreta: 
Art. lY b homologado o ato do Conselho Monetário 

Nací_onal que aut_o['izou a emissão de papel-ll].oeda, no 
exercício de 1979, no vãlor global de Cr$ 
37.734.500.000,00 (trinta e sete bilhões, setecentos e trin­
ta e quatro milhões e quinhentos mil cruzeiro-s), na for­
ma do que dispõe o incisô r do art. 4Y da Lei n9 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, e em atendimento à solicitação 
e razões constante$ da Mensagem nY 613, de_ ~6 de de­
zembro de 1979, no Poder Executivo. 

Art. 2Y _Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR:PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 9: 

DisCuSsão, em tu-rno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 36, de 1981 (nY 99/81, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou emissões adicio­
nais de papel-moeda em 1980, até o limite de -Cr$ 
70.000.000.000,00 (se~enta bilhões de cruzeiros), na 
forma da legislação em vigor, tendo 

PARECERES, sob n's 322 a 326, de 1983, das 
Comissões: 

-"- de Con.stituição e Justiça- 19 pronunt:iamen~ 
to: favorável, com voto vencido do Senador Orestes 
Quércia; 29 pronunciamento: ratificando seu parecer 
ariterior; 

- de Economia, favorável; e 
-de Finanças -19 pronunciamento: soliCitando 

o reexame da ComisSão de Constituição e Justiça; 2' 
pronunciamento: favorável. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretãrio. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 778, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alín~<J.. "c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussão _do Projeto de 
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Decreto Legislativo n9 36, de 1981, a fim de ser feí~a na 
sessão de 19 do corrente.· -- -

Sala das-SeSSôes, 14 de-set~mbro de 1983.- José Fra~ 
gelli. 

O SR~ PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a _deliberação_ do Plenário a matéda sai da Ordem 
do Dia para ela retornar na data fixada. 

O SR:_~ PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 1: 

V'!tação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9.79. de 1981 (n9 3.247/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a obrigatoriedade de apli­
cação_em projetos específicos dos créditos e finan­
ciamentos de-organisinos governamentais e daque­
les provenientes de incentivos fiscais, tendo 

PARECERES, sob nfs 585 a 587, de 1983, das 
Comissões: 

- de Constltuiçio e Justiça, favoráVel; 
--:- de Economia, favorãvel, com emenda que 

ãpresenfã de_ fi9 I-CE; e 
_-,de Fi~anças, contrário, com voto venCido do 

Senador José Fragelli e voto vencido, em separado, 
do Senador Pedro Simon. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
-- Rejeltado. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação solicitada. (Pausa.) 
- OS Srs. Senadores assumarrl seus lugares, por gentile­
za. 
- - Os Srs. Líderes jã podem votar. 

Co.lllb Vota o Líder do PDS? 

O SR. JOSI': LiNS (PDS - CE) - Niio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC)- Sim. 

O_SR. PRESIDENTE (MoaC):f Dalla)_- Como vota 
o Líder do PTB? _ -

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ) - Ques­
tão aberta. 

Os Srs. Senadores jã podem votar. (PaUsa) 

(Procede-se à votação:) 
VQTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva - Carlos-Alberto - Hélio Gueiros -

José Ignacio - Lázaro Barboza- Marcondes Gadelha 
- Martins Filho - Pedro Simon 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Almir Pinto- José Lins- Jutahy Magalhães- Nel­

son Carneiro - Octavio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla- Votaram a­
penas 13 Srs. Senadores. 

Não houve quorum. Vou suspender a sessão, nos ter­
mos do Regimento, por I O minutos e acionar as campai­
nhas. 

Está suspensa-a sessão. 
(Suspensa às 17 horas e 25 minutos, a sesSão é reaberta 

às 17 horas e 32 minutos. ) 
O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Está reaberta a 

sessão. - -

Sendo evidente a falta de número em plenário, a Presi­
dência deixa de proceder à nova verifiCaçãO. A votação 
da matéria fica adiada para a próxima sessão. 

Em cõnseqifência, as matérias em fase de votação- -~ 
Projetos de Lei da Câmara n9s. 51/83 e 15_0/82, Projeto 
de __ Lei do Senado _nY 203/82 e Projeto de Lei do S_cmad() 
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n~' 21/83- constantes dos ítens n~'s 2, 3, 7 e 11, deixam 
de ser submetidos ao Plenário, ficando adiada sua apre­
ciação -para a sessão ordinária de-amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passaremos, 
pois, às matérias em discussão. 

Item tO: 

Discussão, em turrio único (apreciaçãó prdirili­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n9 158, de 1982 -Complementar, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que veda a instituição ou 
majoração de tributo por decreto-lei e_ dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n" 688, de 1983 da Comissão: 
- de Constituif;ão e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade. 

Em discussâQ o projeto, quanto à constitUcionalidade. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira diScu"tf~lo, declaro encerra~ 
da a discussão. 

A votação fica adiada por falta de "quorum". 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item I2: 

Discussão, em primeiro turno (aPreciação p·reli~ 
minar da constitucionalidade, nos termos dO art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Senado n~' 280, de 1980, de autoria do Senador lta~ 
mar Franco, determinando que a Ordem dos Advo­
gados do Brasil opine sobre a escolha de Magistra­
dos que devam integrar Tribunais com jurisdição 
em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade,com voto vencido do Senador José_ Igná­
cio. 

Em discussão o projeto, quanto à constituciorl.aiidãde. 
(Pausa.) 

Não havendo quem p-eça a: palavra, encerro a discus~ 
são. - --- ---

Em virtude da falta de número em plenãrio, fiei -avo­
tação transferida para a próxima sessão ordinária. 

- O SR. PRESIDENTE-(Almir Pinto)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Conceda a palavra ao nobre Senador José IgnãciÕ. 

O SR. JOSt IGNÁCIO (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do oiado-r)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, desejo reg-istrar, para conhecimento da 
Casa, dois fatos de extrema graviàáde que ocorreram na 
madrugada de ontem, na minha cidade Vitória, no 
EspíritO Santo. 

O primeiro foi na redação do Jornal da cidade, Matu­
tino Capixaba, que teve a sua redação, parcialmente des­
truída por bombas de alto poder destrutivo, que explodi· 
ram aproximadamente às 3 horas e 30 minutos da ma­
drugada. 

As explosões danifiCãram o arquivo do jornal, a cozi­
nha e o gabinete do diretor daquele órgão. 

Um outro fato, Sr. Presidente, ocorreu cerca de 10 mi­
nutos após, distante alguns quilômetros do local do pri­
meiro, e se traduziu pela explosão de um veículo estacio­
nado à frente do prédio, onde reside o Deputado Esta­
dual, José Theodomiro Casagrande", na Avenidi residen­
cial e comercial, Expedito García, no bairr-o de Campo 
Grande, que é o maior bairrO operârio da &:rande Vi­
tória. 

Ambos os fatos, Sr. Presidente, estão a merecer a nos­
sa repulsa indignada, independentemente, de. suas moti­
vações e de seus objetivos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

Na delicadeza da situação nacional, com o País giran·­
dq em círculos, sem horizontes, à míngua de esperanças. 
Sr. Presidente, com o povo à beira do desespero, em está· 
gio de pré-convulsão social, qualquer ação, deste tipo, so· 
mente serve aos inimigos da democracia, aos golpistas de 
todos os matizes, aos pescadores de águas turvas. 

É imperioso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que as au-
toridades apurem efetivamente tais ocorrências, force­

-jam pela identificação dos culpados, embora as dificul­
dades em cas.os como este, e promovam as medidas cabí­
veis para a sua exemplar punição. 

É também necessãrio, Sr. Presidente, que independen­
temente de siglas partidárias, todos o_s que temos repre· 

_sentatividade política, expresSemos a nossa preocupação 
e o nosso--repúdio a fatos tão brutalmente insólitos, feliz­
_ mente se:~ vítimas, _que trazem, indistintamente,?- marca 
da criminosa irresponsabilidade, da frieza e da inconse­
qüência. 

O Sr. Moacyr_ Dalla-:- Permite V. Ex' um aparte? 

_Q SR. JOSt IGNÁCIO- Pois não, nobre _Senador. 

O Sr. Moacyr Dalla- Eminente Senador José Igná­
cio, hoje, ao retornar a esta capital, tive o desgraçado 
desp;azer de ler em O EsÍado de S. Paulo este lamentável 
e deplorável episódio. A nossa capital, a cidade de Vi­
tória, que é denominada "cidade presépio" pela sua bele­
za, pela harmonia que existia há tempos, pelo c!ima de 
paz e de amor que reinava naquela terra, hoje é palco d~ 
lamentável e desgraçado acidente pré-fabricado- como 
V. Ex~ muito bem -denuncia à Nação. Djalma Juarez e 
Maria Nilce, proprietários do jornal da cidade, princi­
palmente, Djalma Juarez que é um dos maiores jornalis­
tas da nova geração deste País - eu não tenho dúvidas 
quanto a isso. Homem íntegro, inteligente, capaz, objeti­
vo nos seus artigos, sofre a humilhação mais mesquinha 
possível com esse atentado ocorrido na sua oficina de 
trabalho. Eu quero pedir permissão a V. Ex• para, em 
meu nome, apresentar a Djlilma Juarez e à Maria Nilce, 
também ao eminente Deputado Casagrande, a ma:nifes~ 

- tação da minha solidariedade, endereçar às autoridades 
constituídas_ do meu Estado um veemente apelo do co­
ração - da alma se possível - para que se apure -
como V. Ex~ pede- e parta da onde partiu, faça efetiva­
mente cumprir a lei, castigando os culpados. ~ preciso 
colocai um paradeiro nisto, é necessário que a autorida-

-de constituída seja efetivamente respeitada. Nós não po­
demos mais viver num clima de insegurança. O povo do 
Espírito Santo tem sofrido vãiias humilhações há anoS,­
in as, agora, chega às raias dQinconseqüente. Empresto a 

-V. Ex• a minha solidariedade e formulo este apelo. V. 
Ex•, que é correligionário do Sr. Governador do meu Es­
tado, por gentileza, eu faço uma rogativa, leve o meu a­
pelo para que S. Ex• faça dos organismos policiais aQue­
la cidadela avançada, capaz de coibir esses atentados, 
parta da onde partir. Muito obrigado a V. Ex• 

ú SR. JOS~ IGNÁCIO - Eu agradeço a V. Ex', 
nobre Senador Moacyr Dalla, sobretudo, porque V. Ex', 
que é do meu Estado, conhece bem todo o Estado, co~ 

- - -nhece bem a cidade de Vitóriã-, e sabe -que fatos como es­
se, pelo seu insólito, pelo extraordinário QUe trazem em 
si, causam ainda muito mais repercussão, porque a po­
pulação do meu Estado é uma população ordeira, altiva, 
e se surpreende dolorosamente com episódios desse tipo 
que, mais, tenham quaisquer objetivos, quaisquer que se-

- jam as suas motivações, eles contribuem para embaçar 
mais o ambiente, para dificultar mais a passagem nossa, 
dos homens lúcidos, dos patriotas, dos homens seria~ 
mente preocupados com os destinos do Paí_s neste mo~ _ 
menta crítico, por esse terreno. Nós sentimos que as tre­
vas são muifo deilsas e -episódios- como esse contríbuem 
para adensar mais ainda o negrume dos tempos que esta­
mos vivendo. 
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O Sr. José Lins - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO - Pois não. 

_O Sr. José Lins- V. Ex' tem o nosso apoio, tem a 
nossa solidariedade. Pedimos que V. Ex' leve essa solida­
riedade em nome do PDS, também ao povo do Espfrito 
Santo. Aqui, discutimos, entre partidos, as questões na­

-cionais; temos as nossas divergências. Mas essas são 
questões suprapartidárías, questões que nos unem a nós 
todos em nome do bom senso e da democracia. São 
como V. Ex• diz, esses pescadores de_ãguas turvas que 
conturbam a abertura. São eles contra o diálogo, contra 
Q ent_endimento. Tem V. Ex• o nosso apoio, e pedimos a 
V. Ex• que leve a nossa solidariedade ao povo de seu Es­
tado. Juntamos a nossa voz à de V. Ex• e solicitamos das 
autoridades_ que apurem, com o máximo de rigor esses 
desmandos, fazendo punir os responsáveis por tão la­
mentável acontecimento. 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Agrade_ço a V. Ex', Sena­
dor José Lins. 'Realmente, fica aqui a nossa esperança, 
sobretudo, porque riós sabemos que a concussão dessas 
bombas vai abalar os alicerces dos poderes constituídos. 
Lá, no jornal violentado, na casã. do Deputado, a con­
cUssão houve. Mas eiã estremeCe, efetivamente, os alicer­
ces dos poderes constituídos. Nós temos que tomar cui­
dado, porque este País está semeado de barrís de pólvo­
ra, acendem~s~ fósforos, os barris de pólvorajã existem. 
Então, nós temos que tomar cuidado contra aqueles que 

___ estejam aí, de fósforo à mão, prontos_ â atear fogo noras­
tilho. 

O Sr. José Lins- V. Ex• tem razão. Quando V. Ex' 
chama a atenção para esses incendiários que estão sem~ 
pre alertas para explorar a insatisfação que, numa comu­
nidade pobre como a nossa, sempre existe. V. Ex' tem ra­
zão, quando diz que é preciso que as autoridades se pre­
parem, tanto -as es-tataíS-quanto federais, para enfrentar 
esses problemas. V. Ex• conhece a índole do nosso povo. 
Nunca imaginamos que essas coisas acOnteçam, senão 
nas grandes cidades, na Europa. Agora, vê V. Ex•: é aqui 
que elas estão acontecendo. É preciso portanto pre­
cau-ção. 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Muito obrigado a V. Ex', 
Senador José Lins. 

Um outro assunto que talvez não provoque a mesma 
unanimidade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
A grande imprensa nacional divulgou a presença, hâ 

dias, na Capital Federal, de políticos de expressão no 
Partido Democrático Social de meu Estado, que aqui 
vieram para reivindicar das autoridades federais a margi­
ngtlização do Governador eleito e a transformação do 
PDS local em porta voz do Governo da União junto ao 
povo do Espírito Santo. 

O comportamento de tais políticos deita raízes e busca 
inspiração em pronunciamento público do Sr. Minhtro 
da Justiça, que, em visita ao Ineu Estado, em maiO últi­
mo, pregou, inclusive pela televisão, a formação de um 
Poder ·paralelo ao do Governador eleito, para "ser o in­
termediário permanente e enCai;' entre O GOverno Fede­
ral e o povo capixaba. O fato, Sr. Presidente, ao que nar­
ram os jornais, traduziu-se como verdadeiro espetáculo 
público de non sense, no qual a ação política deixou de 
·ser põsta a serviço do interesse do Estado para ser utili­
zada na consecução de objetivos puramente partidários, 
em prejuízo potencial do superior interesse de todos. Te­
fios constatado que a situaçilo é mais ou menos .a mesma 
em todos os Estados da Federação e_m que o Partido De­
mocrático Social foi derrotado nas eleições de 1982. In­
confOrmado com o revés eleitoral, o PDS resiste em pas­
sar à oposição nos EStados em que foi derrotado. Resiste 
à alternância do Poder, princípio basilar das democra-
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cias representativas que tem profundas repercussões no 
aperfeiçoamento institucional. _F_orça o desprestígio do 
Poder constituído, em favor de uma nov_a equação do 
Poder, em que o representante legítimo do povo no Exe­
cutivo não mais o represente e o Estado autônomo volte 
a ser transformado num quintal, em satrápias da União 
Federal. Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a cons­
trução de uma sociedade aberta _passa necessariamente 
pela pulverização do poder político, pela restauração da 
Federação brasileira e pelo fortalecimento da sociedade 
civil através do exercício democrático- e atrayês do res­
peito às suas decisões políticas expressadas nas urnas. A 
autonomia dos Estados e, dentro -destes, o fortalecimen­
to do poder político dos Governadores eleitos, abrem ca­
minho para um novo perfil federativo que haverá de e­
mergir após a remoção dessa formidável estrutura con~ 
centradora e autoritária que quase rios levou ao Estado 
Unitário. Os tempos são, pois, de fortalecimento dopo­
der dos GovernadorçS, em beneficíO das unidades fede­
rativas. Os aprendizes de feiticeiro, que pensam em con~ 
tráriO, caminham contra a História. 

Assim, p-ois, devem as ilustres figuras dessa grande or­
ganização partidária, o PDS, onde quer que tenha o Par­
tido perdido as el~içQ~, desencarnar do Poder e cair na 
realidade se seu novo·e importante papel de Oposição ao 
Governo. Como projeto de Governo, que deVe ser, a O­
posição desempenha moralmente um papel de maior ex­
pressão ainda que o do própriO Governo. O conflito 
político entre Oposição e GOVerno, desejável e extremaM 
mente fecundo, deve ser até mesmo estimulado na medi­
da em que é importante agente de aperfeiçoamento insti- -­
tucional, Mas o CQDflito deve ser interno, no âmbito das 
fronteiras regionais, à luz do interesse da coletividade re­
presentada. Não pode ser exercitado de fora para dentro, 
contra a vontade coletiva, sem deturpação de seus altos 
objetivos e sem grave comprometimento dos deveres dos 
representantes para com a massa de seus representados 
na área regional. E quaisquer que sejãm os argumentos 
que se possa aduzir, o desprestígio político de um GOver­
nador eleito fere fundo o_interess_c: da população do EstaM 
do, a partir do fato mesmo de que golpeia a autonomia 
da unidade federada. e como se os que agridem a repre­
sentatividade do governador estivessem serrando o galho 
da árvore entre o tronco e o l_ugar onde se encontram eles 
mesmos sentados. 

No caso_específico do Espírito Santo, o Goverriaclor e-:_ 

leito, Gerson Camata, tem demonstrado forte consciênM 
cia de suas graves responsabilidades e mantido convívio 
digno e mutuamente respeitoso com o Governo Fe~eral. 
O Governo Estadual vem enfrentando com coragem o 
mais colossal acervo de problemas sociais·, eccinômic_os e 
administrativos de_ toda a históri~ do Es_tado. Com_ uma 
arrecadação que não chega a sete bilhões e meio de cru­
zeiros mensais, inferior 30 rilontaülC da folha, de_ paga­
mento dos servidores, a dívida do Estado eptr~anto,_jâ 
ultrapassou a casa dos 100 bilhões de" crul:eirQs. Dos--
4.177 prédios escolares existep.tes no Estado, l.776 c::st_ão 
fechados, sem quaisquer condições de funcionamento. O 
Estado necessita de 8.480 leitos hospitalares, mas só ~is­
põe de 1.671 na rede estadual. E_ tendo sido o eldorado 
do emprego na d_écada de_70, em face dos gr3:nde~ proje­
tos que lâ foram iinplantados, o Estado agora desmobili­
za fortemente mãoMde-obra, sendo alarmantemente cres­
cente o desemprego. O êxodo t_ural não foi e_staricado_._As 
cidades incham. A Grande Vitória explOde populacio· 
nalmente e em problemas multifacetados, desde a preca .. 
riedade da estrutura hospitalar, educacional, habitacio­
nal, de transportes, de abastecimento, etc., até o aumen­
to assustador da criminalid~de e da, violência, da miséria 
e da fome, flagelos de milhares e milhares de capix.abã.s. 
Em meio a tantos problemas, com responsabilidade his­
tórica, o Governador do Espírito Santo tem mantido 
com o Governo Centrai um convívio necessário, mutua­
mente respeitoso e digno, dentro do quadro novo que as 
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últimas eleições tracejaram. Sem perda de identidade, 
sem perda dos seus vínculos partidários, serii atitudes 
preconceituosas, mas também sem zumbaias e salamale­
ques, convencido de que, curto ou longo, este é um 
período de transição entre o autoritarismo Centralíz8.dor 
e o federalismo forte que há de vir no futuro: 

Importa hoje não frustrar mais as esperanças do povo 
-que, em c·ada unidade federativa, Vive as suas tragédias 
em meio à crise global brasileira. Essas esperanças, como 
chamas bruxoleantes, estão pres_tes a apagar-se no deses· 
per_o e na revolta dos, Qesempregados, dos subempiega­
dos, dos sem terra e sem teto, dos famintos e dos subali­
mentados, que formam neste País a lnaior legião de ui· 
trajados, e o ma!or contingente de cidadãos flagelados e 
humilhados de sua história. -- · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, buscar saídas para a 
crise deve ser, hoje, a preocupação de todos. A morte das 
esperanças nunca é episódio sem conseqi!ências. A ação 
política não pode, sobre~udo em hora grave como esta, 

__ ser <:lltigida para qualquer forma de golpismo, dentro ou 
fora das fronteiras regionais, destinada a fraudar a von· 
tade coletiva. Homens de representatividade política, to­
dos estamos compromissados co_m o futuro de nossos re­
_Rr~sentados que, definitivamente, não podem ser trans­
formados em vítimã.s d-e conflitos que deveriam ser pos­
tos a seu serviço; ·(Muito bem_t) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr ~Dalla)- Concedo a 
pafavra ao nobre Senador José Lins, por cessão do nobre 
Senador Martins Filho. 

~ O SR. JOSE ÚNS PRONUNCIA DISCURSO~ 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. ' 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não há mais 
oradores inscritos. _ _ 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar-~ presente 
sessão, designando para a sessão. extraordinâria a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente con­
vocada, a segUinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 772, de 
1983, da Senadora Eunice Michiles, solicitando, nos ter­
mos dO art. 367 do Regimento Interno, O -desarquiva­
mento do Projeto de lei do Senado n"' 340, de 1980, de 
s~a autoria, que acrescenta parágrafo únicó ao _art~ 373 
dil. Consolidação das Leis do Trabalho facult<indo à em­
pregada com prole o direito à jornada de trabalho redu­
zida, com -ferriuneraçãÕ p!oporcional. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 773, de 
, 1983, da_SJ.madQra Eunjce .Mjqhiles, solicita~do,_ n<!s ter­
mos do art. 367 do Regimento Interno, o desarquivá­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 48,~de 1981, de sua 
autoria, que dispõe sobre_ aval de cônjuge ca~ado sobre­
gime de comunhão de bens. 

3 

orscússãO,'-em turno únicõ, do Projeto de Resolução 
n"' -9"9, de 1983 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuiçãO e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 758, de 
1983), que suspende a execução da Lei n'~ 940, de 27 de 
novembro de J978, do Município de Aguaf, Estado de 
São Paulo. 

O SR. PRFSIDE;NTE (Almir Pinto)- Estâ encerra .. 
_ da a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 18 horas e 33 minutos) • 

Setembro de 1983 

Ata da 15t~ Sessão, 
em 14 de setembro de 1983 

I' Sessão Le~islativa Ordinária, 
da 47' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Pre_sidêf!cia do Sr. Almir Pinto 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
C SENTES os SRS. SENADORES: 

lris Célia - Altevir Leal - Mário- Maia - Eunice 
Michiles - Claudionor Roriz - Galvão Modesto -
Aloysio Chaves - Gabriel Ijermes - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa- João Castelo- José Sarney~ Al­
berto Silva- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins - VirgHio Távora - Carlos Alberto - Dinarte 
Mariz- Martins Filho- Humberto Lucena- Mar-

-Córides Gadelha- Milton Cabral- Aderbal Jurema-­
Guilherme Palmeira- João lúdo -- LtJ.iz Cavalcante 
____:.. Lourival Baptista- Passos Pôrto- Jutahy Maga­
lhães- Lomanto Júnior- _Luiz Viana- João Calmon 
- José Ignácio - Moacyr Dalla - Amar.al fçixoto -
Nelson Carneiro- Robetto_Saturnino .....;.Jtamar Fran­
co - Murilo Badaró -Alfredo Campos- Fernando 
Henrique Cardoso.~ Severo Gomes- aened_ito Ferrei­
_ra- Henrique Santillo- Lá_zaro .. Barboza- Gastão 
Mf!.Uer -_Roberto Campos- José Fragelli- Marcelo 
Miranda-_:_ Saldanha Derzi- AffonsO Camargo- Ãl­
varo Dias - Eneas Faria - Jaison Barreto - Jorge 
Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pe­
dro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença ac_usa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Ha~ 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1"'-Secretário. 

É lido o seguinte 

_REQUERIMENTO N• 779, DE 1983 

Tendo sido convidado a participar da Delegação do 
Brasil à XXXVIII Sessão da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, so-licito me seja concedida autorização 
para desempenhar essa missã.o, nos termos dos arts. 36, § 
29 da Constituíção e 44 do Regimento Interno. 

Esclareço que deverei estar ausente do_ País durante 
cerca de 30 dias. 

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1983. -Jorge 
Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Ó req~erimeu'­
to lido serâ desPachado à Comissão de Relações Exterio~ 
:re~Çdevendo ser-apreciado na presente sessão, após a Or- _ 
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Passa-se à 

ORDEM DO ))IA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
772, de 1983, da Senadora Eunice Michiles, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n" 340, de 1980~ de sua autoria, que acrescenta pará­
grafo único ao art. 373 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, facultando à empregada com prole o di­
reito à jornada de trabalho reduzida, com remune­
ração proporcional. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a qUe se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nl' 
773, de 1983, da Senador Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos do art. .367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 
48, de 1981, de sua autoria, que dispõe sobre aval de 
cônjuge casado sob regime de comunhão de bens. 

Em votação o requeiimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 3: 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 99, de 1983 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n~ 758, de 1983), que-Suspende a execução da Lei 
n~ 940, de 27 de novembro de 1978, do Município de 
Aguaí, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projetO~- (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a eitcer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai ã ComiSsão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 99, DE 1983 

Suspende a execuçio da Lei n~ 940, de 27 de no­
vembro de 1978, do Município de Aguaí, Estado de 
São Paulo. 

O Senado Federal reso~e: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do- Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 3 de fevereiro de 1982, nos autos 
do Recurso Extraordinário n~ 95.598-4, do Estado de 
São Paulo, a execução da Lei n~ 940, de 27 de novembro 
de 1978, do Município de Aguaí, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Vai-se passar; 
agora, ã apreciação do Requerimento nt 779, de 1983, de 
autoria do Sr. Senador Jorge Bornhausen, lido no Expe­
diente, solicitando autoriz!i.ção do- Senado para integrar 
a Delegação Brasileira ã XXXVIII Sessão da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

Solicito do nobre Sr. Senador Lourival Baptista- opa­
recer daquele órgão técnico. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Presidente da República, de acordo com o d;ispÕsto 
no artigo 2~ do Decreto n~ 44.721, de 21 de outubro de 
1958, combinado com os Decretos nts 71.733, de 18 de 
janeiro de 1973, 75.430 de 27 de fevereiro de 1975, c 
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85_J48, de 15 de setembro de 1980, resolve designar os 
Senhores Senadores José Sarney, Henrique Santillo, Jor­
ge Bornhausen e Itamar Franco para, na qua!iddae de 
abservadores parlamentares, integrarem a Delegação do 
Brasil ã XXXVIII Sessão da Assembléia~Geral das 
Nações Unidas. 

O Sr. Senador Jorge Bornhausen, não tenho dúvida 
que representará esta Casa e trará subsídios para o nosso 
conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O parecer é fa­
vorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença so-

licitada. -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR;-PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao_ nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
- ciã--o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­

res: 
A Comissão Parlamentar de Inquérito .. destinada a 

investigar prOblemas vinculados ao aumento populacio· 
nal brasileiro" reuniu~se para ouvir, na tarde de ontem, o 
depoimento da Senhora Léa Leal, Presidente da Legião 
Brasileira de Assistência (LBA) sobre os problemas do 
planejamento familiar e da paternidade responsável. 

Ao delinear as sombrias perspectivas para o Brasil­
decOrrentes de um explosivo crescimento a taxas médias 
superiores a 2,49% por ano -, a Presidente Léa Leal ex­
ternou as preocupações do governo e dos segmentos 

- - mais esclarecidos da população quando asseverou que 
chegaremos ao ano 2.000 com 220 milhões de habitantes, 
dos quais mais de 150 milhões estarão espremidos nasci­
dades e guetos urbanos,., "Nesse ponto residirá - e já re· 
side hoje - a grande inquietação e o dramático dese­
quilíbrio demográfico brasileiro: de um lado, as concen­
traç_ões urbanas, as aflitivas e socialmente instáveis acu­
mulações metropolitanas. Do outro, os grandeS vazios 
nacionais, a acentuada rarefação populacional do inte­
rior brasileiro_". Partindo de premissas demográficas, e 
dos _indicadores estatísticos de uma conjuntura conden~ 
sada nos parâmetros da pobreza absoluta e dâs carências 
generalizadas de quase 80% da população, a Presidente 
Lêa Leal se posicionou diante do Planejamento Familiar 
como direito e opção familiar, exclusivamente do casal, 
que escolherá quantos filhos deseja ter e quando deve tê­
los, cabendo a instituições como a LBA a missão e o ob­
jCtivo, definidos e consentidos, de informar, educar, 
orientar e, se for o caso, encaminhar para a solução ade­
quada do problema. 

A Paternidade Responsável, por outro lado, é sempre 
uma atitude consciente e responsável do casal, livremen­
te assumida. 

As colocações da Presidente Léa Leal, apoiadas em 
da.dos objetivos, realistas e atualizados, ensejaram um 
intenso, amplo e proficuo debate, no decorrer do qual 
tive-oportunidade de formular três indagações que foram 
satisfatoriamente respondidas pela ilustre depoente. As 
mimnhas perguntas versaram sobre os impactos gerados 
pelos elevados coeficientes do crescimento populacional 
e a evidente precariedade dos recursos destinados à LBA 
-cerca de 1% do Orçamento do.Ministério da Previdên­
cia e Assistência Social -, para execução dos seus pro­
gramas básicos (creches-casulo, complementação ali­
mentar, aisistência social às famflias de baixa ou nenhu-
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ma renda - inclusive aos 30 milhões de menores caren­
tes e marginalizados -, a proteção aos idosos e excep­
cionais, e o socorro aos flagelados, ou vítimas das cala­
midades públicas). 

Nesse contexto, o Nordeste se apresenta como o desa­
fio maior que deverá ser enfrentit-do, porque essa região 
é, insofismavelmente, o epicentro da explosão demográ­
fica brasileira, em conseqifência de taxas variáveis de 
crescimento da ordem de 2,4% a 3,1% ao ano. 

Aliás, verifica~se na região nordestina - do Mara­
nhão à Bahia -, a atuação convergente de vários outrOs 
fatores de desestabilização constituídos pelo temível 
-círculo vicioso .. secas-fome~desnutrição-desempregQ­
doenças-êxodo rural", geradores de crises cujos impac­
tos poderão, eventualmente, detonar uma explosão so~ 
cial pior do que a· demográfica. 

Não pretendo alongarMme neste breve pronunciamen~ 
to, preferindo solicitar a incorporação ao seu texto, do 

__ _!l~tável depoimento da Presidente Léa Leal, cuja perso­
nalidade foi merecidamente enaltecida pelos Senadores 
integrantes da Comissão Parlamentar de Inquérito desti~ 
nada a investigar o aumento populacional brasileiro, os 
quais, presentes à reunião de ontem, também formUla~ 
ram indagações pertinentes da maior importância. 

Erarri estas as considerações que desejava fazer. (Mut­
to bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

PLANEJAMENTO FAMILIAR 

Depoimento da Senhora Léa Leal, Presidente da LBA, 
11.a Comissão Parlamentar de Inquérito do Senado Fede-­
ral. 

Senado Federal- Brasília 13 de setembro de 1983, 
Antes de começar meu depoimento perante esta Co• 

missão P~r~amentar de Inquérito sobre o aumento popu~ 
!aciona] brasileiro e a questão do planejamento familiar, 
quero saudar os ilustres Senadores, membros desta CPl, 
e agradecer-lhes a honrosa convocação que me propor­
ciona a grata oportunidade de expor a Vossas Excelên­
cias os frutos da experiência que pude adquirir em toda 
uma vida de exercício público do trabalho social. 

Creio plenamente que minha presença se deve a si­
tuações e posições que me dão, coO.comitantemente, uma. 
consciência e uma responsabilidade que, em absoluto, 
não desejo d-esCartar. 

Acredito, Senhores, que aqui estou para trazer minha 
limitada contribuição à questão do planejamento fami .. 
liar, não só por ser, no momento, a Presidente da Legião 
Brasileira de Assistência, mas, também e sobretudo por 
ser mulher, assistente social e socióloga. 

Como dirigente da LBA, vivo e aprendo no contato hu­
mano e permanente com a problemática atual da família 
brasileira carente. E procuro extrair desse convívio quo­
tidiano com a dura realidade lições dramáticas e sur­
preendente!J,.. muitas delas não encontradas nas teses e 
teorias acadêmicas, nem entrevistas nos frios quantitati­
VOS estatísticos de minha formação universitária. 

Como mulher, procuro manter-me na posição de soli­
dariedade e apoio aos anseios femininos, pois me Parece 
consensual ser a mulh.er quem mais sente e sofre as an­
gústias da indefinição política e programática do proble­
ma da natalidade e do planejamento familiar. Afinal, 
não deyemos esquecer, como lembra a psicóloga Carmen 
da Silva, que a concepção é feita a dois, nias a contra­
cepção e seus riscos são quase sempre da exclusiva res­
ponsabilidade femenina. 

Será pois na condição de mulher interessada nos 
problemaS da área social e de representante da LBA, que 
tentarei dar:.lhes o meu depoimento sobre um tema que, 
por sua complexidade, assume hoje extraordigário rele­
vo no debate político e social brasileiro. 

Tema, aliás - permitám-me recordar - no qual o 
atual Governo foi o primeiro a demonstrar publicamcn-
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te, de forma corajosa e incisíva, seu real interesse, já 
explícito, desde março de 1979, no documento das Dire­
trizes Gerais do Governo Figueiredo. Este documento, en­
tre diversas medidas voltadas para a melhoria da distri­
buição da renda nacional e da qualidade de vida do povo 
brasileiro, preconizava a adoção d~ ... programas espe­
ciais de assistência-- e de conscientização da população 
quanto à questão da paternidade responsável, além de 
outros necessários à eliminação dos focos de pobreza ab­
soluta", 

E o interesse governamental no assunto,jâ começando 
a revelar preocupação, tornou-se mais patente, neste ano 
de 1983, com a Mensagem Presidencial ao Congresso 
Nacional, onde claramente se afirma que, em países 
como o Brasil, com acentuado aumento populacional, a 
explosão demográfica -devora o crescimento econômico, 
gera instabilidade e acarreta desequilíbrios sociaiS, eco­
nômicos, culturais e políticos. E é o próprio Governo 
quem reclama, sobre o assunto, profunda meditação, de­
tido exame da sociedade e amplo debate, sobretudo por 
parte do Congresso Nacional, para que, finalmente, se 
encontrem e se fixem diretrizes fúndamentais e objetivas 
em relação ao tema. 

E é esse exame e esse debate maduro que, aportuna e 
democraticamente, o Senado Federal estã agora provo­
cando através da presente CPI. 

Gostaria, portanto, de iniciar minha participação rein­
troduzindo algumas infonnaç_ões já amealhada_s e que 
são geralmente apresentadas à guisa de prefáciQ perti­
nente ao tema. 

Costuma-se dizer que é na América Latina que se en­
contra o epicentro da chamada explosão demográfica 
mundial, em razão de sua alta taxa de crescimento anual. 

De fato, segundo _d_ados quantitativos do Demographic 
Yearbook/1981 das Nações Unidas, a taxa de crescimen­
to anual observada na América Latina, de 1975 a 1980, 
foi de 2,6%, só comparável ã" África. Enquanto isso, em 
todo o mundo, a taxa média de crescimento anual era de 
1,7%. Comó conseqUência dessa diferença de incremento 
demográfico, vale consta_tar que, em 1950, a população 
da América Latina representava 6,5% da população 
mundial, ao passo que, em 1981, esse percentual já está 
próximo de 8,5%. 

(TR/1) 

E é inegável que, no bojo da problemática populacio­
nal da América Latina, avulta a posição do Brasil, que 
responde hoje por 34%- mais de 1/3, portanto, de toda 
a população da América Latina. 

Não creio que haja alguém, em nossos dias, que possa 
ignorar, esconder ou refutar a evidência- dQ crescimento 
demográfico de nosso País, que chegou a 150% nos últi~ 
mos33 anos- de 1950 a f983- e acrescentQu mais 75 
milhões de habitantes à nossa população. 

(TR/2) 

Observando-se a progressão demográfica brasileira, 
somos forçados a concluir que o nosso País, que levou 
450 anos para atingir 50 inilhões de habitantes, em pou­
co mais de 20 anos atingiu o dobro, isto é, 100 milhões de 
pessoas. 

Em números absolutos, o País cresceu em 18,2 milhões 
de habitantes de 1950 a 1960, em 23 milhões de 60 a 70 e 
em 26 milhões na década de 70 a_ 80, estimando-Se em 
quase_8 milhões o aumento populacional nestes últimos 
três anos, de 1980 a 1983. 

Com esse ritmo de crescimento e mantendo-se a atual 
distribuição etária de nossa população, pr~d_ominante­
mente jovem, não será difícil prever-se o grande número 
de novos empregos que nossa economia terá de gerar 
para absorver milhões de brasileiros que anualmente in­
gressarão na faixa de 15 anos - considerando-se essa a 
idade minima para inserção na força produtiva. Perma­
nenccndo o atual quadro de crescimFnto demogrãfico 
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brasileiro, pode-se estimar, a grosso modo, que, de 1 mi­
lhão e 800 mil a 2,5 milhões de novos empregos deveriam 
ser anualmente criados até o ano 2.000 J)ara satisfazer a 

-crescente demanda. 

O que torna ainda mais estarrecedora e inquietante o 
problema é o fato de nosso crescimento populacional ser: 
indiscriminado, desequilibrador e desestabilizador de es­
truturas sociais tradicionais. 

Todos sabemos, por exemplo, que em 1950 a popu­
lação urbana (18 milhões) era praticamente a metade da 
rural (34 milhões). Trinta anos depois, esta mesm·a popu­
lação urbana (80 milhões) já somava mais do dobro da 
rural (39 milhões). Se prosseguirmos neste ritmo, 

(TR/3) 

Iilahféfldo a taxa mêdia de crescimento anual da popu­
lação em 2,49%, chegaremos ao ano 2.000 com 200 mi­
lhões de habitantes, dos quais mais de ISO milhões esta­
rão espremidos nas cidades e guetos urbanos. 

Nesse ponto residirá- e já reside hoje- a grande in­
quietação e o dramático desequilíbrio demográfico bra­
sileiro. De um lado, as concentrações urbanas, as afliti­
vas e socialmente instáveis acumulações metropolitanas. 
Do ou_tro, os grandes vazios nacioanis, a acentuada rare­
fação populacional do interior brasileiro. 

São esses os dois pontos extremos, os dois pólos de 
nossa complexa problemática demográfica, jã suficientew 
mente radiografada e diagnosticada. É creio que é na 
busca do difícil, mas não impoSSível, equilíbrio entre es­
sas duas situações-limite que deve ser colocada, com se­
gurança e clareza, a questão do planejamento familiar e 
redução da natalidade, para que, sob a intenção desejada 
e necessária de minimizar tensões sociais metropolitanas, 
rião se acentuem ainda mais diferenças regionais visíveis 
com base nas relações homem x solo, força de trabalho x 
produção. 

No estudo "População, Desenvolvimento e Ocupação 
do Território Brasileiro", apresentado'ao Conselho .Téc­
nico de Economia, Sociologia e Política, em 1969, o Pro­
fessor Giycón de Paiva chamava a atenção para esse ân­
gulo do problema, á.pontando-nos a diStinção entre áreas 
superpovoadas e subpovoadas n_o Brasil., Reconhecia ele 
que uma política de planejamerito familiar deveria levar 
em conta aS deferentes etapas do desenvolvime-nto nas 
diversas regiões do País. 

Entretanto, premissas como essa e tantas outras de ca­
ráter econômico, médico-científico e ético-religioso (que, 
sem dúvida, são do conhecimen_to_dos Senhores Senado­
res e que aqui, nesta CPJ, já devem ter sido expostas, 
com muito mais conhecimento e riqueza de informações, 
por especialistas na matéria) - são preÍnissáS á.ssim que 
tornam o tema planejamento familiar uma das grandes 
polêmicas nacionais, estendendo divergências e radicali­
zando posições que vão desde o debate sobre denomi­
nações adequadas - ocultando ou revelando objetivos 
bem definidos (planejamento familiar, controle ou re­
dução da natalidade, educação familiar, limitação de fi­
lhos, natalidade regulada etc) --até a dis_c_ussão sobre a 
escolha de métodos. Clientelas-alvo, áreas ç:le abrangên­
cia e mesmo instituições públi~as ejou privadas que de­
vem c_ogrdenar ou executar os programas. 

No que diz respeito à terminologia, minha posição 
participante é de que os termos é conceitos contidos nas 
expressÕC$ páternidade responsável e planejamento fami­
liar resumem muito bem a filosofta, os propósitos e pos­
Sivelmente as operacionalizações adequadas ao equacioM 
namento e à solução o]mrtuna do problema demográfico 
em nosSO' País. 

Esta é a concluSão a que- cheguei ao longo de um 
período de 4 anos e meio de prática social na Legião Bra­
Sileira de Assistênc1a. 

Setembro de 1983 

Permitam-me assim, Vossas Excelências, uma peque­
na e sintética digressão sobre a aprendizagem c experiên­
cia social que a LBA me proporcionou. 

Atendendo uma clientela bastante diversificada, mas 
tristemente agrupada e homogenizada pelo trágico deno­
minador comum da carência, da pobreza absoluta, a 
LBA desenvolve_ uma programação social que - tenho 
afirmacto sempre- cobre toda a linha da existência hu­
mana, pois vai desde a assistência à criança ainda no 
ventre materno até o amparo à velhice marginalizada e 
abandonada. De Seu elenco de atividades fazem parte 
. programas hoje nacionalmente conhecidos e solicitados, 
como os de Creche~casulo para menores até 6 anos, 
Complementação Alimentar, Assistência Social às 
famílill!!i de baixa ou nenhuma renda, Educação pa.-a o 
Trabalho, Registro Çivil, Assistência aos Excepcionais e 
muitos outros que seria cansativo e fugiria ão Objetivo 
enumerado aqui. 

Esses programas são custeados pelos recursos - no 
montante de I%- do orçamento do Ministério da Pre­
vidência e Assistência Social. Mas para uma execução 
capaz de atender razoavelmente a demanda crescente de 
clientela, tais programas necessitariam de muito mais. E 
esse muito mais inclui também a consciência e o esforço 
voluntãrio que a LBA tem logrado realizar através de 
seu _Programa NaciOnal do Voluntariado, o PROM 
NAV /LBA, que conta hoje com mais de 110 mil volun­
tários efetivamente engajados nas ações sociais que de­

. se~yolvemos em todo O P"aíS. 

Apenas com os recursos de que dispõe e com a ex­
-traordinária ajuda da comunidade brasileira - aglutina­
da pelo PRONAV - a LBA conseguiu, em 1982, efeti­
var 18 milhões de atendimentos sociais, dos quais mais 
de 2/3, isto é, cerca de l3 milhões, beneficiando direta­
mente mães e c_!j.anças br~ileiras carentes, nossa cliente­
la prioritária. 

Mas foi do convívio assistencial com esse vasto univer­
so de mães e crianças de famílias pobres atendidas pela 
LBA, foi analisando a pr~ária situação sócio­
econômica em que vivem (ou subvivem), foi ouvindo 
suas queixas mais amargas, recebendo suas reivindi­
cações mais prementes e estudando relatórios que cons­
tanteffiente me chegam de todas as nossas Superinten­
dências Estatuais, foi com toda essa bagagem profissio­
nal e existencial acumulada que pude concluir pela ne­
cessidade de uma definição política sobre a questão do 
planejamento familiar no Brasil. 

São milhares:as_mulheres- mães que tem seus filhos 
em nossas creches ou são clientes de nossos programas 

. .sociais- que, em todo o país, procuram a LBA claman­
do e reclamando informações e conselhos que lhes ensi­
iiem a evitar ou limitar o número de seus filhos. 

São inúmeras aquelas que nos pedem, com insistência, 
remédios ou produtos anticoncepcionais solicitando 
sempre qualquer indicação ou encaminhamento para a 

- solução de seu problema. E o problema, é claro, consiste 
em controlar a natalidade. 

E não são poucas, também, as mais aflitaS e desespera­
-das que, sem resposta satisfatória, ameaçam interromper 
agravidez,jâ contraída ou que possam contrair, apelan­
do para o Cruel recurso do aborto. 

Esse, senhores, é, em síntese, o quadro que se desen­
volve, praticamente todos os dias, nos Centros Sociais, 
postos de nutrição e demais núcleos de atendimento da 
LI! A, 

Bem sei que a fome, a desnutrição, a falta de condições 
infra-estruturais de higiene e saúde, o desemprego e a su­
babitação, as calamidades cíclicas, a mortalidade infan­
Til,-CO-m os índices assustadores que o Nordeste, no atual 

- e- trágico contexto da seca, nos tem revelado (250 
crianças em 1.000 estão morrendo), bem sei que essas são 
dificuldades maiores e niais sentidas e que a LBA, no que 
diz respeito à sua competência, tem procurado atenuar e 
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solucionar através de campanhas emergenciais e expan­
são de seus programas materno-infantis. 

Mas sei, igualmente, que não hã COmo ignorar- até 
porque tem muita relação com essas inquietações sociais 
citadas - que a existência de uma clara polftica de pla­
nejamento familiat: já se torna hoje uma das mais fre­
qüentes reivindicações das mulheres brasileiras, sobretu­
do das que pertencem às camadas mais carentes da po­
pulação. 

Por não poder nem querer desc_oohecer _isso- as quo­
tidianas reivindicações de mulheres que buscam a LBA 
como socorro _e solução- por compreender as angústias 
da problemâtica feminina e, ao mesmo tempo, participar 
das frustrações e da indefinição instituciOnal, que reafir­
mo sentir toda a sociedade brasileira jâ suficientemente 
amadurecida e até ·mesmo ansiosa por definições -e po­
sições, que de há muito já deveriam ter sido tomadas 
sobre a questão de paternidade re.~ponsável e do planeja­
mento familiar. 

Embora já se tenha deixado passar os momentos mais 
recomendad_os e oportunos, isso não significa que ainda 
não haja tempo para traçar, com firrileza e clareza, os ru­
mos definitiVos a serem seguidos. 

Voltando ao tema que nos reúne aqui; góstaria de am­
pliar meu pensamento sobre estas duas questões de ta­
manha magnitude: Paternidade Responsável e Planeja­
mento Familiar. 

A Paternidade Responsável é sempre uma atitude cons­
ciente e voluntária do casal. Coloca-se, portanto, no 
nível familiar e reflete a decisão esporitânea de ter apenas 
o número de filhos que possam ser criados e educados 
com dignidade, no espaçamento Cf:?nsiderado ide1!_L_ J" a( 
atitude, assumida livremente pelo próprio casal, é produ­
to da assimilação e aceitação de_informações e conheci­
mentos adquiridos ao longo da vida, compatibilizando­
se os progressos e respostas científicas com a formaçãO e 
as necessidades familiares. 

Em pa[ses que ainda não atingiram o pleno desenvol­
vimento e se vêem às voltas com posições preconceituo_­
sas ou ideologicamente radicais, o conceito_de paternida­
de responsável terá de ser fruto, primeiramente, de uma 
atitude amadurecida diante da questão. 

Só a partir dessa atitude é que se poderia propiciar a 
implantação de um intenso e consciente prOcesso infor­
mativo e educativo. Deve-se atentar, porém, c.iue todO e 
qualquer trabalho de informação e educação, neste cam­
po, pode reduzir-se a mera e inútil teoria, sem nenhuma 
possibilidade de ser iriCorporado ao comportãmenio do 
casal, caso não haja acessq real aos meios de evitar uma 
gravidez não desejada._. 

A educação para a paternidade responsável, que hoje 
praticamente todos desejam - se realizada sem a contra­
partida concomitante de oferta de meioS e serviços anti­
concepcionais - conduzirá certamente à frustração psi­
cológica dos casais e à violentiição física, pela elevaÇão 
do número de abortos provocados. E bem sabemos que 
essa frustação psicológica e essa Víolentação fisica exis­
tem hoje em larga escala, pois chega a quase 2 milhões o 
total anual de abortos provocados em nosso País, com 
pesados reflexos econômicos no sistema de atendimento 
médico previdenciãrio, já que Se presume que l/4 das 
mulheres que abortam precisam de internação (de 4 a 6 
dias) para tratar das complicações graves decorrentes. 

Daí, portanto, pode-se concluir que o Planejamento 
Familiar é o exercício efetivo e consolidado _da paterni­
dade responsável, pela possibilidade de utilização, vo­
luntária e consciente, por parte do casal, do instrumento 
que julgar necessário à planificãção do número de filhos 
e ao espaçamento entre gestações. 

Sem uma concreta e eficaz· política de Planejamento 
Familiar, que pressuponha a disponibilidade e o acesso 
aos meio-s e serviÇos, bem como o aconselhamento e 
acompanhamento médico devido, jamais se poderá dizer 
que a paternidade responsãvel é plenamente exercida. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

É evidente que não basta apenas informar, educar e 
conscientizar_ ·os -casais. t preciso igualmente 
proporcionar-lhes, sobretudo aos_ mais carentes (que; 

--como jã enfatizJ!i, procuram com freqüência os centros 
sociais da LBA na busca de pílulas e soluções para este 
problema), o acesso aos meios e_ serviços indispensáveis à 
prática da paternidade responsáveL E é isso que entendo 
como uma política de Planejamento Familiar. 

Gostaria de deixar bem claro aqui o significado e ex­
tensã_o dessas colocações. 

Quando falo (e mUitos falam) em paternidade respon­
sável através de ttm Processo Informativo e Educativ~t, 
não estou apregoando um esforço publicitãrio unilateral 
de convencimento massificador e alienante, que, no final 
das contas, iria contra os próprios fundamentos concei­
tuais da Paternidade Responsãvel. A idéia que defendo é 
a do rompimento das barreiras preconceituosas e dos _ 
embargos ideológicos radicais. 1::.. simplesmente, a aber­
tura total ~ informação, honesta e cientjfica, de modo 
que o casal, pes'!-ndo possíveis riscos e comparando opi­
niões e posições divergentes, tenha condições de exercer, 
livre e maduramente, sua opção. Opção que é um direito 
exclusivamente seu. 

Quanto ao Planejamento Fam-iliar - a prática pro­
priamente dita da regulação da natalidade pelo casat­
o Governo, como agente educativo e facilitador de recur­
sos, e jamais como instrumento de coerção e inter­
venção, deve colocá-lo como parte de uma política mãior 
de Educação, Saúde e Assistência Social. 

Disse há pouco, citando o Professor Glycon de Paiva 
(e poderia citar inúmeras outras autoridades no assunto) 
que existem no Pais áreas superpo~oadas e desnutrrdas e 
áreas subpovoadas e desnutridas, o que é suficiente para 
mostrar, de forma cristalina, que o problema maior e 
prioritário é a desnutrição, principalmente na primeira 
infância, onde suas seqüelaS são terríveis e irreversíveis, 
reduzindo a capacidade física e mental de nOssas futuras 
gerações. Devemos, pois, estar conscientes dissO e não 
dissociarmos uma política necessária de Planejamento 
Familiar de umi política mais abrangente (e por Que 
não, mais urgente?) de Saúde e Assistência Materno­
Infantil. 

Se defendermos o direito de o casal ter os filhos que 
deseja, é nosso dever defender, também e sobretudo, o 
direito -de o cãiãl ter_ esses filhos desejados, sadios e inte­
gralmente protegidos. 

A LBA, que convive permanentemente com o drama 
da desnutrição brasileira, procurando combatê-la atra~ 
~és de programas de complementação aliinentar em re­
giõeS metropolitanas do Paí_s e de atendimento nutricio­
nal em suas creches-casulo espalhadas por todo o Brasil, 
a LªA, a.sseguro~lhes, tem disposição, estrutura e expe­
riência bastantes para se engajar plenamente em ações 
educativas e aconselhativa.s de Planejamento Familiar; 
8çôeS essas que se integi'ariilm àS -suas atividades Esta tu~ 
tárias de Assistência, Proteção e Promoção Social da 
mãe, da criança e da família carente. 

Outro dado que deve ficar bem esclarecido é que o 
Planejamento Familiar que advogo, com o apoio educa­
tivo e facilitador do Governo, não- sigriifica, explícita ou 
implicitamente - como alguns, pretendem fazer crer -
um processo também unilateral e dirigido de controle e 
redução da natalidade nas classes sócio~econômicas mais 
vulneráveis de nossa população. Não é nessa linha filo­
sófica ou operacional que a LBA se propõe a engajar. 

E é preciso entender que apoío governameiltal não é 
intervenção. 

Volto a registrar que Planejamento Familiar é direito e 
Opção Familiar, exclusivamente .do casal, que escolherá 
quantos filhos deseja ter e qUando deve tê-los, _cebendo a 
instituições.como a nossa a missão e o objetivo, defini­
dos e consentidos, de Informar, Educar, Orientar e, se for 
o cas.o, Encaminhar para a solução adequada do proble­
ma. E, como disse antes, hoje muitas e~muitas mães, en-
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tre as milhões que atendemos no País em nossos progra­
mas, continuam procurando a LBA na expectativa ao­
ciosa de receber orientação e ajuda anticoncepcional 
que, face à índefinição existente, não temos condições de 
dar. 

Além de tudo, outro registro que precisa ser feito é que 
a própria expressão Planejamento Familiar tem nítida 
conotação de abrangência e flexibilidade, não autorizan­
do, portanto, atitudes de pressão e coação. Planejamento 
Familia_r, pelo contrário- e devemos nos lembrar disso 
- admite tanto o menos, quanto o mais, tanto a redução. 
quanto o aumento voluntário do número de filhos.; tudo, 
evidentemente, na dependência da decisão exclusiva do 
casaL 

Essa posição parece-me ser a que caminha para 
tornar-se consensual e, o que é relevante, não me parece, 
de forma_alguma, çiiscrepar ou confrontar opiniões e 
desígnios recentes da Igreja Católica. Se não, vejamos: 

A Constituição Pastoral Gaudium et Spes, de 1965, um 
dos mais importantes documentos do Concílio Vaticano 
11, a par de ã.firmar o direito que têm os Governos de 
buscar soluções para os problemas populacionais de seus 
Países, acentua com clareza ser direito inalienável dos 
pais a decisão quanto ao número de fLlhos a procriar, re­
pudiando intervenções de autoridades públicas, mas res­
saltando a máxima importância das informações judicio­
sas, de natureza científica, que devem ser prestadas às 
populações. -

A Gaudium et Spes também exclui, com..o meios de pa­
ternidade responsável, o aborto, por Ç~.ào ser preventivo 
da concepção, e a esterilização, feminina ou masculina, 
por ser uma intervenção drástica e irreYttsívei. 

Jã em 1966, a Encíclica Po.puloruril Progresslo, de Pau­
lo VI, admite as preocupações Malthusianas dC ffiuitos, 
ao a-firmãr:-

(TR/4) 

"t bem verdade que um crescimento demográfi-­
co acelerado vem, com demasiada freqüência,.trazer 
iiovas dificuldades ao problema do dese,PVolvimen­
lo: o volume da população aumenta mui;W-:mais ra­
pidamente que os recursos disponíveis, e cria-se 
uma situação que parece não ter saída". 

É própria Encíclica, face ao problema, reconhece o di­
reito de intervenção dos poderes públicos na questão e 
conclui reafirmando o direito inalienável de o casal de­
terminar o número de filhos que deseja ter. 

Observemos estas duas importantes passagens do pen­
samento de Paulo VI: 

"É certo que os poderes públicos, nos limites da 
sua competência, podem intervir, promovendo uma 
informação_ apropriada e tomando medidas aptas, 
contanto que sejam conformes às exigências da lei 
moral e respeitem a justa liberdade doS' cõnjuges". 

"Em última analise é aos pais que compete deter­
minar, com pleno conhecimento de causa, o número 
de filhos, assumindo a responsabilidade perante 
Deus, perante si próprios, perante os filhos que já 
nasceram e perante a comunidade a que pertc:n-

- cem". 

É bem verdade que, ao longo de tóda discussão sobre 
o planejamento familiar, ~ão têm sido homogêneas as 
posições e opiniões eclesiásticas. Assim é que, três anos 
depois da "Gaudíum et Spes", em 1968,.a Encíclica 
"Humanae _ Vitae", ãtém de confirmar o repúdio ao 
aborto e à esterilização, censura os.métodos de regulação 
artificial da natalidade, considerando-os "caminho am­
plo e fácíl à infidelidade conjugal e à degradação da mo­
ralidade". 

O que se deve ressaltar, porém, é a abertura franca dos 
debates e o avan~o de teses e pronunciamentos de perso-
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nalidades e lideranças católicas, o que, parece-me, já não 
revela rigidez ou hermetismo da Igreja no tratamento do 
assunto. 

A prova, talvez a mais eloqíiente, dessa discussão 
aberta e tolerante foi dada por um conceituado pensador 
católico da atualidade, Padre Paui-Eugéne Charbon­
neau, doutor em teologia, filósofo e escritor. Numa série 
de cinco artigos pUblicados pela Folha de S. Paulo, no 
mês de junho deste ano de 1983, Padre Charbonneau não 
hesitou em reconhecer a Jegitiri:tidade de o casal recorrer 
a meios de controle da natalidade diferentes daqueles 
chamados naturais, resumindo suas posições· com a se­
guinte conclusão que, a meu ver, pelo menos no plano 
das idéias, reflete a opinião de ampla parcela da socieda~ 
de brasileira. 

(TR/5) 

"Em resumo, é apenas ao casal, e só a ele, que cabe es~ 
colher os meios que julga mais aptos para Permitir~ lhes 
praticar uma paternidade responsável de fato,Afinal, di~ 
zemos que a consciência do casal tem a primazia na res­
ponsabilidade das decisões tomadas a esse respeito, ten­
do em vista que os meios de que se servirão: 

l) Não põem em jogo uma vida já concebida; 
2) Respeitarão a dignidade dos cônjuges e serão con .. 

formes às exigências de uma _união normal; 
3) Não ocasionarão nenhum prejuízo grave para a 

saúde dos esposos., isto é, para seu equilíbrio biológico e 
psíquico; 

4) Eles serão usados, não para atender ao egoísmo, 
mas com intuito de assegurar uma paternidade verdadei­
ramente responsável." 

Sãp _esses, em síntes_e, os mesmos princlpios básicoS 
que me animam a reafirmar uma posição e a defender, 
como justa e necessária, no atual contexto brasileiro, 
uma política de planejamento familiar voluntário e uni­
versal. Uma política apoiada pelo Estado e pela socieda­
de e que possibilite a qualquer casal exercer, com liber­
dade e responsabilidade, sua opção e seu direito de ter os 
fllhos que desejar. 

Dentro dessa política, sou de opinião que deverá caber 

DJÁRIO~DOCONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

É, portanto, contra essa discriminação, contra essa de­
-sigualdade de- tratamento (rue eu sustento minha pO-
--sição, sem receio de contra-argumentos dos que ainda 

teimam em falar de manipulação do povo ou de fantasio~ 
sas conspirações m ultinacionais visando, com solertes 
propósit~os geopolíticos, à esterilização em massa da po­
pulação brasileira. 

Volto a dizer, concluindo, que Planejamento Familiar 
é -direito e opção Familiar. 

E ao Estado cabe, sem coações, dar garantias para o 
casal exe-rcer, em toda a plenitude, essa opção e esse di­
reito, 

Ao finaHzar, faço votos para que esta CPI seja o mar­
co histórico e decisivo, que fixará definitivamente a Polí­
tica de P1anejilmento Familiar no país, sem dissociá-Ia, 
repito, de uma política maior e -mais necessária -de saúde 
e assistência materno-infantil. 

Acredjto que, de uma forma ou de outra, deve ser esta 
a mesma intenção e desejo de todos os que aqui já me 
precederam, oferecendo sua contribuição construtiva. 

Lembro-me de que, 09 roma_nce O Le_opardo, do ita­
liano Giuseppe Tomasi, Principe di Lampedusa, a perso­
~na-gem central, com- toda a sua austeridade conservado~ 
_ra, costumava dizer que, de vez em quan_do, "é preciso 
mud~r ou simular mUdar alguma coisa para que tudo 
possa ficar como está". 

Pelo que pude saber, ver e sentir aqui, pela preocu­
pação, diligência e vontade que percebo em Vossas Exce­
lências, senhores Senadores, tenho a mais absoluta certe­
za de que não será esta a· posição da presente COmissão 
parlamentar de Inquérito, em cujos resultados confia-

,..mos plenamente. -

Alguma coiSa vai realmente mudar e teremos, enfim, 
-'_ rumos e soluções possíveis para o nosso problema demo­

gráfiCo e sobretudo para o dese-flvolvimCnio sadio das-fu-

\

'turas gerações brasileiras. 
Muito obrigada. 

O SR. PRESfDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
iiVia ao-Íl.Obre SeiLador dastão Müller. 

ao Estado - às "instituições públicas com participação O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun-
competente nas áreas de saúde, educação e assistência cia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
social- a obrigação de criar e oferecer condições reais e 
adequadas de exercício desse direito do casal. As Notas OfiCiais lançadas pela Câmara dos Ve:re~do-

res de Cuiabá, através da Bancada Majoritária, do 
Esse dever instib..iC1onal consistirá, em essênciá, em- PMDB 1 d o· t • · R · · 1 d PMDB e agora pe a o Ire ano eg10na o , 

propiciar a universalização da informação e do cOnheci-
ambas no mesmo sentido, ou seja, recriminar o Governo 

menta específico sobre a questão, bem como garantir a de Mato Grosso, pela violência que se implantou na área 
viabilização de acesso aos meios que permitam a paterni- policial, tanto Militar como Civil, espeUlam a medida 
dade responsável e o planejamento familiar, dentro dos exata do desgoveráo que reina em Mato Grosso e da in-
limiteS que norteiam a liberdade do casal e os preceitos segurança que sofre a sociedade dO nosso Estado. 
da moderna ciência médica. 

Afinal, tenho a esperança e a certeza de que, conforme J;: preciso, Sr. Presidente, Srs, Senadores, que o atual 
recomendou 0 Documento de Decisões da Conferência Governador entre aSpas de Mato Grosso, produto gera-
Mundial de População, das Nações Unidas, realizado do pela fraude e pela corrupoçào, tome juizo e passe a 
em 1974, em Bucarest, todos nós queremos evitar que governar, se for capaz, dando um fim ao clima perma-
um direito _ 0 direito de planejar a família _ que é de - nente de festa que reina no seu desgoverno, sempre,lógi-

- _ -CO, às custas do dinheiro do erário, bem como mantenha todos, permaneça e se eternize, em nosso país, como um 
privilégio das classes economicamente mais abastadas e os órgãos policiais a serviço da segurança pública e não, 

como atualmente, como algozes do povo cuiabano e favorecidas. Não podemos, não devemos e não quere-
mos, portanto, conviver com esse privilégio paradoxal, - mato-grossense. 
com o fato, hoje infelizmente inquestionâvel, de que pia- Há um limite na paciência do povo .. ~--
nejamento familiar está ligado ao poder- ac}uisitivo da Transcrevo; Sr. Presidente, Srs, Senadores, a Nota 
população numa correlação negativa. Isto é, quem pos- OfiCial, do Diretório Regional do PMDB de Mato Gros-
sui melhores condições sócio~econômicaS e Pode facil- so, vazada nos seguintes termos: 
mente manter uma farriília mais iü.J.merosa, ãdot3. -o pla­
nejamento familiar e o controle da natalidade, deixando 
de ter os filhos que poderia criar, Por outro lado, quem 
pouco ou nada possui e vive na mais absoluta carência 
por falta de informações e recursos, fica impedido de. 
realizar o planejamento familiar que deseja e coloca no­
mundo os filhos que não tem condições de criar sadia e 
adequadamente. 

O POVO APANHA E 
JÚLIO CAMPOS FAZ FESTA! 

O .. Governador" Júlio Campos em entreviSta à- TV 
Centro América fez jocosos comentários contra a pessoa~ 
do. Padre Raimundo Pombo, dizendo que se ele fosse o 
GQVCrnador não haveria ,a liberdade que há hoje !lo seu 
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desgoverno. Esta afirmativa do "festivo" cidadão vaí às 
raias da ironia: 

I) Como pode falar em liberdade um ""Governador" 
que move intensa perseguição aos funcionários públicos 
d~ todps os níveis por motivos puramente políticos'? 

2) Como pode falar em liberdade um "Governador" 
que manda espancar o povo em Santa lzabel enquanto 
ele participa de festinhas de inaugurações_ televisionadas 
às cust;ts do dinheiro público'? 

3) Como pode falar em liberdade ou alegria um "Go­
vernador" que gasta verdadeira fortuna de dinheiro do 

- povo em propaganda do Governo, falando até em o_bras 
que pretende realizar em mil novecentos e futuramente, 
enqUanto atrasa em vários meses o pagarii.ento dOs pen­
sionistas e servidores que prestam serviço ao IPEMAT? 

4} Como pode a propaganda Oficial afirmar que o Es­
tado está preparado para receber flagelados do Sul do 
País, se nãO se mostra apto nem mesmo para resolver os 
problemas dos moradores da Vila Santa Izabel'? 

Os que vivem em Mato Grosso hoje estão assistindo 
nos últimos tempos a excessiva preocupação do Sr. Júlio 
Campos em denegrir a imagem de Padre Pombo e a enal­

. tecer a sua própria, Isto ele vem fazendo a peso de ouro, 
com ã dinheiro do povo, através, da imprensa. Todos já 
sabem o motivo: é que ele está com medo da possível 
anulação do pleito na 1' Zona, quando teria que enfren­
tar novamente o candid.ato do PMDB! 

E, enfrentar o Padre Pombo-, sem títulos falsos, títulos 
de menores, títulos. de defunto, ou quaisquer tipos de 
corrupção ou fraudes, é barra muito pesada! Por isso ele 
tenta jogar o povo contra seu verdadeiro candidato, na 
~perança de iludí-lo uma vez mais. Mas, basta cidadãos! 
O povo não é saco de pancadas. Ele está vendo tudo e to­
mando notas para ajustar contas nas próximas, inuito 
próximas eleições. 

Diretório Regional do PMDB 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa-
13.Vra aO nobr~ Senador Martins Filho. 

O SR. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte disc-Urso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde o. final do ano passado tenho abordado insis­
tentemente, desta tribuna, que a situação do nordeste ca~ 
minhara para um ponto de ruptura, com repercussões 
imprevisíveis, para todo o País, 

No iníCio desta legislatura, nos primeiros dias de 
março; affrmei que "é o nOrdeste uni. vulCão rila(coniin­
do nas bases da própria estrutura nacional, que a qual­
quer instante, numa erupção incontrolável, pode nos 
mandar a tõdos pelos ares" e cobrava Uma decisão polí­
tica para solucionar os problemas da região, a partir de 
uma abordagem estrutural, superando o tratamento de 
emergência que vem -sendo dado ao permanente proble­
ma da. seca. 

Já tratara do assunto, quando um diretor do Centro 
Aeroespacial de São José dos Campos liberou a infor~ 
mação d~ que a estiagem nordestina persistiria airida por 
dois anos, com igual inclemência, para dizer que: 

"A rriiséria,-o holocausto do povo ciclicamente 
retirante, hoje, tem muito a ver com a noss!l vontade 
ou nossa falta de vontade, em resolver os pfoblemas 
estruturais da economia do Nordeste". 

Voltei ao tema, para afirmar que, .. apenas recursos, 
não assegqram que o nordeste se desenvolva". 

'"Há algo tão impo,rtante, senão mais ímPorã.nte, -que 
os próPHos recursoS para se alcançar esse objetivo: um 
conceito de desenvolvimento nordestino; uma d~finição 
correta dos objetivos, inseridos numa escala estrita de 
prioridades, a partir da apreensão profunda dá realid.ade 
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regional, para· que com esta, objetíVoS e prioridades se 
conformem integralmente." 

Assinalava no mesmo pronunciamento que, na região: 

"Predominam absolutamente os empreendimen­
tos de programas de desenvolvimento, portanto, 
empreendimentos-semente, implantados para indu­
zir o crescimento da economia regional e "ipso fac­
to'' criar condições psra iniciativas autóctones de 
formação de empresas, com capital da região." 

"Não devem pois" -dizia eu- "ser empreen­
dimentos de risco, sob pena de perderem a finalida­
de. Tem de ser-implantados dentro de condições es­
pecialíssimas, com suporte técnico, administrativo e 
financeiro de agências de apoio, para que não" ve-­
nham fracassar." 

"0 fracassO -de um empreendimento da espécie, 
conclui, .. é um duplo desastre: - primeiro porque 
frustra a demarragem do processo de crescimento 
econômico que- deveria induzir: - segundo porque 
sendo sustentado por T"ecursos de: fora, ao fracassar, 
cria o processo inverso ao do crescimento, por se 
constituir numa dívida, sem cobertura." 

"Os sucessivos fi3.cassos de projetos dessa natu­
reza, empobrecem continuamente o nordeste e tor­
nam cada vez mais remotas as esperanças de re­
úenção regional." 

Logo depois do recesso, voltei ao assunto para consta­
tar a diferença com que a nação tratou a tragédia do sul, 
em relação à tragédia do nordeste, levantando a hipótese 
de que tal diferença decore do fato de nós, as lideranças 
nordestinas, não termos __ asSumido, às últimas conse­
qüências, o flagelo que se abate sobre nossos conterrâ­
neos. 

Esboça-se, agora, uma reação nacional à situação nor­
destina. 

Várias instituiçõe~. dentre as _quais a Cruz Vermelha 
Brasileira, estão promovendo a moblização nacional 
para enfrentar a questão. 

Os meios- de comunicação, inclusive a Rede Globo de 
televisão, estão abrindo espaços, cada vez maiores, para 
despertar a consciência brasileira ao angustiante proble­
ma. 

O Nordeste, parece-me, está em pauta. 

Preocupa-me, porêm, a possibilidade de não se apro­
veitar dessa tomada de consciência sobre a questão nor­
destina, para desencadear modificações estruturais na re­
gião, capazes de colocá-la num processo de desenvolvi­
mento integrado. 

Preocupa-me, principalmente, que se tome a crise que 
abala o Nordeste, como um fenômeno emergencial que 
estarã superado tão logo caiam as primeiras chuvas. 

O Nordeste tem de ser abordado, hoje, sob dois aspec-
tos básicos: - -----

~0- da emergência, que se caracteriza pela tragédia 
da fome em massa, ocasionada pelo atual ciclo _de estia-
gem, jã no quinto ano consecutiVo; · 

- O da estrutura econômica regional, que se apresen­
ta extremamente frágil para suportar a incidência de lon­
gas secas que ocorrem ciclicamente na regiâo. 

O nordestino do semi-árido precisa hoje, sem demora, 
de ãgua, de comida e de remédio para não perecer em 
massa. Suas reservas de água estão no fim e cidades intei­
ras poderão ficar sem ter onde beOer. Já não hã comida. 
Lança-se mão das dltimas forites proteicas dispotlrveis: _ 
os pequenos animais silvestres da caatinga: o mocó, o 
preá, o puncaré (confundido aqui com o rato), o calango 
e alguns outrOs. "Estes animais São, porém, escassos-e ra­
pidamente estarão exterminados. 

Na esteira da fome, vêm todas as seqüelas da desnu­
trição vitirilando principci.lmente os idosos e as crianças, 
E não hã medicamentos disponíveis para tratar dos 
doentes. 

OIÃRIOIJCHX)NCTRESSO NACIONAL (Seção II)o 

A fdrma com que vem sendo conduzida a luta _contra a 
calamidade, -através das frentes de emergência é bastante 
inadequada. 

Os que não são do Nordeste, talvez não saibam o que 
seja uma frente de emergência: ' 

Dentro de certos critérios, alistam-se trabalhadores de 
uma determinada região, para executarem certa obra, 
mediante o recebimento de meio salário mínimo. A ad­
~tnls~raçào dessa frente pode ser do Gover~o do Esta­
do, de um organismo regionãl ou de uma unidade mili­
tar. 

O funcionamento da frente é, na teoria, mais ou me­
nos simples: a administração faz a seleção para o alista- -
menta, dirige a execução da obra e paga os trabalhado­
res. Na práttca, -porém, tudo Se complica: desde o aliSta­
mento, até a administração. 

Os critérios de alistamento não são realistas para a fi­
nalidade çle atender as vítimas do flagelo. Ou permitem 
tudo, como foi constatado em passado recente, quando 
se encontraram entre alistados, esposas, filhos e parentes 
de dignatários locais - prefeitos, vereadores: fuiicio­
nários - que obviamente não eram flagelados, mas de­
sone_stos exploradores da miséria- da seca. Ou nada per­
mitem, excluindo mulheres- ainda que viúvas; filhos de_ 
alistados - não importando se a família é de duas ou de 
quinze pessoas. 

---- -As obras, também, são muitas vezes, discutíveis. 
Preocupa-se em ter uma obra de vulto, para ocupar tre­
zentos, quátroCentos, quinhentos homens. Como não hâ 
coisas assim, para se fazer em todos os locais, ou se sub­
mete o- flagelado a longos deslocamentos, ou se o coloca 
para executar tarefas sem finalidade prática. 

O salário é iriíquo. 
Primeiro porque contraria todo o espírito da legís- -

!ação laboral braslieira. Retribuição a trabalho prestado 
sejà' direta, seja indireta, é salário. Não importa o nome 
que-se fhe dê. E ningU.êin pode gallhai menos qUC uin. sã­
lário mínimo. 

Segundo porque é absolutamente insuficiente. Houve, 
há não nluito tempo, mas ainda quando O custo de vida 
era bem mais baixo e a inflação nã_o estava assim como 
estâ hoje, declarações oficiais baseadas em dados de pes­
quisa, que o mínimo indispensável para se vivei eràm 

-três salãrios =-mínimos. 
Meio salário mínimo, para subsistência de_ uffia 

família, contra obrigatória prestação de serviço por um 
homem, ainda que em meiÕ-periodo, não é ajuda:t;; hu­
milhação. S muito menos do que gastaria um senhor de 
escravos, para manter vivo e trabalhando cada rês de sua 
manada humana. 

A administração das frentes é outro problema. Quan­
do estava exclusivamente sob responsabilidade dos go­
vernos de Estado, foranl constatadas tantas badalheíras 
que chegaram a provocar o clamor público. Depois que 
o exércilo assumiu a direção de algumas frentes e morali­
zou sua administração, há clamores políticos .....:.. não sei­
por que razões, nem sob que interesses- contra o exér-
ci~. . . 

Como se vê, a abordagem da emergência pelas frentes 
de trapalho precisa ser urgentemente repensada. 

Acreditamos que o ideal seria colocar a emergência 
sob a coordenação estratê&iCa do COnselho-de Segurança 
Nacional e enfrentã-la numa operação de defesa civil 
abrangendo a ãrea atingida como um todo. 

Para que o Nordeste- não prossiga sendo uma região e. -
ternamente em enlergência, impõe-se taffibém rever ur­
gentemente, a política adotada para seu desenvolvimen­
to. 

Hã de se levantar, preliminarmente, uma questão mui­
to delicada. 

A quem interessa o desenvolvimento nordestino e que 
desenvolvimentO interessa? -

A misCria--nõi-destina tem sido, indubiiavdmente, uma 
fábrica de lealdades políticas. -Tanto para o poder central 
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quanto para as etites locais. Desvalido, desamparado, 
ex,tremamente vulnerável sob todos os aspectos, a saída 
natural do nordestino é colocar-se sob a proteção de um 
senhor local, a quem dedica lealdade plena, numa versão 
tupiniquim d_as felações de vassalagem e suserania, cria­
das pelo feudalismo. 

Carente a região, necessitada de importar toda ajuda 
disponível, é facilmente inanlpulada pela pressão do dar 
não dar, quer sob a forma paternalista de ajuda unilate­
ral, quer sob a forma de aparente negociação bilateral. 

O desenvolvimento nordestino vai se tornarido assim, 
numa equação- imposslvel: desenvolver economicamente, 
sem emancipar politicamente. 

Não estarã aí, pelo menos um dos fatores de tantos 
fracassos consecUtiVos no modelo de industrialização do 
Nordeste? 

Tenho insistido, por tais razões, que deve haver uma 
decisão política, nascida de uma determinação nacional, 
para se promover o desenvolvimento do Nordeste, ainda 
que se tenha de arrostar interesses poderosos. 
- Manter o Nordeste como Brasil de segunda classe é 

vulnerar perigosamente a unidade nacional, legada pelos 
antepassados com Ingentes sacrifícios. 

Quantos não s-e agradariam de ver esta Nação conti­
nental, viâvel, a despeito de tudo, candidata em futuro 
próximo, ao "Status" de potência, transfori"ri.itda em 
duas ou três republiquetas de fundo de quintal, dirigidas 
por governos de opereta. 

Manter o Nordeste como Brasil de segunda classe, re­
pito, _é o m'!j_s grave atentado que se possa cometer con­
tra a soberania e a segurança nacíonais. 

Temos, todaVia, de encontrar o caminho do desenvol­
vimento nordestinO dentro das vocações econômicas Jo­

-Cã.is, ã-Partir das condições atuafS de seu povo. 
O deSenvolvimento do Nordeste deve coffieçar, antes 

de mais nada, pela gararitia de subsistência de sua popu­
laç.ão, dentro e -fora das- estiagens. 

Isso impHCa em condícionar certas transformações 
culturais no nordestino, desde os hábitos alimentares, 
até as técnicas de produção, pa_r~ que ele possa se util!z_~r 
r~cionalmente das possibilidades de obtenção de proteí­
nas, no perímetro do semi-árido. 

A se_Jeção de animais adaptados à região- como o je-_ 
gue, a cabra, a ovelha, o mocó, o preá- par~ criação em 
larg-a escala e -em escala familiar, poderia fornecer supri­
mento proteico nobre e abundante, em forma de leite e 
de carne. 

A integração econômica litoralwinterior poderia possi­
bilitar o aproveitamento do pescado em larga escala, sob 
forma de conservas e de peixes secos, como alternativa 
de suprimento familiar. 

A disseminã.ção de conhecimentos sobre conservas ca­
seiras de a.li.plento, poderia se conStituir num- precioso 
instrumento" para crtar reservas alimentares com o apro­
veitamento da variada e abundante produção de frutas 
-~aturais na região, como o caju, a manga, a jaca, a goia­
ba, a pinha, a cajh;ana e tantas outras que ano após ano, 
apodrecem às toneladas, sob as fruteiras, sem que nin­
guém repare esse desperdício. 

Preso, hoje, até por conservantismo, a uma dicla pre­
dominante de feijão, milhp, mandioca e carne bo_vina, o 
nordestino é-muito vulnellável à seca. 

Feijão e milho são culturas bastante exigentes quanto 
à âgua, razão porque a produção nordestina desses pro­
-dutOS é insuficiente, mesmo em épocas normais, para a­
tender o consumo regi~mal. 

O gado bovino requef extensas pastagens das quais 
não dispõe o_ Nordeste. 

É, assim, evidente a inadequação dos hábitos alimen­
tares do nordestino em relação à vocação produtiva re­
gional. 

O Governo deveria, ainda, manter estoques de alimcQ­
tos para emergências, calculados para atender a deman­
da média de Um período de estiagem. 
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Estabelecer-se-ia, enfim, uma política de subsistência, 
desde a base produtiva piimária, à indústria local, até a 
distribuição dos gêneros. 

A industrialização do Nordeste deveria também, estar 
condicionada às características locais, quer quanto ao 
produto, quer quanto à escala. 

Tenho reiterado aqui, que o Nordeste é um imenso ce­
mitério de elefantes brancos, tal o número e o tamanho 
das fábricas paradas e das maquinárias sucateadas por i­
nadaptáveis à região, ora por que reqUerem matéria­
prima, num volume tal que a região não produz; ora por­
que utilizam tecnologia muito sofisticada para as dispo­
nibilidades técnicas regionais; ora porque se voltam eX­
clusivamente ao mercado externo, sem que tenham con­
dições locais para atender as exigências desse mercado._ 
Isso quando não foram montadas exclusivamente como 
arapucas para caçar dinheiro fácil dos programas oficiais 
de desenvolvimento. 

Rever esse processo é urgente e necessário. Se os recur­
sos desperdiçados nesse sorvedouro, tivessem sido dire­
Cionados para montagerri de indd.strias em escãia ade-­
quada, voltadas ao atendimento do mercado próximo e 
imediato, aproveitando-se da matéfia:.p-rima roca~ já es­
taríamos, há muito, riunl. iSfâg1o Superfor de indi.iStri<ili­
zaÇâo, agora sim, com -grãndis -pa"rqués fabris, panútteii­
der aos mercados de maior sofisticação. 

Tentamos queimãr etapas e eis-nos no beco da inviabi­
lidade. 

Teriamos, hoje, de desenvolver a indústria fã:mHia"i Ou­
comunitáría-cOoperativa, para aproveitar" as fiói-as, as 
peles nobres, as frutas, o pescado, os minerais e-Outras ri­
quezas que produzimos, na escala em que produzimos. 

De que adianta instalar uma imensa fiação,-oU-uma e­
norme fábrica de confecções de couro, se do que efetiva­
mente se dispõe é de certo tipo de algodão, produzido em 
pequenos lotes e de algumas centenas de pelo, espalha­
das por outro tanto de pequenos criadores. 
~ interessante notar que onde_ os grandes industriais 

estão falhando, pequenas cooperativas estão alcançando 
sucesso na industrialização. 

Repensar, pois, a economia nordestína- é necessário 
para defiriirmos nosso caminho de desenvolvímento. 

Sei que estas idéias não são novas. Sei que toóos n6s 
temos falado da necessidade de se encarar o Nordeste 
com seriedade e criatividade. 

Trago-as aqui, pelo dever de manter acesa a chama; de 
clamar, ainda que como no deserto, por um dia de re­
denção que todos os nordestinos esperam; de apelar a to­
dos os brasileiros, de to_dos os pontos do Pafs, para que 
se debrucem sobre a preocupação de redimir o N ardeste. 

Não queremos ser o povo misefãvei em que muitas ve­
zes nos transformaram! 

Não queremos o úbulo da caridade para matar a fome 
a que muitas vezes nos condenaram! 

Não queremos pena, pelos sofrimentos que muitas-Ve~­
zes nos são impostos. 

QueremOs ser b povo digno, altivo, independeiJ.te,-par::. 
ticipante maduro da Nação brasileira, que historicamen­
te sempre fomos! 

Queremos a mão de amigo, nos ajUdando a encontrar 
o caminho da pro-dução, da auto-suficiência regiOnal, 
para que também possamos estender mão forte quando 
quátquer de nossos irmãos de ajuda necessítar. 

Queremos a solidariedade fraterna dos brasileiros, 
nossa família, para que não nos sintaiitOs rejeitados por 
nossas dificuldades~ 

Redimir o Nordeste é um desafio_nacional. 
Queira Deus estejamos à altura de enfrentá-lo com a 

determinação necessária. 
Tenho dito. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais 
oradores inscritos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

-N<i.d-8. mais h"avendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 79, de 1981 (n9 3.247/80, na Casa de Origem), que 
dfspõe sobre a obrigatoriedade de aplicação em projetOs 
específicos dos créditos e financiãmentos de organismos 
governamentais e daqueles provenientes de incentivos 
fiscais, tendo 

PARECERES, sob n9s 585 a 587, de 1983, das Corr:iis­
sões: 
-de Constitui<;ão e Justi<;a, favorável; 
-de Economia, favorável, com emenda que apresenta 
de n9 1-CE; e 
-de Finanças, contrário, com voto vencido do Senador 

José_ Fragelli e voto vencido, em separado, do Senador 
Pedro Simon. 

2 

_ Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n?. 51, de 1983 (n_9 88/79, na Casa de origem), que revi­
gora, com nova r~ção, o art. 278 da Consolidação_ das 
_Leis do Trabalho,, aprov_ada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 
19 de maio de 1943, dispondo sobre a jornada de traba­
lho dos estivadores, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 552, de 1983; da 
Comissão 
-de Legislação Social. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 150, de 1982 (n9 3.826/80, i:Ja Casa de origem), que 
dá no-va redáÇão ao art. 461 da Consolidação_ das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n"' 627, de 1983, da Comíssãó 
-de Legisiação Social, favorável, com voto vencido, em 
Sejnirã:do, do Senador Gabriel Hermes. 

4 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
c_ons_titucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to interno), do Projeto_ de Lei do Senado n9 158, de 1982 
-Complementar, de autoria do Senador Itamar Fran­
co, que veda a instituição ou majoração de tributo por 
becreto-ie-i-e -dá outras providências; tendo 

PARECER, sob n9 688, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

5 

Votação, em primeiro tur:iio, do Projeto de Lei doS~­
nado n9 203, de 1982, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, revogando dispositivos da Lei n9 7 .O 16, de 23 de a­

-gosto de 1982, que dispõe sobre a reversão para cargos 
integrantes do Plano de Classificação instituído pela Lei 
n9 5.645, de 1970, tendo 

PARECERES, sob n9s 689 a 691, de 1983, das Comis~_ 
sões: 
-de _Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade, e, no mêrito, favoráVel. 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constituc_iónalidade, nos termos do_art. 296~-do Regimen­
-to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
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de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de_ magistrados que de~am integrar tribunais com juriS­
dição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucioilalidade, 
com voto vencido do Senador José Ignácio. 

7 

DiscUssão, em turno únicO, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 36, de 1981 (n"' 99/81, na Câmara dos Depu­
tados_), que homologa o Ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou emissões adicionais -de papel­
mQe_d_a_em_l980, -atê o limite de CrS 70.000.000.000,00 
(setenta bilhões de cruzeiros), na forma da legislação em 
vigor, tendo 

PARECERES, sob n9s_322 e 326, de 1983, das Comis­
sões: 
-de Constituição e Justiça- 1~' pronunciamento: favo­
rável, com voto vencido do Senador Orestes Quêrcia; 29 
pronunciamento: ratificando seu parecer anterior; 
-de Economia, favorável; e 
-.de Finanças- 19 pronunciamento: solicitando o ree-

xame da Comissão de Constituição e Justiça; 29 pronun­
ciamento: favorável. 

8 

DiscUssão, em turno óitico, do Projeto de Resolução 
n"' 100, -de 1983 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n"' 765, de 1983), que au­
tot1za o Governo do Estado da Bahia a contratar em­
préstimo externo, no valor de até DM lO.OOO.OOO,otr(dez 
milhões de marcos alemães), destinado a programas de 
saneamento e irrigação naquele estado, tendo 

PARECER, sob n9 766, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

9 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 21, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que dis­

.põe sobre a redução do preço do álcool para venda a 
proprietáriOS de- Ve"ículos de ãluguel empregados no 
ftansporte individual de passageiros, mediante subsídio, 
nas condições qUe especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 710, de 1983, da Comissão 
~de Constituição e Justi<;a, pela inconstitucionalidade. 

(Dependendo da Votação do Requerimento n9 775, de 
1983, de autoria do Senador Humberto Lucena, de adia­
mento ·da discussão para a Sesão de 7 de outubro do cor­
rente anO). 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessãok 

( Levànta-se a sessão àS 18 horas e 55 m{nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PE­
DRO SIMON. NA SESSÃO DE 4-8-83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE 

O SR. PEDRO SIMON- (PMDB- RS. Pronuncia 
o seguinte discur::;o.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não poderíamos deixar de vir a esta tribuna como têm 
feito aQui, õS companheiros de Oposição, na Câmara, 
nas Assembléias Legislativas, a fim de formular o nosso 
protesto com relação ao Decreto-lei n<1 2.045, d_o Conse­
lho de Segurança N acionai. 

Sr. Presidente, não dá para entender, não dâ para 
compreender, não dá para justificar esta realidade na 
hora e no momento que estamos vivendo. O PMDB no-
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ticiava que a vinda dos integrantes do Fundo Monetârio 
Internacional ao Brasil estava, realmente, tirando do 
controle do-;, homens da nossa economia a responsabili~ 
dade pelos atos que dizem respeito à vida brasileira. A 
lltlprensa noticiava a imposição desses homens com re-­
Ja:ção àquilo que eles exigiam, deste País, para alguns 
dólares necessáriOs a fim de que o Brasil rilelhorasse suas 
Condições na balança- âe pi;igamentos. 

A verdade é que a Imprensa Nacional e a estrangeira 
noticiavam que o arroch-o saliirial era uma dessas niCdi~ 
das, assim como a recessão era outra. E o Governo_ se 
curvou. Esse Governo que se vangloriou durante tOda a 

. campanha de 82, pelo Brasil afora, da Lei n~' 7.608, da se-­
mestralidade, argumentando o PDS que tinha sido elê o 
autor da lei que trouxera alguma vantagem ao trabalha· 
dor brasileiro, é esse Governo que se submete dOlorOsa. 
mente às exigências dõ FUndo Monetário Internacional. 

Primeiro, pelo Decreto·lei n~> 2.012, os trabalhadores 
que tinham direito a 11% do IN PC perderam os lÕ%.-Aí 
bouve o acordo com o PTB e, desse acordo, resultou o 
Decreto-lei nl' 2.024 que na verdade, não altera muito, 
não modificou muito a ·matéria, pois apenas aumentou 
os valores de incidência da correção salarial, igual a 
100% -do IN PC, de três para sete saláriOs mínimos, 
mantendo-se, porém, o-corte dos lO% a mais anterior­
mente previstos pela Lei para a correção dos pequenos 
salários. 

O PTS apresentou o Decreto-!e1 n~ 2.624 como uma 
grande vitória. Nós comenüivámOs o -àbsurdo da re"tíra­
da dos 10%, e nos pieparâvamos· para discutir e votar·o 
Decreto-lei n~> 2.024. O Senador, Vice-Líder do PDS Re­
lator da matería, sãfu pelo Brasil afora, colhendo subsí­
dios para debater, discutir, analisar a decissào governa­
mental pelo que se ouviu e se assistiu na televisão com a 
participação de S. Ex• principalmente _em São Paulo, a 
impressão que tínhamo-s e"ra qut o Seu voto, o seu pare­
cer, seria contrârío ao Decreto. 

O Sr. Carlos Albci'to - E foi! 

O SR. PEDRO SIMON- E íoí, e foi retirado da Co­
missão, ou retiroU-se da Comissão; mas", agOra, ·sr·.-Presi-·­
dente, agora, nesta hora, neste momento, o Governo, 
que apresentava como grande vitória sua a semestralida­
de e os 10% a in ais no INPC, esse Governo, com a ffialor 
frieza~- eu- difii, Com --a maiOr crueldade, pegando a 
Nação de surpresa, às vésperas da viagem do Presidente, 
reuniu o Conselho de Segurança Nacional. Eu estava de 
plantão conforme decissão de meu Partido em Brasília, 
quando, pelos corredores do Congresso pairava uma dú­
vida: o Conselho de Segurança foi reunido para quê?" Há 
tanto tempo não se reune! Faz tanto tempo, quando as 
decisões do Conselho-de Segurançã eranl tomadas pelo 
telefone e as assinaturas colhidas a poSteflori. Por que 
uma reunião do Conselho de Segura-nça Nãcional? 

Siri'l:-plesmen"te para reduzír, ainda mais, o salário dos 
trabalhadores. Eles, que já tinham perdido os 10% do va­
lor do INPC, agora, perderam mais 20%. 

O GoVernei ·anteriormente, tinha fixado uma escala: 
até 3 salários iníriiDlos, deJ e 7, de 7 a 10, de lO a 15, de 
15 a 20 e, mais de 20, dando ao reajuste salarial um senti­
do de justiça social, com vistas a melhor distribuição da 
riqueza, com aumento do poder aquisitivo daqueles que 
têm menos. Esta era a grande argumentação, a grande 
justificativa daqueles que defendiam a política salarial 
do Governo. Agora cai tudo por terra; pois, para quem 
ganha l, 1 O, 20 ou filãis salários mínimos o 'fi:tdicC: -único 
de reajustamento será de 80% do INPC. Quando o Go~ 
verno tirou os 10% a m"ais do INPC, ele argumentava 
que o faiia porque isto_ era inflacionário. Pois bem, essa 
retirada dos 10% se deu em janeiro e a iriflação de janeiro 
até junho foi a mais alta da História do Brasil. Não se al­
terou 0,1% para menos. Pelo contrário, aumentou em 
muito a irifl.ação, apesar de se ter arrochado o salário do 
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trabalhador. Esse_ governo diminuiu o salário do traba­
lhador sob o "argumento de que abilixaria a inflação; e a 
inflação aumentou, alcançando os índices mais elevados 
da história deste País. O Governo, através do Dr. Delfim 
Netto, na primeira Carta de Interiç'ões aÓ FMI, dizía Que­
a inflação deste ano seria de 70% e, logo depois, mandaM 
va outrã Carta, -dizendo que não seria mais de 70%, mas 
de 90%, já admitindo, agora, no último acordo, que atinM 
girá 160%. Cento e sessenta pOr cento! 

Pois em meio a esta intÚção, em nleio a ~Sta realidade, 
'? Gove!no quer r~olver_ o prÕbl~ma da economia brasi­
leira, honrar os se.us compromissos no exterior no senti­

-do de pagar a dívida exter~a tirancÍÕ, primeiro, os 10% e 
ag.ora, reduzindó a sOmellte· 80% dO ÍNPC -o reajusta­
mento dos salários! 

Juro p(lr Deus qUé eu n-ã~ co;;-~igo entender! 
Quem lê, por exemplo, os jornais que denunciam os 

es_cândalOs -dos 8ast-os fantâsticos e extraordinârios em 
órgãos goverii.amentafs, ·e·m óbi:~s fantastic-amente sunM 
tuosas, não consegue entender como um Governo pode 

'reuÕir um Conselho de Segurança· Nacional para sugar 
do Trabalhador 20% do seu salário. 

E vai além: 
Vai além o Governo. Retira do INPC expurgando-o, 

para efeiio de -reajllstanlento salariaT o que ele chama de 
acidental idades. 

O Governo, por exemplo, está retirando o subsídio 
dado ao trigo. O pão está dobrando de preço. Os super­
mercados de São Paulo publicaram ontem, osjornais.­
afirmavam que estava dim-inuindo impressionantemente 
-o consumo de pão. No supermercado! Operário não enM 
-tra em supermercado. Pelo menos a classe pobre. Pois 
este_ aumento tremendo que teve o preço do pão, que é 
(pelo menos era) prioritário na mesa do trabalhador, é 
êxpurgado do INJ>C para efeitO de reajllsta~ento dos sa­
lários. 

O tràhalhã.dor vai- pagar o pão com um ~u-mento, em 
seu preço, de I 00% mas o seu salârio não vai ter o feflexo 
desse aumento. 

O Governo retirou o suJ;l_sídio para os empréstimos à 
_ Agricultu"ra. E com a retirada desses subsídios veio, 

como não poderia deixar de vir, o aumento dos produtos 
primários em cerca de cento e quarenta por cento, em re­
lação ao ano passado. 

Os aumentos referentes à retirada do subsídio, como 
os aumentos referentes às cheias, não-entram no cálculo 
do IN PC, porque dele são expurgados para efeito do cál­
culo de reajustamento salarial. 

O Governei resolve aumentar, em 50% o preço da gaM 
salina, do óleo e do gás liquefeito, mas, num País em que 
o transporte é praticamente todo feito por via rodo­
viária, não admite o Governo que tais aumentos alterem 
o custo de vida. 

Lá no nosso Rio Grande, um percentual impressioM 
nante de produtos hortifrutigranjeiros, que Porto Alegre 
-e a Grande Porto Alegre cons.omem, vêm de São PB.ulo 
viâ rO_doviáfía, havendo casos até em que o-frete é o Indi­
ce 1 no custo de produção destes alimentos. POis esses 
aumentos foram expurgados do INPC para efeito de rea-

-justa-menta dos salários. Depois de todos esses expurgos 
o Governo retira mais 20%. E retira inais: rétira·a proêíu­
tividade. 

Embora setores possam estar indo bem, 
desenvOivendo·se, progredindo,_ crescendo, - e algu_ns 
deve_m txistir -- decn!ta o Governo (:Íue, em 1983, a pro­
dutiVidade serâ Zéro, para os efeit~s de_ aumento dos sa· 

-- láifos deste País! Reparem as diminuiçÕes efetuadas noS 
salários dos trabalhadores deste País, a partir de janeiro 
até os nossos dias. 

A Imprensa está declarando e alguns lideres parti­
--dário~. também, que estamos vivendo uma hÕrã rrluito 
del~cada, uma hora muito difícil. razão por que o Gover· 
no reuniu o Conselho de Segurança N acionai e este deci· 
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diu que se baixasse o Decreto-lei n~' 2.045, Se o Congres­
so se atrever a rejeitar um decreto-lei de tal origem o caso 
eslará criado. 

Estranho um llnguajar desse na boca de parlamentar, 
-teOtand.O -coagir, tentando pressionar, menos a nós, do 
PMDB, e mais, a alguns, talvez, no próprío PDS. O ori­
ginal é que o Governo, que diminuiu os salários também, 
embora demagogicamente, diminuiu as taxas de juros, 
fixando-os. em 6% para os pequenos bancos e· em 5% para 
os grandes, mais a correção monetária. 

Aí, os banqueiros se reuniram e vieram ao Governo 
Federal e os Ministros dã ãrea eccmômi~a puseram abai~ 
xo a decisão aJ?_terior e aceitando _p.s condições_ impostas 
pelos bancos. 

São os trabalhadores que fazem uma greve? Pau fieles. 
E- o Congresso qye quer rejeitar um decretoJ Cuidado! 
Agora, os banqueiros vieram e, em questão de dias, as 
coisas voltaram ao que era. E voltarl:!-m pQr quê? Porque 
i:Lenhllm empres{rio conseguiu um Centavo de emprésti­
mo_ neste Brasil, ?,_s tax.as. fixadas pelo Governo. Diga-se 
de passagem, nós que somos contra o absurdo da ele­
vação das taXas de juros, nós que queremos uma redução 
real destas, _estamos cientes de que isto não se faz com 
uma decisã_o precipitada, impondo-se aos bancos que o 
dinh~iro seja entregue a uma taxa de 5 ou 6%, quando o 
Governo está colocando le_tras do Tesouro Nacional, no 
valor de um trilhão de cruZeiros por mês, oferecendo o 
dobro de taxa de juros imposta aos bancos_ para suas 
operações. _e: claro que, nessas condições, não é possível. 
Mas os banQueiros consegUira~. Eu acho qu~-~ta ques­
tão é das mais importantes colocadas perante este Con­
gresso Nacional. 

A rejeiçã_o_ dO- DecretO-lei n~>-2.045 trará, com muito in· 
teresse, àe~-ates cOmo o que se travou, ~nteriorrilente ao 
meu pronunciamento, entre os Senadores José Fragelli, 
Itamar F~anco e C?-rloS Alberto, em cinla da valorização 
do Congresso Nacional que, conforme diz o Senador Ita­
mar FranCo, depende de nós em grande parte. Pois eu te­
nho certeza, Senador· Itamar Franco, qu_e a Oposição, 
unânime, estará presente para rejeitar esse decreto-lei. 
Quero ver o procedimento do PDS. Daqueles que deba­
teram ·e lutaram, 4ue se autoproclamaram líderes e do­
nos do aumento semestral: daqueles que teceram Ioas ao 
Governo quando criou a lei do reajustamento salarial. 
Quero ver cólno eles votarão esta matéria. O que é mais 
importante'! Uma reunião do Conselho de Segurança 
Nacional ou o program do PDS? Por mais que eu seja 
contra_ ele, por mais que eu dele discorde, _eu reconheço 
que tem um conteúdo social de valorização da pessoa 
humana e de renumeração justa daquele que trabalha. 

O Sr. Álvaro Dias - Permite-me um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com todo prazer. 

O Sr. Áharo D_ias - Nobre Senador Pedro Simon, a 
análise que v. Ex• faz mostra que estamos vivendo real­
mente um momento de mediocridade administrativa e 
política. Não há mais escrúpulo, perderam definitiva­
mente a vergonha. Ainda hoje um jornal da Capital mos­
trava uma declaração do Líder do Governo na Câmara 
dos Derutados, Deputado Nelson Marchezan, afirman­
do, depois de um encontro com o General Newton Cruz, 
do SN!, que o FMI exige a a"provação do Decreto-lei n~' 
2.045; Veja bem, Senador, afirmando com todas as le­
tras. Veja bem, nobre Senador: O SNI informando que o 
FMI exige a aprovação do Decreto-lei n'i' 2.045. ... 

O SR. PEDRO SIMON - Salve a soberania nacio­
nall 

O Sr. Álvaro Dias- E somos obrigados a ouvir aspa­
I avras da Liderança dO- PDS nesta Casa, dizendo que o 
Congresso é forte. Nós é que sOmos responsáveis por sUa 
fraqueza: Fica o fíDS única e exclusiVamente na manifes-
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tação do seu pensamento. Na prática, enfraquece e der~ 
ruba ainda mais o já derrubado Congresso N acionai. É 
hora, nobre Senador, de o PDS mostrar à Nilção se obe­
dece ao FMI, ou se prefere obedecer ao grande anseio 
nacional, que é o de rejeitar esse Decreto-lei n" 2.045. 

O SR. PEDRO SIMON - ~importante a colocação 
feita por V. Ex• Realmente não consigo compreender.-Às 
vezes, paro para pensar. E se eu estivesse do outro lado? 
Se eu fosse um homem do PDS, se eu ocupase um cargo 
de responsabilidade dentro do PDS, será que eu me CUr­
varia a esse tipo de ação, a esse tipo de omissão? Daría 
uma declaração como essa, que V. Ex• está assinalando, 
dada pelo'Uder da Bancada Majoritária? Não se"i. Since­
ramente, não sei, inas-eu me lenibro muito das palavras 
de um jriii do tribunal de N uremberg, quando da conde-­
nação de um grande cienfistã.- alemão, que se linha 
embrenhado nas atrocidades feitas pelo nazismo. O con~ 
denado perguntou ao juiz:- ' 4Afinal, como o Sr. me ex~ 
plica que eu, com toda a minha obra científica, com toda 
o meu passado, com toda a minha luta, consegui chegar 
onde eu cheguei, no arbítrio, na- Violência, na desumani~ 
dade com criaturas, humãnils?". E. o juíi respOndeu: -
"No momento em que você cometeu a priini::ira violência 
à sua consciência, nO rriOmeiitO em que a opressão che­
gou e você disse: .. Não_é ass'im, nias tem que ser as-sim, 
porque o Estado quer", e você se curvou, você· iniciou 
todo esse processo de queda, e chegou até onde chegou." 

Olhando para a Bancada hoje $lo PDS, ontem da 
ARENA,' eu realmente me pergunto qual a razão de e xis~ 
tirem homens, particularmente aqueles com quem con­
versamos e sabemos que são homens de bem, são ho~ 
mens bem intencionados, são homens que têm vontade 
de acêrtar, são homens que, nos corredores, nas conver­
sas, nas ruas, são os primeiros a faze-r as crítíCaS m-ais 
reais, mais concretas e até desassombradas a isto que es­
tâ acontecendo e, no entanto, o tempo passa, e essa gente 
se vem curvando às exigências dos hoÕJ.ens da área eco­
nômica. 

Reparem como este País está lrido por caminhos difí­
ceis. Estamos nos levantando contra a política dos ho­
mens lá de fora, dos interesses dos banqueiros lá de fora, 
dos quais os senhores "delfms da Viáa" são meros c:Um­
pridores de ordem, são meros executores da vontade. 
Nós já não estamos aqui a disCutír se o Sr. Delfim in­
competente ou não, é um tecnOCúl.ta; se é um homem -
voltado somente para os interesses do capitalismo nacio­
nal, se é um homem frio~ uni hOmem áesumano:Na Vi:ii­
dade, nós estamos aqui para dizer que lá fora estão di­
tando as normas que devemos cumprir aqui dentro, ser­
vindo os Ministros, praticamente, de moços de recãdo 
para dizer o que deve ser feito aqui dentro. E o PDS acei­
ta. E se vêem, perante a Nação, apelos aos diálogo, ao 
entendimento, ã conversação. 

Nãot A situação vai -mal, o Brasil está mal, a econo­
mia, não se sabe atê quanto, irá a descoberto na dívida 
externa. Não pode o País continuar-assim. O PMDB tem 
que agir, tem que buscar um entendimento__ Mas, pelo 
amor de Deus! Daqui; eupropOnho um entendimento, 
perante a Nação, dos homens desse Congresso Nacional 
para rejeitarem Um decreto coinO esse que avilta a fiaH­
dade deste País. Congresso que eu ia me esQU.ei::eirdo, vai 
além, com a sugestão do Senador Roberto Campos, no 
sentido de que se permita que haja a negociaçá6, poden­
do os salários ser aumentados, no mãx.imo, 80% do 
INPC, mas se a empresa provar que tem prejuízOs, que 
tem dificuldades, ela poderá, via negociação, não se sabe 
se perante a Justiça do Trabalho ou qualquer órgão esta­
tal - deliberar que o aumento seja inferior aõS 8"0%! 

Reparem que, no momento em que neste Congresso, o 
Sr. Roberto Campos propunha a livre negociação, nós 
perguntávamos co.rno fazer a livre negociaçãO num País 
em que o capital tUdo tem e o trabalhador nada tem? A 
livre negoci:ição onde não hâ o direito de greve, porque a 
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lei que temos é antigreve. Num País como e:il.t! em que, 
nem mesmo os grandes sindicatos resolvem, porque nas 
greves em que entrarim, foram massacrados, imagine-se 
o que poderiam fazer os milhares de pequenos sindicatos 
a nível de negociação direta enire--pa1rão e empi-egado? 
Pois quando o Sr. Roberto Campos propôs, daquela tri­
buna; a tese da livre negOciação, nós- argl.únentâvaniOs 
que isso só seria posSível-no dia em que tivéSsemos sindi:. 
catos fortes, uma economia forte; no dia em que houves­
s_e_autonomiil síndical-_e não-Um Sindicato funcionando 
como um-OiiãO do Minisié~io do Trabalho, a ele ligado. 
Estávamos, discutindo isto quando veio o Decreto-lei n9_ 
2.045, a favor .do qual ninguém pode ser. Vou ler algu­
mas declarações de empresários que são os Primeiros a 
dizer que este decreto-lei irá afetar diretamente a pro­
dução neste País, atingindo as empresas já,__ castigadas 
pelo arrocho na concessão de empréstimos, POis~ no mo­
mento em que os trabalhadores deixam de receber esses 
20% d_o seu salário, são 20% a menos que eles vão _deixar 
de consumir e, se são 20% a menos que vão deíXar de 
corisumir, são 20% a menos que o comércio vai vender, 
são 20% a O}enos que~ indústria vaí produzir e sãq-20%-a 
menos -que ó ·aoverno deixaria, de arrecadar - digo dei­
xaria, porque ele vai inventar outras fórmulas, através 
das quais ele compensará esses 20% que dei:l(ará_de arre: 
cadar. 

Estas coisas acontecem nesta hora e neste momento. 
Vivemos duas posições diametralmente opostas. Deu~ 
lado, vivemos a situação mais dura e mais difícil da his­
tória-deste País; quando se fala que há -quatro milhões de 
desempregados e sete milhões de subempregados. Esses 
números pesam e assustam. Fala-se que a inflação chega~ 
rã a 160% e, para o Governo dizer que ela chegará a 
160%, é porque como dizem os economistas nos jornais, 
ela, talvez, ultrapasse os 200%. Enquanto essas coisas es­
tão acontecendo, o Governo fala que estamos em tempo 
de abertura, com eleição direta para Goverilador, ailis­
ti:i, ex"tinção do Al-5. Nem na época da maior repressão, 
nós vivemos sob ditadura econômica e financeira maior 
que essa que-eStairiós vivendo, quando o Governo não 
consulta ninguém. Houve tempos em que sempre o- Go~ 
verno não consultava o pequeno agricultor, nem o ope-­
ráriO mas consultava o empresário, o produtor. Hoje, o 
Governo não consulta ninguém. 
- Eu me lembro, eu estáva nessa tribuna, quarido~ em 

meiO à análise que fazia do decreto-lei anterior, o Líder 
do PDS me aparte_ou para diz!;: '-'um -momentinho, Se­
nador, os tempos são outros. V; Ex• está equivocado. Da 
reunião em que Se decidiu pelo Decreto-lei n9 2.024, os 
Ministros das áreas eco-nômicas se reuniram com o Presi­
dente da Câmara, com o Presidente do Senado, com as 
lideranças do PDS na Câmara e no Senado, -com a Presi­
dente e as Lideranças do PTB, e, numa ampla discussão, 
cflegoU-se a essa conclusão". Re-Cordo-me da resposta 
que dei ao aparte:-··eu lamento a decisão, mas me felicita 
a notícia de que, desta vez, o PDS participou. O PDS 
sentou à mesa, discutiu, debateu, participOu. Lamento 
que o PDS não tenha ainda força para imP-or a sUa po­
sição, mas participou. Logo depois, reúne-se o Conselho 
de Segurança N acionai e, sem ouvir o PDS decide pelo 
Decreto-lei n9 2.045. Eu sei disso, porque estava aqui no 
Congresso, e os jornalistas vinham a nós e diziam:- ·~o­

lha estou saindo lá do_ PDS e e~es também não têm a 
míri.ima idéia pela qual o Conselho de Segurança está 
reunido'~. Hav.ia Senadores .do PDS que estavam aqui, 
Deputados do PDS, membros da Executiva do PDS, que 
estavam tamb~m em Brasília,. fazendo, provavelmente, o 
plantão deles, como nós fazíaÍnos-o nosso. E, osjor.nalis­
ta~. cjue é clarO que conosco nada poderiam obter, iam a 
eles perguntar -"mas, vem câ, reunião do Coriselho de 
-segurança par-a quê? Qual é o mofivo?" Eles não tinhai.n 
·a ffiínirila idéia, como aliás, justiÇa sefã feíta,a posteriori, 
quando tiveram notícia do decreto-lei, eles vieram a 
público, dizendo que não tinham sido consultados, nem 
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ouvidos, e que tinham tomado conhecimento da matéria 
pelos noticiários das rádios e da televisão, às 8 horas da 
hoite. 

O Sr. José Fragelli - E cOncordaram! 

O SR. PEDRO SIMON- t, alguns, não sei. Alguns· 
-já disseram Que concordaram;,outros estão em um silên­

cio respeitoso, sobre o qual nós temos bastante expecta­
tiva. Mas,_ reparem- comentário da Confederação Na­
cional da Indústria, cujo ~residente ti-companheiro nos­
so, Senador do PDS, em documento reservado aos Presi­
dentes das Federações das fildústrias: 

.. De todas as modificações determinadas pelas 
últimas medidas de política econômica, só uma con­
clusão ficciú, a de que as mudanças, a-o invés de vis-

--lumbrarem inelhorias e o fim dos saêriflciOs, deses­
t~Pilizaram a e_conom.ia. brasileira, que não tem ne­
nhum programa de recuperação em curso. As últi­
mas e precipitadas alterações são ingredientes que 
agravam o equilíbrio econõmico, ampliando as nos­
sas incertezas." 

Reparem: documento reseryado da Con3(1eração Na­
cional das Indústrias aos Presidentes das Federações das 
Indústri2.S dos Estados. Continua o documento: 

"A redução dos salários será responsáVel por ex­
pressiva retração de consumo que, fatalmente au­
mentará -a já elevada capacidade ociosa da nossa in­
dústria". 

:1: um Senador do PDS, Presidente da -Confederação 
das Indústrias do Brasil. Documento reservado: 

.. A redução dos salários será responsável por ex­
pressiva retração de consumo que, fatalmente, au­
mentará a já elevada capacidade ociosa". 

Continua: 

"Admitindo-se uma variação do INPC de 55%, 
c_on·stantes nos quatros próximos semestres, até 
agosto de 1985, a redução da renda real dos assala­
riados será da ordem de 25%, sem perspectivas de 
aumento de consumo e a economia passa, também, 
a não ver melhores horizontes no que diz respeito ao 

- aesníVerde emprego, também como conseqíiência 
da redução dos ganhos, que só teria efeito se o emM 
presário, ao reduzir o montante de salário pago, 
contratasse imediatamente mais -mãO-de-obra." 

Então, reparem, porque poderia parecer que é uma 
medida que atingiu o empregado, mas, na verdade, o es­
quema é um círculo vicioso, -é o empregado e é o empre­
sário; é o -Operário e é o produtor~ e é 3. COnfederação das 
Indústrias que vem fazer esta afiimativa. O-quei ela- diZ? 
:t: a recessão. São mais firmas que vão falir, que vão· pe­
dir concordata, que vão fechar, que vão cair nas mãos do 
capital estrangeiro. E o que é mais grave: a maioria dos 
técnicos que falam sobre a matéria garantem que, com 
tudo isso, não se iesolverá o problema da divida externa, 
porque, na medida em que essas medidas são tomadas, 
os juros que, há alguns anos atrás, eram de 6% hoje são 
de 20%.- -

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Permite V. Ex• 
um aparte? 

0- SR. PEDRO SIMON ~Com o maior prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Ouvindo atenta­
mente o discurso que V. Ex• vem proferindo, e que é 
muito oportuno, parece-me que neste momento V. Ex• 
começa a aflorar um dos temas centrais da nossa temáti~ 
ca, da nossa cfise atual. Prefiro a indagação de: por que 
tudo issO? v: Ex• disse uma verdade, disse que com toda 
essa política recessiva que pode causar mais desemprego •. , 
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e é bom lembrar que os 4 milhões de desempregados 
mencionados por V. Ex• não silo ainda os do-Fundo Mo­
netárió Internacional, são anteriOres à política ~dõ-Fuii~-­
do: a este patamar de desemprego a poHtica recessiva vai 
acrescentar alguns milhões adicionais. Para que tudo is­
so, se a verdade foi dita agora por V. Ex•: com isso não 
se paga um vintém, um real da dfvida exferna. O Minis­
tro do Trabalho, em conferência pronunciada esta sema­
na, na Escola Superior de Guerra, dedarou, com outras 
palavras, algo semelhante, ele calculou o quanto o Brasil 
perdia pelo fato de esses 4 milhões de desempregados 
não estarem produzindo e fez um cálculo: não cOnheço a 
metodologia, mas chegou a 27 bilhões de dólares. A cifra 
é impressionante e quero crer que o Ministro terá" consul­
tado especialistas competentes para chegar a este cálcu­
lo. Então, realmente, a pergunta. que procede, está sen­
do feita por V. Ex•: para que tudo isso? E eu temo que 
tudo isso seja feitO exclusivamente em atenção a um pre­
conceito ideológico. Realmente, beijar 3 cruz e dizer que 
os auditores do Fundo Monetário Internacional e a polí­
tica representada por este órgão é corretá-;'nã_o tarito no 
sentido de que essa política nos leve a pagar, m3:s n-o sen­
tido de que impõe uma disciplina interna ao Brasil e isso 
é que é o grave, isto é que o dramático, quando a imensa 
maioria dos brasileiros, -fO.ciusive de Ministros do Gover­
no, estão convencidos de que essa poHtica não ~eva a saf­
da alguma. 

Acho que essa questão que V. Ex• tão bem vem frisan­
do, precisa ser colocada com muita clareza, aqui no Se­
nado e diante da sociedade brasileii-a. Nós estamos fa­
zendo um imenso sacrifício para nada. Então, são as 
propostas que temos feito, e que não somos só nós, vi 
que o Senador Murilo Badaró, Vice-Líder do PDS, há 
poucos dias, também falou em moratória. QU3:ndo nós 
falamos em moratória, não é por amor ã moratória; âo 
contrário, é uma trágica situaÇãO. Trá&ica situação â que 
fomos levados nós por uma política sobre a qual não 
opinamos, mas que agora não tem mais remédio. ~·me­
lhor enfrentar com clareza a s.ituação e é melhor corrigir, 
na linha do que diz V. Ex•, o descalabro de uma política 
de desemprego e de uma política de contenção da salário 
que não serve para nada. Quero recordar que aqui na tri­
buna oposta àquela em que está V. Ex•, discutindo comi­
go, o Ministro Delfim Netto reconheceu que os salários 
não faziam pressão -inflaciOllâria no Brasil, porque ele re­
conheceu que ainda que utilizãssemos a sistemática ante­
rior ao Decreto n~' 2.012, ainda assim a massa global de 
salários estaria alguns pontqs percentuais abaixo da in­
flação, e que, portanto, não havia U:ma pressão inflacio~ 
nária derivada dos salários e, não obstante, a politica do 
Fundo recai sobre o quê? Sobre os salários e não sobre 
os juros, recai sobre o lomba dos trabalhadores e não 
sobre o conjunto d<i economia e, menos ainda, sQbre os 
juros da dívida externa. Então, tem V. Ex• toda a razão 
ao dizer isso e acredito que o silêncio com que se temes­
cutado nesta Casa, por parte da Bancada dQ PbS, ê um 
silêncio de concordância. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço o inteligente e 
culto aparte de V. Ex• que, realmente, colocou, com 
grande inteligência, o topo da matéria que estamos dis­
cutindo. Sim, está provado que essa política não nos le­
vará a condições de pagar a dívida externa, que está au­
mentando, neste ano, como nunca, apesar de a política 
de arrocho salarial ter começado em janeiro. Porque se 
poderia pelo menos dizer: esse sacrificio imenso,quc! está 
sendo feito,_ esse sacrifícío doloroso que está sendo im­
posto à Nação é necessário porque há uma perspectiva, 
lá adiante as coisas se mudarão, como dizia o Dr. Delfim 
na época do milagre;. "Não vamos socializar a miséria, é 
necessário primeirO produzir a riqueza para, depois, fa­
zer a distribuição." 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Com todo prazer. 
O Sr. José Fragelli- Tem sido lembrado aqui, nobre 

Senador, até como justifiCativa dessa ida ao Fundo Mo-
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netário Internacional, outras moratórias requeridas pelo 
Brasil. Vamos recordar apenas uma delas, a de Campos 
Sales, a de Murtinho. Ela realmente penalizou o nosso 

-País, trouxe desemprego, diminuição das atividades in­
dustriais, e outras conseqifências. Mas, aquele fundlng~ 
loan trouxe resultados auspiciosos, porque, no fim do 
governo de Campos Sales, a situação estava sanada fi­
nanceiramente. O Brasil tinha saldo nos bancos de Lon­
d(es, o Tesouro estava com superávit e foi, jUstamente, 
aquela moratória, aquele período de dura imposiÇão de 
uma política de restrições pelo meu conterrâneo Morti­
nho ao País que preparou o maior Governo da-Repúbli­
ca_ Velha, que_ foi o de Rodrigues Alves. Então, houve re­
sultados altamente positivos, mas nesse caso de agora só 
vemos resultados negativos no momento, e não vis­
lumbramos nenhum resultado positivo num futuro pró~ 
ximo e atê remoto. 

~ O SR. PEDRO SIMON - Esta é a triste realidade, 
bravo Senador, a triste realidade de que o sacrifício é em 
vão, milhões de brasileiros passando fome, milhões de 
críanças morrendo por falta de alimentos, e o que rece­
bem do Governo, inclusive da área econômica e da área 
militar, é a afirmativa de que o grande problema deste 
País está em- a pobreza ter filhos demais. 

A grande questão que vejo ser discutida, a única que 
tenho encontrado estampada em manchetes de jornais, 
inclusive dentro do Congresso, oride mais de um simpó­
sio foi feito; é para decidirmos sobre o contrOle da natali­
dade ou paternidade responsável, dê-se-lhe o nome que 
Se quiser. Eu vi um general falando duro na televisão. 
"'vê se a classe rica tem muitos filhos!~ l, são 2. o pobre 
tem 7, 8, lO filhos. Assim não dá! Tem que ser controla­
da a natalidade." 

Não discuto que esse seja um assunto sério para ser 
discutido. Pelo amor de Deus, o que eu não aceito é que 
a única forma de resolver o problema da miséria do Bra-
sil ·seja o contrOle dã- natalidade. - -

Parece-me que o assunto é grave demais. Se nós não 
vamos pagar a dívida externa, se nós não estamos aí para 
reunir condições para soerguer a economia brasileira a 
nível de. dizer: que daqui há alguns anos a situação será 
diferente, será que não é hora de parar para pensar? 
Como disse o Senador Fernando Henrique Cardoso, a 
moratória não seria a solução a ser discutida? _ 

-Afirmam parlamentares do PDS, homens do Gover­
no, que n6s entramos na moratória, de fato, no momen­
to em que devendo 2 bilhões já vencidos, não temos 
como pagar. Na verdade a coisa já está mudando, estão 
empurrando a dívida para a frente. 

Essa é uma posição patriótica das Oposições, porque 
essa era a hora de nós estarmos, talvez, discutindo o con­
trário. Era a hora de o Sr. Delfim, Sr. Galvêas, Sr. Lan­
goni quererem vender ao País a tese da moratória, e o 
PMDB dizendo não. Vocês contraíram essa dívida. Essa 
dívida é da responsabilidade de vocês. Vocês paguem. 
Vocês arquem com as _conseqifências, mas, não mora­
tória, porque moratória, como disse o Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, é um remédio amargo. Sabemos 

_disso. 
Não estamos aqui, abrindo a boca e falando em mora­

tória a nível de ufanismo, no sentido de que estamos feli­
zes em fazer uma proposta dessa, Não! É o fracasso a 
que nos levou_ o modelo econômico e social. Fracasso 
que - diga-se de passagem - foi previsto pelas Opo­
sições, primeiro pelo PMDB, depois pelos diversos seg­
mentos da sociedade: trabalhadores, empresários, igre­
jas, intelectuais, OAB, CNBB, ABI, o Brasil no seu todo. 
Vejo a_té o ilustre Senador de Alagoas debatendo e discu­
tindo os erros da política econômica, Seriador Luis Ca­
valcante. 

Ao longo do tempo isso foi denunciado, mas chega­
mos ao momento em que a única saída é a moratóCa. As 
vezes eu paro_a pensar exatamente sobre isso. Nãf estará 
havendo uma inversão de posições? Não ser(amos nós do 
PMDB que deveríamos estar sendo consUltados pelo 
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PDS? Vocês têm que aceitar a moratória. Vocês têm que 
dar cobertura para a moratória, porque não temos outra 
saída. Os homens erraram, fizeram a divida. O dinheiro 
foi -mal gcisto, mal empregado nas usinãs termo nuclea­
res, em obras faraônicas, ridículas, estúpidas. Porque se 
pelo menos esse dinheiro tivesse sido empregado para 
melhorar as condições do nosso povo, da nossa terra, da 

-00-Ssa gente ... Pois essa iente que fez tudo isso, que deve­
ria estar a nos procurar, pedindo a cobertura no sentiQp 
de:. ''Olha, nós-erramos, nós noS equivocamos, nós co­
metemo$ esses erros, mas a saída é essa, ê a moratória. 
Nós precisamos da cobertura de vocês." E o PMDB ti­
nha qUe se reunir e discutir:- vamos aceitar a moratória; 
Varilos dar cobertura para o Governo pedir moratória; 
vamos ficar impopulares perante a opinião pública pelas 
medidas que virão depois, pelas conseqifências que virão 
depois? Não! Isso é problema do Governo. 

-Mas não ê isso" o que está acontecendo. ~exatamente 
o contrário.~ a Oposição propondo a moratória e o Sr. 
Delfim e os homens do sistema, responsáveis pelo que es­
tá aí, vendendo a soberania do País, vilipendiando a so­
berania do País, chegando-se ao ponto de as nossas deci­
sões serem tomadas lá fora. t uma das coisas mais dolo­
rosas, e eu acho doloroso porque sou um homem de 
Oposição, mas não soma para ninguém: é a gente andar 
pelo Brasil e ver que ninguém leva a sério o Governo; 
ninguém leva a sério nenhuma palavra, nenhuma deci­
são, nenhum pacote dos Srs. Ministros da área econômi­
ca. São ridicularizados, são debochados, porque o povo 
cansou, esgotou, saturou dessa gente que af está. 

Veja, Sr. Presidente, sobre essa matéria, eu citei o Pre­
sidente da Confederação Nacional da Indústria, Senador 
do PDS, num documento reservado aos Presidentes das 
Federações da Indústria. 

Vejam, agora, a palavra de um homem da CNBB, um 
homem da Igreja. Sobre _essa matéria, Dom Aloísio 
Lorscheider, que foi, durante longo tempo, Presidente da 
CNB B; um dos homens mais lúcidos e uma das palavras 
mais esclarecidas da Igreja disse: 

"Praticamente a gente se transformou em uma 
colônia do FMI, e esses banqueiros decidem hoje 
sobre a nossa sorte. É triste, mas verdade, o Brasil 
está perdendo sua autonomia. Isso é um elemento 
muito sério e que. deve mexer com os brios da 
Nação." 

PDS-tainbém ê. NaçRO. Não está aqui. Isso é por mi­
nha conta. 

.. Devemos recobrar toda a nossa dignidade, todo 
esse sentido ético de uma nação .... Nós podemos 
nos autodeterminar, mas atualmente somos deter­
minados de fora. Isso é muito ruim porque o Brasil 
está perdendo sua soberania. Estamos sendo gover­
nados por bancos. E por detrás deles há muitos in te~ 
resses de nações que planejam ocupar o Brasil dessa 
maneira." 

Reparem. Não ê o PMDB, não ê o Presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos; é um dos ilustres prelados 
da Igreja neste País. Repito: 

"E por detrãs deles há muitos interesses de 
nações que planejam ocupar o Brasil dessa maneira. 
Não é-mais uma oCupação de guerra, mas uma ocu­
pação real, que praticamente nos faz perder a nossa 
cidadania, e o Brasil passa às mãos daqueles que 
vão concentrando mais riquezas." 

É a palavra da Igreja. Mas o que não entendo, o que 
não compreendo, e que o Senador Fernando Henrique 
Cãrdoso antecipou, é o que diz o homem do Governo, o 
Ministro de Estado, o Ministro do Trabalho, o Sr. Muri­
lo Macedo. Não sei como o Sr. César Cals, após falar 
com o Presidente da República chega aqui noticiando: 
'"Ou é a reeleição, ou é um general", logo depois é des­
mentido por Cleveland, e a coisa continua igual. Ele con­
tinua Ministro embora eu esperasse que, com esse des-
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mentido do Sr. Ama, ou câia cstê oti'-o MiriistrO,'uffi dOs · 
dois haverá de cair; mas tudo continuà igual. Neste Pais 
as coisas são normais. O Sr. César Cals fez a afifriiaTiva 
de que o Presidente lhe tinha garantido que era favõrâvel 
à eleição- direta em 1990, e o Sr. Ãtifa disse qUe, absolutaM 
mente esse assunto não fora tratado com o Presidente, os 
dois ficam na mesma posição, e as coiSas cOntiinlam 
igual. 

Mas, essa declaração do Ministro não foi igual à do 
Sr. César Cals; foi num órgão que dizem ser muito ím· 
portante: a Escola Superior de Guerra, cujo nome não 
consigo entender. Em primeiro lugar- volto a repetir 
- na minha opinião', já estâ na hora de; o nome da Esco­
la Superior de Guerra ser mudado para Escola Superior 
das Forças Armadas, Escola Superior do Exército, para 
Escola Superior Duque de Caxias ou qualquer õutro 
nome que não o de guerra. Segundo, eu não consigo en­
tender porque só os Ministros e os homens do PDS vão 
falar a pessoa do Brasil inteiro que-saeni seus dos lares 
para ficar um ano todo estudando os problemas do Bra­
sil, sob_uma única ótica, a do_ Governo, quando o debate 
nessa Escola deveria _ser o maís democrático possível 
alternando-se o pensamento da situação com o da opo­
sição. Pois foi na Escola Superior de Guerra, Senador 
Fernando_ Henrique Cardoso, que esse pronunciamento 
foi feito. E o que diz o Ministro do T;abalho? Reparem 
que não é o PMDB, não é o Senador d_o PDS, que pode­
ria ser um Senador da Chapa Participação, dissedente, 
digamos assim - não sei qual a posição dele- não é um 
bispo da Igreja, que poderia ser tachado de progressista, 
mas é um Ministro_; e se é Ministro é porque tem a con­
fiança do Senhor Presidente da RePública. Mas -é uin 
Ministro quem diz: .. 0 desemprego custa, anualmente, 
ao Brasil, 12 trilhões, o equivalente a 27 bilhões de dóla­
res, o que significa uma quarta parte da dívida externa 
mais do que o total anual das exportações brasileiras, 
mais do que o serviço da dívida, ou seja, 20% do Produto 
Interno Bruto". E reparem: se é o Senador Fábio Lucena 
que faz essa afirmativa, ele pode terminar sendo proces­
sado no Supremo Tríbunal Federal, mas como ê o Mi­
nistro e é na Escola Superior de Guerra, não acontece 
nada. O Ministro disse, o Ministro comparou a situação 
a uma bomba~relógio presteS a explodir, concluindo que, 
para desarmá-Ia, seria preciso uma política nacional de 
empregos. O Ministro afirmou que o desemprego traz 
Como implicação política, um inegavel risco de instabili­
dade social e, instabilidade social, me parece que é sinô­
nimo de insurreição social. :b o MinistrO do Trabalho 
que está fazendo essa_ afumativa. Pelas caracterfstícas 
br:asileiras, as políticaS nacionais de estabilidade econô­
mica trazem risco de desestabilização social, e isso é 
como uma bomba relógio. Os riscos políticos são enor­
mes e os primeiros sinais de violênciajã se fazeni presen­
tes_. O Brasil está numa grande encruzilhada. 

É o Ministro do Trabalho, teoriCamente, a pessoa 
mais apar dos problemas do trabalho, do trabalhador e 
da realidade social deste País. Nós podemos levantar dú­
vidas de que ele não seja isso, rhas, para o Governo e 
para o PDS, inegavelmente o é, tanto que estã ocupãndo 
ao longo do_tempo, esse cargo de tanta responsabilidade. 

Mas, então, Sr. Presidente, o que queremos nós? O 
que buscamos? O que desejamos? Nesta hora, Sr. Presi­
dente, em que se fala tanto em debater, em discutir, eni 
dialogar, em entendimento, em consenso, em sei lã o 
quê, eu acredito que se há matéria em torno da qual a 
classe política pode dialogar, pode procurar entendimen­
to, consenso, é esta que está aqui. Se se fala no esvazia­
mento desse poder, se o Líder do PDS diz que a respon~ 
sabilidade é nossa - e afirmou isto o jovem Senador 
pelo Rio Grande do Nort;_ -,nós temos que nos valori­
zar, nós temos que nos impor. Eu acho que não apare­
ceu, pelo menos na minha longa vida parlamentar deve­
reador, de deputado estadual e hoje neste Senado, uma 
matéría tão ·séria, tão iinportante para este ·congresso 
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lii-ffiat-asua-posTçãõ, âo que eSta. E-~aigo mais: não sefá 
uma PoslÇãó Cõnt:ra o Govei:no, nãó . se rã u·ma postção 
coritra o -p-resi"dente Figueiredo-, nãO será uma pOsiçãO 
coritrã este Pais; pelo contrário, será o maior favor que 
-poderemos" fazer ao Presidente Figueiredo, ao Governo e 
ao Brasil, talvez não ao Dr. Delfim, ao Dr. Galvêas e ao 
D-r. La-ngori"i; ~ di!rrotando esse deCreto e .busc-ando a 
moratória, pois, é -evíd"ente que no prazo de carênci.ã que 
tivermos - que o México conseguiu, que a Polônia, do 

-fado de lá do mundo .• conseguiu,-.:..._ os bíihões de dólares 
- neceSsáriOs paiã Pagar os serviÇos fiCarão aqui e, ·com a 

mudança do modelo c;conômico e social, poderemos bus­
""car__um modelo-maishumano, mais justo, menos faraôni-­

c_o, mais voltado para as obras neCeSsárias ao suStento do 
qlle é pfioritãrio para o-povo brasileiro: alimentação, ga­
rantia de trabalho, moradia, vestuário, higiene, trans­
porte, saúde, educação etc. Não tenho dúvida de que se 
mudando o modelo direcionado à produção do desne­
cessário, do suntuãdó e marchando-se para uma política 
de pleno emprego, voltada par~ as necessidades dos bra­
sileiros, mudaremos as condições de nossa sociedade e, 
como já disSe muitas vezes, teremos milhões de brasilei­
ros, que hoje não produzem e não consomem, produzin­
do e consumindo e, produzindo e consumindo, haverá de 
sObrar mais para se exportar, porque então se exportará, 
não o que falta na mesa do -trabalh:idor, mas o que sob ia 
daquilo que os trabalhadores brasileiros produziram: 

É uma política, Sr. Presidente, que o PMDB está prow 
pondo, embora eleiÍoral e politicàrilente, o giande bene­
ficiário seria o PDS, porque no momento em que ele im­
pusesse à Nação esse modelo, ele somaria os dividendos 
da mudança, da melhoria das condições sociais do povo, 
da mudança dessa realidade que aí está, da volta para o 
mercado interno, da valorização da nossa gente. Os 
grandes dividendos políticos e eleitorais de tudo isso se­
riam do Goveino e do seu Partido, mas o meu Partido, 
Sr. Presidente, não está preocupado com o aspecto poli~ 
-~ico QU com o aspecto "eleitoral. O PMDB está preocupa-
-do com a crise que hoje atravessa todos os recantos deste 

Pais e que não é fruto das enchentes em me~ Estado ou 
da seca que se prolonga no Nordeste, pois ela -está pre­
sente no rico_- Estado de São Paulo, com milhõeS de de­
sempregados. É a crise que vive este País, e que jã leva 
não apenas o PMDB, mas as autoridades mais responsá­
veis a dizerem que não sabem o que será desta Nação se 
as coisas continuarem assim. Os radicais de um lado, ou 
de outro podem querer que as coisas contiriuem assim, 
na expectativa da convulsão social da qual um ou outro 
termine colhendo os resultados e as vantagens. O 
PMDB, porém, partido que busca mudanças radicais e 
profundas d_entro da ordem, da democracia, da liberda­

-de, não tem interesse na convulsão soCial como não tem 
interesse, também, em ver o povci sofrendo e geniendo. 

g_ essa a minha. conclamação. Agradecendo _a _tolerân­
cia de V, Ex•, ·deixo-ã a e_sta Casá, dirigida não aos meus 
companheiros de Oposição, porque nesta luta estamos 
todos nós, mas, Sr. Presidente, ao Partido de V. Ex• que 
poderia realmente parar para meditar e analisar se não é 
esta a hora de afirmação deste Congresso, rejeitando esse 
Decreto-lei n~' 2.045, pois essa rejeição significa uma to­
maçla de posição -capaz de mudar a realidade neste País, 

M!lito obrigado a V. Ex• (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO-PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 13-9-83 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Trata o Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1981, sobre 
a obrigatoriedade de aplicação em projetos específicos -
dos créditos e financiamentos de Organismos governa­
mentais e daqueles provenientes de incentivos fiscais. O 
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avurso foi distribuído aos Srs. Senadores, mas seria bom 
que se lesse o prOjeto para que constasse, inclusive, dos 
nóssos Anais. 

Art. 1<:> Todo crédito ou financiamento conce­
dido po"r órgãos da administração pública, direta Ou 
indiretã, ou reCUrsO ·proveniente de incentivo fiscal 
terá que ser aplicado exclusivamente no projeto 
para o qual foi liberado. 

Art. 211 Os ii:JfratoreS ficam sujeito às seguintes 
penalidades: 

I - não se beneficiarão de nenhum outro em­
préstimo de organismo oficial de crédito e nem po­
dei'ão utílízar recursos de inceritivos fiscais, por um 
períOdo de 10 (dez) anos; 

11 ..:::.terao qu-e saldar todos os débitos, vencidos 
e vincendos, relativos ao crédito ou financiamento 
cuja aplicação foi desvíada, no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da constatação da irregularidade. 

Parãgrafo único. As penalidades constantes deste 
artigo somente serão aplicadas mediante processo 
regular, assegurada ao acusado ampla defesa. 

Art. 311 Além das sanções previstas no artigo 
anterior, os responsáveis pela infração dos dispositi~ 
vos desta lei ficam sujeitos às penas previstas no art. 
171 do Decreto-lei n~' 2.848, de 7 de 'dezembro de 
1940 - CódigO- Penal BrasileirO, o-qual penaliza o 
crime de estelionato. 

Qra. Sr. Presidente e Srs. Senadores, todos nós sabe­
mos :Por conhecimento próprio e através de denúncias 
repetidas, inclusive de autoridades não só da área econô­
mica do Govern-o, especificamente do Banco do Brasil, 
do Banco Central e também de agências de desenvolvi­
mento regional como a SUDENE e a SUDAM. a quan­
to andamos em matéria de desvio na aplicação não só de 
recursos derivados de finanCiamentos agropecuários, co­
mo, inclusive, dos recursos decorrentes dos chamados in­
centivos fiscais, nas áreas -da SUDENE, da SUDAM e 
nos setores de turismo, reflorestamento, pesca etc. 

Sem dúvida alguma, o escopo do projeto do Deputado 
Salvador Julianelli qu~. aliás, (,.do Partido Democrático 
SOCial, é no sentido de tornar mais rigorosa a puniÇão 
desse deSvio, já qUe~ a atual legislação é muito benévola a 
respeito da matéria. E no caso em espécie, conforme jus­
tificou em seu voto o nobre Líder do PDS nesta Casa, 
Senador Aloysio Chaves, apenas se alude ali à penalida­
des para desvios de créditO rural, e assim mesmo, essas 
-penalidades são bastante brandas e não se estendem aos 
desvios dos recursos -derivados dos incentivos fiscais. 

Acho queoé um projeto altamente moralizador. Foi a­
provado pela Câmara dos :Deputados em todas as comis­
sões, não--só ri:ã Comi_ssão de Constituição e Justiça como 
nas comisSões- _de mêrito; no Senado receJ)eu- tambêm_O 
apoio unânime de todas as comissões cOm- exCeção dã 
Comissão de Finanças. 

PortarliO, -faço um a: pelo à Liderança dã mã.ioria para 
que reexamine a questão e votemos favoravelmente o 
projeto do Deputado SalvadOr Julianelli, a fim de que, 

~com a Sanção presídencial, ele vellha a se"transtor-mar em 
lei e nós, então, estejamos colocando na mão do Gover­

-no um instrumerito a~equado para punir os responsáVeis 
pelos desvios dos recursos provenientes de créditos, fi­
nanciamentos e de incentivos em todas as regiões dos se­
tores da economia nacloiial. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG!LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 13/9/83 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Como 
Líder, prorillncia o seguinte discurso.)- Sr: Presidente, 
Srs. Senadores~ . 

Permitam-nos_que ao Senador Roberto S_aturnino nos 
dirijamos. Rejubila~se nova alma no dia de hoje, porque 
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justamente todo aquele esforço de entendimentos que es~ 
tamos procurando realizar, acima das divergências parti­
dárias, V. Ex~ fez,-desta tribuna, a maior das demons­
trações. Não concordamos, estâ claro com várias das 
considerações- de V. Ex•, mas vemos colocado de plano, 
como numa resposta àquela mão estendida do Presiden­
te da República, sete pontos sobre os quais podemos 
realmente aqui discutir e, sobre eles, trocar idéias. Cabe­
rã, não temos a menor dúvida;-a Palavra finar ao Líder 
Aloysio Chaves, consultados os altos conselhos do Parti­
do, presente aqui seu dirigente maior, sobre a melhor 
forma de exercitar este diálogo-qu-e V. Ex• tanto propõe. 
As, notas que tomamos poderiam nos levar a uma discu­
são sem fim, sobre os sete pontos enunciados pelo ilustre 
Representante e Líder único do PDT, nesta Casa. Mas, 
S. Ex• apresenta porttos em que não se pode nem ao me­
nos levantar uma discussão a respeito. V, Ex f, porém, em 
ca·da um desses pontos, deve bem levar em conta os anta­
gonismos que vamos enfrentar. E permitimo-nos; sem 
querer ser mais experiente, ou mais espfáto do que qual­
quer outro, começamos até por aquele que a todos os 
nordestinos aqui presente tanto toca o coração. Na parte 
em que V. Ex•- item IV- se refere à Região nordesti­
na. V. Ex~ defende exatainente o ponto que, por coinci­
dência, como representante dos governadores nordesti­
nos, lançamos ao_ tablado das discussões, no Conselho 
Deliberativo da SUDENE, lançamos quando da ida de 
Sua Excelência, o Senhor Pfesiden-te da República àQue­
le órgão a aplicação de recursos maciços, investimentos 
maciços em programas principalmente voltados para o 
desenvolvimento soda! e econômico daquela região, em 
obras prioritârias, e·m obi'as eminentemente absorvedo­
ras de um lado de mão-de-obra, quanto ao setor econô­
mico, c:m obras que atingissem a maior parte da popu­
lação no setor social. 

Mas, V. Ex• vai ter que enfrentar,-como Epitâcio o fez 
aquele tempo, como todos nós, se esta idéia ror vitoriosa;-­
a necessidade da conscientização da sociedade brasileira 
para a urgência de retirada de investimentos da região 
Centro-Sul do País destinados a Região Nordeste. 

Somos daqueles que dissemos que não é um Presiden­
te, por mais forte que seja, e aqui citamos o exemplO des­
te, que é um exemplo praticamente inconteste: Em toda a 
região Norte e Nordeste, nlo hã um Presidente, pof mais 
forte que seja, que possã-fazer esta-transferência de alo­
cação de recursos, nesta ordem de grandeza, se não tiver 
atrâs de si a conscientizaçã_o_Cfetoda a soCíedadé brasilei­
ra de que o nordeste, hoje, é um dos grandes, mas grande 
mesmo, desafios a todo o desenvolvimento do País. 

O Sr. Roberto Saturnino -'Muito certo, Senador. Es­
tamos nós aqui com essa disposiçao de fazer valer a nos­
sa projeção política, a nossa liderança, que caci.a um de 
nós tem, nos seus Estados, para faier ver à opinião -
pública do Brasil, e particularmente do Centro-Sul, da 
grande necessidade, da imprescindibilidade, da urgência 
desse Projeto que V. Ex• defende, como eu defendo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Mas veja, eminente 
Senador, que apresentamos justamente um ponto, sobre 
o qual, no Nordeste, V. Ex• não encontra uma voz dis..­
cordante. E, nas elites mais esclar-ecidas, nas elites libe­
rais da região, que tão bem V, Ex~ representa, idem. 

Mas, observe a reação do complexo empresarial, in­
dustrial, e V. Ex• sabe perfeitamente i que estamos nOS 
referindo, de uma tomada de posição completa. E isso, 
naquele item em que há uma grande concordância nesta 
Casa. Mas, alertamos apenas as dificüldades. Somos ho­
mens pragmâticos; V. Ex• sempre nos -ChaiDa de cartcisia­
nos, mas gostamos de ver a realidade e não a fantasia. 

Outro ponto, veja V. Ex• Çomo, quando hli boa vonta-
de, muita coisa pode se ajustar! · 

O problema das estatais. Aí, somos suspeitos para fa­
lar. Talvez, não pudéssemos, nem V. Ex' falar bem pelo 
PDT, nem o eniinente Seiladôf-Huinberto Lucena -pelo 
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PMDB, nem o não menos ilustre Senador Nelson Car­
neirq pelo PJB, nem nós mesmos pelo PDS, o Qroblema, 
realmente, do papel primordial em nossa ecop_oia desem­
penhado pelas estatais. Temos já um grande aliado: o 
Presidente do PDS que aqui se declarou presente, e, en­
tre parênteses, anunciamos a V. Ex• que, ·de nossa parte, 
o estudozinho sobre o Estatuto estã andando. E veja V. 
Ex• que não é tão difícil _- não sabemos se somos ~ão 
otlrrlistas_ãssim- esse'ent~ndimento, quando realmente 
há boa vontade. O fortalecimento das estatais, funda­
mentais para o desenvolviríl'c:1rto deste País, um freio aos 
abuSos Ctue existem e que todos nós somos os primeiros a 
reconhecer e -proclamar, mas que esses abusos não se 
co.nsiàefeni-como um fator fundamental parã a sua con­
denação,_ e t_l}dO iSso que-pode ser contrOlado através do 
Est~tuto das Estatais, ou1la ponto de converg~ncia, m_as 
oulro -ponto que terá reações, e V._Ex• sabe, realmente 
monumentais. 

M8.s V. Ex• fala na RerO-rma -Tributária - título não 
é? Reforma tributária que todos nós achamos absoluta­
mente necessária, que rem grande contribuiçã_o da Câ­
mara, mas aí, vamos entrar um pouquinho em econo­
mia, rapidaniente; a reforma tributária há que ser feita 
atacando um ponto que hoje é sensibilíssimo. Há que 
ser, e também nesse ponto já tivemos- concordância des­
de à Legislatura paSsada em--projetos_sb:niles apresenta­
_dos ~_9_!1?. -iiltensidade na ~os3:gem do remédio rp<1ior ou 
menor conforme o partido a que pertencíamos por V. 
Ex• e po-rnós. Vê V. Ex• que hoje, com o défici~_público, 
somatório de !H.l.báídlos os mais variados e de déficits de 
estatais, estatais cuja co-sceitwação terá que ser muito 
bem explicitada nesse Estatuto para que não confunda­
mos alhos com bugalhos, para cuja cobertura há uma 
transferência d~ orçamento fiscal para o orçainento tno­
_[letário deste ano por exemplo, 2,5 trilhões de cruzeiros 

- aj)foxiinadãmente, se nã.Q estamos eq~ivocados, 2,5 tri-
lhões de cruzeiros. Como retirar recursos da reforma tri­
butária, reforçando os EStados, os municíPios, cõ-[n 
aportes de an-ecaàação que tinham ido para a União? 
Para isso, temO$ qu.e compensá-la e, então, chegamos já 
noutro ponto em. que nem J?-O Partido de V, Ex' e nem no 
nosso há unanimidade, e teremos muito que trabalhar a 
respeiio. É a arrecadação baseada numa tributação-­
quem tiver dinheiro aqui vai nos desculpar - violenta 
flos gaflhOs de- capital, nos acréscimos patrimoniais. E es­
tá aí u~ que vãi grit_ár. 

O Sr. Lázaro Barboza- Por que não nos ganho de ca-
pital? Sim! -

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Os ganhos de capital! 
_O que estamos dizendo? Mas já houve uma reclamação 
bem iupto a nós aqui no plenário. 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite-me V. Ex' um 
apart~? 

O SR.-VIRG(LIO TÁVORA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Roberto Satumino- Eu não quero interromper, -
porque estou ouvindo corrf atenção e grande interesse, 
inclusive, com enorme satisfação, as-concordâncias ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Estamos mostrando a 
V. Ex' que, na realidade, vamos chegar a 4 ou 5 pontos 
que, se houver boa vontade, nem Portugal ganha, nem o 
Brasil perde; chega-se a um meio termo. _ 

O Sr. Roberto Satumino - Este tem que ser o nosso 
objetivo. -

ú SR: VIRGILíO TÁVORA - Estainos responden­
c-do a V. Ex• que, embora não concordemos com muitas 
das colocações que têm sido feitas por V. Ex•, há um lu­
gar comum para chegarmos a tudo isso. 
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O Sr. Roberto Saturnino- Isso é o que importa. Gos­
taria de lembrar, rapidamente, a V. Ex• que os Estados e 
Municípios também sijo deficitários, isio é? eles também 
concorrem pata a formação do déficit público. E na me­
dida em que atendermos com uma reforma descentrali­
zadora, pelo menos esta componente do déficit público 
pode ser anulada ou pode ser reduzida substancialmente. 
Apenas esta lembranç~. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -0 mal é que na dívida 
interna a proporção está quase dez para um entre a fede­
ral e o conjunto das estaduais e das municipais. 

Recordando isso, vê-se que a reforma tributária vai, 
então - não temos a menor dúvida - enfrentar opo­
siçãO muito grande quando falamos, em toda a socieda­
de brasileira, não diremOs das classes menos favorecidas, 

·porque -acreditamos que também é um ponto de vista 
aceito - a tributação sobre o trabalho, sobre o ganho 
Oriundo do trihalho não pode ser mais acentuada, tem 
que ser sobre o ganho de capital. Vê V. Ex' que este é ou­
tro ponto que pode haver concordância, talvez com ces­
são de uma parte e de outra. 

O Sr. Saldanha Derzi- (Fora do microfone.) 

-0 SR. V~GILIO TÃ VORA - As reclamações do 
eminente Senador Saldanha Derzi, que achamos deve es­
tar exercendo a Liderança do PMDB- justamente mos­
tra ser a democracia a pluralidade de opiniões. 

O Sr. Saldaõha oer.zi- Falei em meu nome pessoal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Antes disso e depois 
disso, não precisa mais justificar que há realmente "pe­
quenas" discrepâncias. 

Vamos para adiante - a retomada do crescimento. 
Eminente Sénador, quem neste Pais não quer a retornada 
do crescimento? Apenas, sabe V. Ex~, Economista que é 
-porque não o somos, já disSemos isso, nossa pr~fissão 
é Engenharia - constitui ela o ideal. Sempre ouvimos 
frases na profissão de origem que o ótimo é inimigo do 
bom. Em linguagem comum, estimaríamos muitíssimo 
não ter que resolver problemas externos nenhum acima 
do que existe e jogar o desenvolvimento em ritmo acele-

--rado, fazer esse desenvolvimento deslanchado principal­
mente em atividades que fossem pouco dependentes de 
imporfação de benS- para a produção ou de bens de pro­
dução. Desculpe-nos o economês. 

Mas, eminente Senador, o prêmio Nobel de Economia 
se nos descobrir como fazer uma retomada,. como V. Ex• 
deseja, rápida de desenvolvimento, sem afetar bastante a 
balança comercial no item Importação. 

Estamos de acordo em um ponto, e V. Ex• há de nos 
-fa-zer j4stTça que, em 1974 para 1975, fomos contra a não 

adoção das simonetas tão criticadas por todo mundo. 
Mas aq·uela providência significava ter coragem de en­
frentar a impopularidade, porque a questão de cultivar a 
popUlaridade, muitas vezes, dâ coõsf:qi.iências desastre~ 
sas e, justamente, deixar, como há dois dias tivemos"oca~ 
~ão, na t~rra de Franco Montara, em mesa redonda a­
firmar: deixar a nossa economia à base daquele consumo 
de 506 mil barris diários _crescendo pouco a pouco e não 
1 bilhão 140, b/d como hoje, consumo aparente, bem en .. 
tendido ressalvadas as deduções a serem feitas face as al­
ternativas de energéticas adotadas e a produção nacional 
anterior. 

Então, eminente Senador, seria um caso de se discutir 
claramente n~~~ _recinto, e tantas vezes procuramos en­
saiadsso, mas parece, e vamos repetir a V. Ex• que as­
S~to econômico é matéria ârida, que não interessa, ge­
t:_almente, muito à comunidade, isso é que é a grande ver­
dade. Discutamos como chegar a um meio terO}o. Então, 
o Governo acha isso, a OpOsição acha aquilo; vamos 
tentar, porque todos dois, nós não fazemos essa mâ críti~ 

-cã- da Oposição, nem ela pode fazer do Governo; nem o 
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Governo é suicída, nem a Opcis1Çãci é- niilista. Nós preci­
samos chegar a um consenso de como crescer, desenvol­
ver, não parar e, ao mesmo tempo, não estourar a ba­
lança comercia!, e não vamos falar nem no balanço de 
pagamento, na balança comercial. Se- vamos tornar a 
colocar os dados para meditação, nesta Casa - de 69% 
de nossas importações são financiadas eiltre 30- e 180 
dias, nós apenas à vista compramos 12%- aliás, 11,8%, 
porque eu gosto dos terços - se 11.9%, entre 180 e 360 
dias, nós temos que estudar, dentro da nossa economia, 
como sobreviver, ficando no patamar das importações 
que estamos fazendo e, ao mesmo tempo, crescer, se de­
senvolver. 

Os detalhes que V. Ex' aqui diz: "Na retomada de 
crescimento"- desculpe se falta alguma coisa, porque 
teremos depois toda a parte referente às suas notas taqui­
gráficas, mas foi o- que raPidamente colhemos aqui -­
.... vê V. Ex• que vai haver confronto, praticaineilte irre­
movível em quase nada". V. Ex• acha a necessidade, a úl­
tima, e diz talvez a mais diffcil, das eleições diretas. Não, 
caro Senador, a eleição direta é ulria fatalidade. A dife­
rença que nos separa ê que nós achamos que aquela frase 
hã pouco citada; "o 6ümo é inimigo do bom". V amos 
pari passu atingindo a democracia. Achamos que desta 
vez, em 1986, conforme a Constituição, está estatuído e.. 
Ieição indireta e devemos fazê-la. 

O Sr. Pedro Simon- O ario é 1985. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Até que afinal o Rio 
Grande do-Sul, que não gosta de números, acertou no 
número certo, 1985, 15 de janeiro de 1985, para ser mais 
preciso. 

Mas vê V. Ex• que não há uma intranspOnibilidade 
para que, uma vez, aceita ou não eSta ·tese, depois dessa 
eleição indireta, como a Constifuíç~o diz, se faça a reto­
mada, como dizem os Senhores, do pleno estado de di­
reito, que só pode ser caracterizado pela expressão da 
vontade popular na eleição direta. Sabe V. Ex-.- que é 
uma tese até muitíssimo discutida, se eleição indireta ou 
eleição direta é ã.ntô-n1mo uma da outra, ·em matéria de 
expressão mais legítima de democracia. Vamos para a­
diante. 

Essas, eminente Senador, Joram as o~servações e repa­
ro iniciais a seu pronunciamento. Nós prometemos, e lhe 
cobrando também uma resposta, daquele nosso discur­
so, aqui, que V. Ex.• 3ii1da não fez, vamos também dar 
uma resposta mais demorada a cada um desses itens. 
Mas estamos certo de que merece aplauso não a parte de 
suas críticas- ~m que V. Ex• foi contundente e ao mes­
mo tempo profundamente injusto, e não vamos levar 
mais teinpo, agora em analisá-la porque de há muitõ já a 
discutimos - mas na coragem de apresentar a este alto 
Plenário, à mais alta tribUna desta República, esta neces­
sidade e esta possibilidade; necessidade de podermos nos 
entender, em termos altos, porque· acreditamos que Go­
verno e OpOsição têm um sentimento comum: ê o bem 
do Brasil. 

O Sr. Lázaro Barboza- Permite V. Ex•~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- P~ois não, E, logo es­
treando hoje, vamOs ouvir o Senador_ Lâzaro . .Barboz.a, 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)-:-- Eu lembra­
ria ao nobre orador, Senador Virgflio Távora, que o tem­
po de S.· Ex• está terminado. 

, O Sr. Lázaro Barboza - Eminente Senador Virgilío 
Távora, V. Ex•, ao responder o discurso do nobre Sena­
dor Roberto Saturnino, ... 

O SR. VIRG(LIO -TÁVORA Não, respondendo 
não, apenas congratulando-nos c_om ele, por afirmativas 
-contidas. 
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O Sr. Lázaro Barboza - ... e se congratulando pelas 
colocações feitas por S. Ex•, V. Ex• situou aí os pOntos 
difíceis sobre os quais não- será efetivamente fácil cons­
truir um conscenso, a respeito da reforma tributária, a 
respeito do problema dads estatais, renegociação da dívi­
da, a moratória, e_assim por diante. 

. O SR. VIRG(LIO TÁVORA - Não, não diSse- que 
era impossível em tudo isso há possibilidade de s_e enten-
der. ~ 

O "Sr. Lázaro Barboza- Agora, Senador Virgnio Tá­
vora, creio eu_que C/ fulcro _central, p~ra se estabelecer o 
consenso neste País, é a eleição direta de Presidente da 
República. E foi o próprio Presidente da República, o e­
minente General João __ BaptiSta de Oliveira FigUeiredo, 
que recentemente afirmou que a sucessão presidencial 
Ji-ão poderia ser uma ação entre amigos. A partir do ins-­
tante em que se convoca eleições diretas para Presidente 
da República, haverá não apenas a legitimação do pacto 
do Poder, mas estarão a[ pronlas as bases sólidas para 
respaldar o GOVerno e lhe_ permitir, num clima efetiva­
mente democrático, a adoção das medidas graves e sérias 
que haverão de nos levar a dias mais seguros. Eu pergun­
tO a V. Ex• acentuou que as próXima·s eleições ainda te­

-l-ão que se·r indiretas. Pergunto a V. Ex•: pode o País, 
pode a Nação esperar tanto tempo'? Esperar até quando, 
eminente Senador Virgílio TáVora?-

O SR. VIRG(LIO TÁVORA - Parece-nos que a 
Constituição diz bem claro e nós ainda fomo$ mais expU­
citas na nossa opinião a respeito: para essas pr6ximas e~ 
leições ela estatui, são indiretas, está claro. Vamos refor­
mar a -Constituição? Sim! Vamos adaptá-la às circuDs~ 
táncias atuais~ Sim! 

O Sr.- Lázaro Barboza - -Mas eminente senadôr, 
_ transformar as eleições indiretas para Presidente da Re­

pública em eleições diretas é apenas um ato- de vontade 
política,_ e ·v: Ex• sabe disso. 

O sR: VIRGILIO TÁVORA- Um ato de vont~de 
política que neste ponto o PMDB ... 

b Sr. Lázaro Barboza- O PDS reconhece a necessi­
dade de eleições diretas; a Oposição prega ·as eleições di­
retas; a Naçãos reclama eleições diretas, e eu pergunto a 
V. Ex•: por que não se realizar eleições diretas'? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Um momento, nobre 
Sena9or Lázaro Barboza: opportuno tempore, no tempo 
oportuno é a resposta. 

O Sr: LáZS:i-o Harboza - E quem será o juiz? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Numa democracia, 
parece Que o juiz é a maioria. Mas aqui estamos chamao~ 
do todos para justamente ... 

O Sr. Lázaro Barboza- :1:. a maioria, nobre Senador, 
é o povo brasileiro. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Se V. Ex• pergunta, a­
qui, neste PlenáriO, quem é a maioria, parece-nos que 
não temos dúvida a- respeito. Certo? 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex•? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Com prazer. 

O Sr. Alberto Silva- Nobre Senador Virgflio Távora, 
é apenas para não deixar a oportunidade passar. V. Ex• 

_tem dito, aqui, nesta Casa, que os grandes tCirias deste 
País devem ser discutídos aqui. E hoje mesmo V. Ex•_co~ 
l_ocou um ou vários, ao analisar, ao comenta_r o discurso 
do nobre Senador Roberto Saturnino; e como eu não as­
sisti .a ~odqs, mas apanhei um pedaço, s_o~taria de .dentro 
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da nossa profissão -e V. Ex• sempre gosta de mencio­
nar este fato- gostaria de lembrar o seguinte fato: are.. 
tomnada do desenvolvimento, diz V. Ex• que é dificil, 
porque nós temos que compatibilizar o crescimento, ten­
do que importar 60% de bens para poder acionar a nossa 
máquina de desenvolvimento.. 

-O SR. VfRC{LIO TÃVÜRA- Não, perdão, eminen­
te_Senador. A despeito do nosso parentesco, essa daí não 
aceíiamos.-Não nos atrlbua afirmativas que não fizemos. 

O Sr. Alberto Silva- V. Ex• disse o seguinte; que nós 
dependemos - é isso af, parece que essa é a verdade­
nós dependemos em 60% ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Exato; 69% das nos­
sas importações são financiadas entre 30 e 180 dias. 

O Sr. Alberto Silva- Muito bem. Isso implica em que 
o nosso desenvolvimento ... 

O .SR. VIRG(LIO TÁVORA - Não, sem falar nas 
exportações ern que temos que, competitivamente, forne­
cer, também financiamerito--:-

_ o_ Sr_- Alberto Silya_- De qualquer forma, V. Ex• co­
loca a questão neste ponto, de que o nosso desenvolvi­
mento não se faz senão à custa de muita coisa importa­
da. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA --No momento, basta 
dizer, eminente Senador Alberto Silva, que o item "di­
versOS'-. corresponde ao supêrfluo. É um pouco mais do 
que cinco, seis e alguma coisa por cento. São 75% e 19%, 
feSpecfivamehte,-para bens para produção e bens de pro­
dução, Insumos, partes coinponentes e máquinas. 

O Sr. Aiberto Siln- Muito bem, nesse caso a per­
gunta estã aqui. Eu colocaria rapidamente esta parte, 
para debater mais adiante. Vamos raciocinar por absur­
do: se, derepente_- porqu0: V. Ex• pede ao nobre Sena­
dor Roberto Saturnino que mostre uma forma de sere­
tomar con rapidez o desenvolvimento, sem ter que levar 
em consideração esses fatos que V. Ex• colocou aqui -
agora, por absurdo, se nós descobríssemos Uma riqUeza 
extraordinária, se por exemplo, déssemos com um poço 
de petróleo, dois ou três, que nos colocasse, imediata­
mente, em pé de igualdade com os árabes, isto seria sufi­
ciente para o desenvolvimento imediato do País? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- No momento, diria­
mos a V. Ex• que entre a descoberta desse poço e a sua 
entrada em operação no campo a que ele pertence- V. 
Ex• é engenheiro e não pode ignorar isso- leva quatro 
ou cinco anos para a iristalação definitiva e a ii:tstalação 
provisória ... 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral_. Fa;z:endo soar a 
campainha.)- Eu queria fazer um apelo ao_ nobre Sena­
dor Alberto Silva e ao Senador Virgflio Távora, de que 

-estamos dez minutos além do tempo regulamentar de V. 
Ex• e temos OutroS õradores inScritOs. Além do mais, a 
sessão deverã ser encerrada às 18:30 horas. Então, para 
petmitii- QUe ·outrOs oradores inscritos tenham oportuni­
dade de falar, eu_faria um apel~ para que o debate fosse 
e·nceriado. 

O Sr. Alberto Silva - Continuaremos em outro dia, 
nobre Senador. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Apenas gostariamos 
de dizer e de_ chamar a atenção do eminente Senatlor AI­

- berto Silva, de que realmente nós temos de trãnsfo_rmar 
este Plenário num fónltn de debates. Mas, lamentavel­
mente, não é a primeira nem é a segunda vez que para es­
ses temas básicos cuja soh.1ção não temos a pretensão de 
apresentar, mas de cuja soluçã'? vai depender, e mÜ.itíssi-
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mo, o futuro desta Nação, solução que pode ser dada 
por quem quer que seja, isso é um fato irlcontestável, 
realmente não há tempo. 

E, Sr. Presidente, çom o respeito de V. Ex•_ que é nor­
destino, veja a luta, por exemplo, c ainda com as prerro­
gativas da Lidernnça, até o dia de hoje não pude trazer a 
debate, neste PJenári0, o projeto, há pouco citado pelo e­
minente Líder do PDT, que justamente chamãm de 
transposição para nóS discutirmos a base das priorida­
des, a base relação- muitos nordestinos ticãm fur.iosoS; 
quando dizemos isso- nós temos de comparar com ou­
tros projetos da mesma coisa, do custo benefício. Nós es-
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t:.~mos deixando Passar. por exemplo, uma ocasião exce­
lente, nüo de darmos a solução, temos uma opinião a resM 
peito, pode estar certa, pode estar errada, tt:mos que disM 
cutir o que é maís importante, mais premente para o 
Nordeste, se é a utilização desses recursos para obras hiM 
dráulicas ou _para a geração de energia. Porque nós só te­
fios um grande mailancial. que é praticamente o São 
Francisco; o Parnaíba, que é da terra do Senador Alber­
to SilVa, já está explorado por Boa Esperança e pouca 
coisa mais poderíamos ter, mas par-a g-eração de energia e 
como fonte para a irrigação, a não ser dos dois Estados 
l_imítrofes: Piauí e Maranhão. 
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__ Resumindo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, divergiM 
mos profundamente de algumas críticas colocadas pelo 
Senador Roberto Saturnino, eminente representante do 
Rio de Janeiro, mas aplaudimos e muito a atitude, que 
esperamos não seja só sua, isolada, mas do PDT, de a­
prescnt.ar uma clareira, um plano de trabalho, que, obM 
viamente será bem apreciado por nosso Partido, serã 
bt:m apreciado, não temos a menor dúvida, pelos ilustres 
e preclaros membros das demais agremiações da Opo­
sição, e sobre ele possamos discutir. 

Era i!:iso que eu tinha a dizer. (Muito bem!} 


